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EDITAL

UNICIPIO DE SAO BENEDITO/CE . SECRETARI,À OO TRASÀLHO E OESENVOLVI EIIIO SOCIAL
PREGÁO ELETRÔNÉO XT 9OO2,u2OZ+E

(PROCE3SOÁDII| |STRATTVO no 202a.0a.á.02)

Íoha-epúbli@queo(a) UNICIPIO 0E SÁO BEI{EDIÍO/CE - §EcREÍaRlA Do IRÁaaLHo
E oEsENvoLvlIEl{To socl^L por rê'o do el!@r. Olcàr do Mrr( pD 3.d'adola) â Ru. P.ulo
i/lqu... !71. c. @i cEP: €2.!70.!00. Slo B.í.dlrorcE, E.lE.rá lÉrt.çlo r modàl'dàd€ PREGÁO. rã
i,mELEÍRÔN1cÂ,nÔDia1z03/2024à510h(hÔÉÍiÔd€BÉglliá),
ê!!!!92!2.1, do Dêcdô M ui iêipâ , . dêmá is r.9 sràÉo ap cávol e, a nda,
de a6no @n as @id çóe ertáber*ú* n*iê Edilr

1r o obleb da pesênle ric'táÉo ê â 
^qur.&ao 

d. p.ííarlc6 qu. comÉ.m ldf. bloúainc{
udlL.do. no..r.ndrm.nl6 d..oncbçao d. c.ri.rÉ d. rd. rd.d. .clm.l-clI,ju ôI ser.t rl.
do Táb.lh. . O-.nvdvlmílo S@lJ do rlunLlplo d. 3ro B.n.dlto/CE, @nÍoím @ndiçóês
quaíldades ê eÍoéiciar 6tabe e daÊ neste Ed ial ê *ús .nêxos
1 2 A riciraçao *.á Í€reda êr gtopo úi@ lomâdo @nÍom tâb€E @nslánrs no Tem de
Rêíêréicia, d4e âdc o É'rá â!ê oiêÍ@Í poposta paÍá todos B dên s q uê o @mpô..

2, OA PARÍICIPÀçÃO NÀ lICITÂçÃO
21 Podeáo pa,l,cipâÍ des!ê PÍêgào G âlêessados quê ê3t,vmm pídiam€nl€ cBd€ncisdG no
sÉi.m dâ c5d3stm6nro unilt€do do Fomeodor6 - slcÁF ê io sÉlêm. dê compÉB do Gd.mo F.d6Él

Os iri6Gs*dos dêv€Íáo alendeÍ às @ndk ês eriqidat 
^o 

ed.clÉmnto no Sic€Í.tá o

.qu.lo quo nâo atêída à5 @nd çÕê3 dêíê ÊddEl . su(9 anêxo{ri

.uto. do ánEprcl€ro, do prcjelo básico ou do pôiâlc' .x@ulivo. pess@ fls€ ou juÍldicâ,
quândo â rroEgào v6$ $bÍ€ sery ços ou iomeirehl, dê bêru á €1. Í.Iâdoiadosi

sórcio, rêspônâávêrpêL 6láb.EÉo do pójáo bási@ ou

F*oa lrse ou luídic! quês€enconirê âotêmpo dã iolaçãô, mp63

sr. pãÉ Eêbim.nrD das púpGias
2 2 O cEnlê Espon*à zá-sô ôxcrusvà 6 íoÍmalm.nle p.las taâsaçó6 €êtu.d€e êm @ nomê,
83umê 6m ôÍmê5 ê reÍdádêiGs so.s p@po6lás 6 *us a.ces, iôclusvê os al€ pÉlicadoe d êLmêntê
a poÍ *u ÉpÍesenlanie, êrcrurdâ â Esp..sâb dàdê do pEv€dd do sis!àro ou do ór0áo ou 6§dade
prwloÍa da ricilâçt! poÍ êÉâtua'r dâi6 dMnentêg dê o& ind6vido d$ cGdêtuiáis de .c.e, aind.

2 3 É d6 ÍospoEb dad. do @dastÉdo @nl!.riÍ â êretidào dos 56u5 d.dG cadaír.is n6 siilem..
Blsoionsdd no it.m ãnEÍior € mânléJos áualÉadG lúnto .o. óíglo. E5po3â6k pêla i.lbrmÉo,
downdo pÍ@dêr inEd ai.Mrê, á @ÍêÉô ou à áliêÉÉo dos EgistsG iâo lôlo id.ítíq@ in@@çto ou
àqu.lls * loftú óBalualÉad6
24 Â.à. ob$rân.ia do dispoío no item aâ!êíor p.dêÉ ên$j4 d..ft.5i15.âçáo ú mí.íto d.

2 5 SeÍâ @nHido lEtrmê.to hvor*ido paÉ 3s mic@mpÍ€s ê empE*3 d. p€qEno Êêri. PEã
asdredádêcmp.Etiv$mncionád.snoad'ool6daLe'io11133dê2021,p.Eo5gricutorhmilirro
pÍoduioÍ tuÍar p€.@ í3icã € D.E o mc@mpEndcdd indiúduâl- MÊ|, nG limitâ3 pBislDs dê lll
çgí!!!ÊÍoc!!êr D1 l2!-!€l
2 6 Nr. D.d€do disDulsr .sl€ I o!âÇáo

do prcjâro d*ur vo ou ômpÍ§ d a q ual o áulor do pÍôlêic sqá ding€nte, geêílê, @ntlládor *ion6lá
ôu dêtênioÍ dê ros d. 5% (cin@ p.r enro) do epiâl com dirclD a vo!Ô, espon.ârc té.n@ ou
suà@niÍátãdo auãndo a I citaÇáo vercaÍ sobÉ sêto'Ços oo fol@ menlo dê bens a êlâ n@gúaos;

dà ricitaÉoê dMrênoá dê siÉo qúê hâ íoiimposlai
26.5 vrnculo d. nátuÍea técne 6m.E:i3l @nómic., fnaneE,
rEbarhÉra d civll côm d'àgântê do ôr9ào ou 6nlid.dê ontrntê óu @m á9616 públiú qu. d*mpêhhê
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São Benedito

EDITAL

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE - SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90024/2024-PE

(PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2024.06.24.02)

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SÀO BENEDITO/CE - SECRETARIA DO TRABALHO
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL por meio do Pregoeiro Oficial do Município, sediado(a) á Rua Paulo
Marques, 378, Centro, CEP; 62.370-000, Sào Benedito/CE 'ealizará licitação, na modalidade PREGÃO na
forma ELETRÔNICA, no Dia 12/08/2024 às 10h (horário de Brasília) nos lermos da Lei iT1 14 133. de 1° de
abr ; ds.202 ’ do Decreto Municipal n°  54. de  27 de  Dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e ainda
de acordo oom as condições estabelecidas neste Edital

1. DO OBJETO
1 1 O objeto da presente licitação é a Aquisição de periféricos que compõem kit 's biométricos
utilizados nos atendimentos de solicitação de Carteira de Identidade Nacional - CIN, junto a Secretaria
do  Trabalho e Desenvolvimento Social do  Município de São Benedito/CE conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
12  A licitação será realizada em grupo único, formado conforme tabela constante no Termo de
Referência devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1 Poderão pa "topar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no  Sistema de Compras do Governo Federal
(ww qov br/compras)

2 11  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas

2 2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, exclui ca a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da totaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
2 3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação
devendo proceder, imediatamente a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tomem desatualizados
2 4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação
2.5 Será concecido tratamento favorecido para as mtcroempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nu 14 133. de 2021. para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123. de 2006.
2 6 Não poderão disputar esta licitação

2.6 1 aquele que não atenda às condições deste Editai e seu(s) anexo(s),
2.6 2 autor do anteprojeto do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6 3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.
2 6 4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
2,6.5 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira
trabalhista ou civil com dirgente do  órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
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tunção nâ liciÉÉo ou átoe na fi*lnaçáÔ ôu n. se.lão do @nnáiÔ ou que de.s *ja cóijugê,
tl, @lát€..r oo por áfnidad. alé o r@irc oEoi

2 6 6 empcss @ nlÍó ádorá3 6ntror.d* ou Eligsdas, nos iêms da Lêi n' 6 ,104, de 1 5 de

sã6 Biiiiêãito

pess . sEa oJ JLrld'€ qLe. @ 5rcr@).1osàFlêrcE à dNulgãçâo do 6d'Él.lerhâ eido
6ndênádá jodici.lmntã, @m lénsitoêmlugado poÍ ôxplo6Éo de tab€lho inÉniil p.Í Êub.nissáo dê
lraba hâdoee a @ndrçó* ánârogás â3 dê e*Evo ou por @nlEtaÉo dê ádoles@nies 6 es6 Édado3

2ô0 agonle púb @ do óBáo ou enlidade cEntê
ê rniêÍ*ê Púbr@ - oscrP aluando n.se condiÉo

Não pôdêÍá oâd.ipáÍ, diÉrâ ôu 
'ídúêbruntâ, 

dâ ricitâção ou da ox@Çâo do @nrÍaro asenE
püàím do ôrgàô ôo ênrd.dê @nlÉtântê, dd€tu o sêr ob*toadas as síuaÇô6 q@ pôsm 6nfEu..r
coní00 de intêE§eês no êxêrcrc o ou áÉs o êmrcD ô eao ou ênpego, n6 lêrci dr le!É|.çto quê
di$'p nâ â mdâiâ côniôft §l:l&j!.!:!!!ci!:l!.1!3.!c 2!21

2 7 O ihpêdirenlo de que lÍâi,â o tem 2 6 ,4 *Íá iâmbém .plic.do ao lici[âile quê .tue em .uhstilu Éo
aoutÉpcsw ílseoujuÍldi@ @ho âtuii, dê burlr. êhtivid.d€ d3 snÉÔ á ela.pli@da ndúsivê á
suã conrÍolêdoÉ. @nlrclada ou @ligadâ dêsde que dddámntâ compovádo o illÔilo ou a unkz.Éo
íãudur€nia dâ pecora dadê lu rrdÉa do ricit niê
23 À oiléio da Ádm âBfaçáo ê êxclosivâmêntê à 5êu *Ni9o. o auioÍ do3 p@ier6 ê. êmpE* â quâ
* ÍerbEm os itens 26 2 ê2 6 3 pode.áô pâ''r c pâÍ nô ápo o dá5 slividãdes d. plaíeja@nlo dâ @nlÉtâç!o.
d6 êxeuÉo da c'lêçáô ou de g*lao do @nlÍáô, dêsnê qúê 3ob sup6r slo exclus vá dê aoenies públms

2I Equipà6m-s sos aulorcs do prcjcto as eúpesas iíiêgÉnlB do m€smo grupo mnômi@
210 O dispclo nx icns2 6 2 e 2 6.3.âo iôpêde a ÍolaÉo ou a @nlÉI.çlo d. sodiço quê i.ôlua @no
êne.go do @nrEt do . .láboEÉo do pÍq€ro b&@ e do p@jelô êx*ul rc n.s 6nlELçõ€5 inEgEde, ê
do pÍqêlo êr*ulvo, nos d€mãE Í.gims do €x*uÉo
211 Em E[á94É. â 6.tEtaçó6s E izâdas no ámb b de pÍo]êlrs ê prcgEm.s p8rcÉ renE tnai.iados
por âoénê á oicÉ ê @pêráçto êsirânoâiE ou poí o.ganis@ fiáneúo mtêh.cionàl @m EuÉ3 do
f^a nciarenro ou d. 6niÍ. páíid. náoon â , não podêé pà.ricipa r pêss@ f. @ ou lu dÉ. q uê nt6g É o .ol
dê pê3ws sâco.âdás poÍ s$3 enldãdês ou qu6 sja declaÍáda inúônê. nG t.m d. lcr lf
1413312021
212 Â vê!.Ção d. quê üaia o riem 2 6 3 eiêndê-s. tãEio qu. aux liê a @nduÉo d. útrãt4lo..
quàl dade d. inl€gúiê dê êau É dê apoio, p@6e.ionàl ê3p.sàliêdo d tumionáao ou Ep,e6l.nE dê
êmpE* qu6 pEí6 rs*ssoÍ a !&nE

3, OÂ ÂPRESE ÍÂçÀO DÂ PROPOSTA E OOS DOCUISENTOS DE HAAI|TÂçAO
3 1 Nâ pÉ*ntê I oLÉo. a hs6 d€ habililaÉo s6êdeÍá a3 ÉÊs dê 5plBntrçáo dê prcpGiâs e an@

32 03 l.nântêr eneminháÉo, êxclusivámonle por Éo do 36lem êlêfônl@ a prcpocL Óú o É.ço
ou o p.@nrua dê ê@niq @nirm o cÍ,ÉÍio d€ julgàmnto adotâdo neiâ EdiLl 5iá. d.l! . o hoéÍio
..Iãbêr..idot paÍâ abêÍtúÍ. dá s3ào públi€
33 No €da3famnro dá prcposrá ini(,8r o ldEnle d6 aÉÍâ, m *mpo pr6p,io ô sBiêro, qu.:
331. *iá 6ênte. @n@Ídá em.s úndç66s @nldas Ôo êdilal€ $u.5n.xos, b6m m dê que a
pEpo§i. apÉ*niâ.b ôômpÍ*ndê . inlêgrá d8d€ dos @sloê paÉ aiêndimnto dc diEit6 fabolhisL.
ás*guÉd@ ná conrr ruiÉo F6dêÉ1. nas cis lÉbálhist8, ias mms infEl.gaÉ, .4 @ivença€ @ êtjv.s
d. t-abalho e nor temc dê.lusEre.to de @ndúa v§eiles nâ dáE dê 3uà .nlrc!. en dêfnilirc ê qu.
@npe plenamentê @ Íêqúi§to6 dê habililãÉo dê1Íiidos io instrumnto @nvo.áónoi
332 íaôémp.ês. mnordâ 138nos6ml,?balhoiôtumo, pêngosoou insalubéê âãÔêmprégámnordê
1€ âío3. sárvô mnd. á Eíi dê 14 anos, na condicáo dâ.pEndiz, n6 rêmo, do ê!r!92-tr1À!ll, !!
Constluráo
3.3 3 iao p.*ui .mpE!.dos €x@ulando t balho dêgÉd.ntâ ou íoÍç.do, ob6êfl..do o di5p6i0 .6
nc'sos rrê rv dôáÍr.10e no ncs lldo ai. 50dâ cônsttuEáo Fede€l:
3 3 4 cumpÉ âs .Ígánck d€ rcs6rya dê @Íqos p.rá pês. @ú defoênci. ê pá6 GEbíiLdo da
PdidêicÉ sm.l ÊÉvr3E3 âm l€i o Gm oulrôs 

^om* 
$p..rl5És.

34 O ricitant! oE.nzádo €m c@peÍêfva dseÍâ dêcl8E., aindá em empo pr6Fio do si§e@
.letôn@ quê cumFê o5 Gqui.itls eslabesidd no âri'oo i6dâL€ nÀ 14133 dê 202r
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c
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sesa cônjuge
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou  por afinidade, até o terceiro grau,
266  emp-esas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1975, concorrendo entre si;
2 6 7 pessoa física ou  jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas âs de escravo ou por contratação de  adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.
2 S.S agente público do órgão ou entidade licitante.
2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição:
2 6J0  Não poderá participar direta ou indiretamente, da licitação ou da  execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de  interesses no exercício ou  após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a maténa, conforme 5 i -1 do art 9° da Lei nQ 14 133, oe 202 1.

2 7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante
2 8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.6 2 e 2 6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da  contratação
de execução da licusção ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade
2 9 Equiparam-ae aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico
2 10 O disposto nos itens2.6 2 e 2 6 3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução
2 11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada midônea nos termos da Lei n°
14 133/2021
2 12 A vedação dé que trata o item 2.6 8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessona técnica

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3 1 Na presente licitação a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de  propostas e lances
e de julgamento
3 2 Os licitantes encaminharão, exclustvamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horáno
estabelecidos para abertura da sessão pública
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que
3 3 1 está Ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos bem como de que a
proposta apresentada compreende a mtegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federa! nas leis trabalhistas, nas normas mfralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos temios de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
3.3 2 não emprega menor de 10 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos salvo menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos do artigo 7 : XXXIII da
Constituição,
3 3 3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
inosos ll l  e IV do art. 1° e no  inciso ll l  do art 5° da Constituição Federal;
3.3 4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em  outras normas especificas
3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 15 da Lei na 14 133, de 2021

4
) ÜCVERNO MVHICWM. O€  5A0  B ÍU tO lTO |

7 P**s U«<]UK Vt  Sfc »M>Mi C* . <Ml MM  1M> I CEP fl7)7O-OWr CWJ  07 77» 1?»nXX»-7»
AMagfã* ■:* ' -**  WWW wtiüftn Ao M
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3 5 O roÍnêcáao ênquad€do como mE@mpE$. empÍ€s de pequêno poae ou s6'êdadê @opê6livà
d€veÍá d6laEÍ a ndâ, êm Émpo pÍópr6 do §sEm €letónico, quê dmpÉ @ cquisilDs $lãb.l*dos no

6m sêus ads 42 â -{), obsêMdo o disEl! nc § 1" ?q31!!ãl !:-!
no rem êxcrusivo pãE pàÍ dp.Éo dê micÍempÉs4 ê empe*. dê peqqeno poí., â

nâo mped é o pÍossegu meôlo ôo certare pâEâqúêêrlem

vêlo supoÍlor a lan6 iá resistÉdo pelo loÍn-€dor no sisEru quáôdo adoiad, o cnléÍio de

ro krs er qle a pali.ipaÉo üo íd ê,clrsivâ páÉ micuÍpE*s . êÉpr*s d.
peq uêiô pô.€, â âs§inâlâçâo do €hpo 'íão âÉn* prcduÍá o êlê
ÍaEmeôi5 Lvor€Eido previslD ia Lei como eftnÉr n' 123 de 2006 Bmo que micllmpEs, empÉs
d. pêqueno pone ou siêdaê @pê6l va

36 A hlsidade dã d*lã€çáo dê que lÉta os En s 3 3 ou 3 5 suteitaÍá o rÉilántê àâ *nÇóê. pdistás
na Le nô 14 r33 dê202r.ên6r€EdEl
3 7 Os ricitâ nt$ pod6Éo .âriEr ou 3u bsiíon á prcpost .ilsiom.iiê í*nd a no ti.lemâ, âlé á . bênuÍá

33 Não à êrá 6ld.m dê cr.$i]5c.ç!o m êtáp€ d6 apÍcsenraçáo da pÍopoei. pêo rÉrlá.t., o qu.
MreÍá Êorenrê âÉ3 o3 pÍ@dim.ros dê .bértur5 dã *ssâo públic.
3 I $Éo dÉpon bi izádos pà6 3c$ públi@ os d@urenld quê 6mp6êm á popo.tã dG licilaniês
conv@dos paE .pEscilãÉo dé pÍoposia3 após a rasê de ênvio dê làlE
310 Dêsdo quo dispo.ibilizada a tuncioôalidôde no 3É!.m., o rÉiLnt P.d.Íá paÉmêtüar o *u valór
15nál mhmo ou o *ú pêEnluà dê d@nlo rÉxim quando do €da.lr.renio dà píop.st € ob6d@rá â3

3101aáÉeÉodomtêfoâomlnimdêdfuGnç€d€vãloÍ*oudêpê@n
que iíc dirá tânro êm Íê áÉo áos râ ne§ niêmêd áaos q usnto 6m Íeláção áo lane q ue @b,i. a relhor

3102 rie pêro sisiâma, esÉlado o vá
ê§abêleodo, e o inlêdâlo dê qúê lÍ.

311 O varo. fnarnhim e o pêEntu.rdê dMnio iÉl máxi@ paÉmtÉ.do no 3Étêm pod.rá $Í
a reÉdo pêlo íomecedor dúEde a làe d. drâpulá, *ndo v€d:do:

iulsámnto eor renoÍ pr€ço o
nreÍioí a lan@ lá eoielÉÁ. pêlo tom€.Edor no ssEro quaído

varo_un(ároetobldô têm

adotÂdo o ditáro dê juEêm.nio poí mioÍ d.sento
3 12 O vâro. f..r mh mo ou o pêÍc.nru d. d@nlo fnâl nári@ páÍ.mlriado n5 Lrm do iiêú 3 1 1

poseu ó €.á*.Bi@ pá6 G d€m.is íom*doEs. peÉ o óÍgào ou ênlrdàdê pEmloE d.lidi.çao
podêndo ser dirponon@do êrr E ê pémãn€ntêm.nh &s ó19á6 dê Mtrob êxLmo . lnt6m
313 Cabêrâ ao lcllanlê ihGtss€ádo êm p€íicp8r dá li.itaçáô .@mp€.hâr.. op.Í.É6 rc liíôm
€l6rónico duEnlo ô ,@s l dlaiÔÍ6 e r. espom.biliz.r p.h ônus d@@ni. d. pédr d6 n.!ódB dlrii.
dá nobs ân(i8 dê 6.ns9.ns cdilid* pêb,AdmiiislÉç$ ou d6 suE d@êxáo
314 O licit nt6 d:veÉ @muni€Í frêdiatareÍÍê s prcv€dd ô siíero qualq@r enbomnio qu€
posú @mprcdEiê. r sEllo ou a *guÉ.ça, paÉ iredi.io bLqu.io d. ãês.
4, DO PREEI{C}IIÚENTO DÂ PROPOSTÂ
a 1 o rÉilánt6 d*rá ênviâÍ sua prcpciâ mdi.nié o p6nchiMto, no .itl.m êE 6ni@, dos

,4 2. Todãs âs .sa'ficaçõês d6 oblêio @nt dês m Prcp.sla viículam o lidEnL
,4 21 O rroiânrê n:o p.d€ú oícl€g pÍopo§a er qo.niitslrc inturior ao mánmo pEvi3to pàG onlÉlaçáo

Íao incrú$g io(h6 o5 cuslos opeEion.3, .ner96 pEvidêâciáÍbs
rÉb.rhrgrá. rdbulá rirs @ êÍcÉ s ê quaisq us outros quô incidam d EL ou I ndiêErunlo 

^á 
ereÚÉo do

44 Os preços o'!Írâdc, bâto n. pÍopo3tá inicál quanio ná êEp. d. ãn@5, *ráo dê êrcr6v3
E3pons bíidad. do ici(ê niê náo lh. âssisrndo o diGl! dê ple tê.Í q uá qu d ã Laçaq $b âlêgâçlo d€ €rc
@isúô ôu quálqoà ootrc PEi.ío

-
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3.5 O fomecedo' enquadrada camo microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3 ; Ja Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do  tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 5$ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n ° 14,133, de 2021

3.5 1 no rem exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assmalaçào do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame para aquele item:
3 5 2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequena porte a assinaiaçãa do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido prevista na Lei Complementar nú i 23L„de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3 6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14 133, de 2021, e neste Editai
3 7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura
da sessão pública.
3 8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente apôs os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances
3.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentas que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances
3 10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
finai mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras

3 10 1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta: e
3 10 2 os lances serão de envio automático pelo sistema respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pela fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado

3 111  valo - superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotada o critério de
julgamento por menor preço, e
3 112  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o cntério de  julgamento por maior desconto

3 12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3 11
possuirá caráter sigioso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno
3.13 Caberá ao lertante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo hcitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da  perda de  negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão
3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4 11  valor unitário e total do item:
4 1 2 Marca.
4 13  Fabricante:
414  Quantidade cotada

4 2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

4 2 1 O licitante néo poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciános,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão de exclusiva
responsabilidade do icitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto
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da ênpÍ@ npri*r o ,@lh r.nlo dê tihuto6 om pêÍcnhra 3 vaiiáv.3 á
@respoidê â ÍÉdia doe êiÊr rcs Í@lhimÍÍos da @pts.a n@ üliilE dde

4t se o Égim6lÍibuiáÍio
cobÇáo .d6qu.dã *íá ã que

4 6 rnd6pênóonEmôntr do p€Ícênru5 d€ tÍlbuio n56Íjdo nê plan lhe io paoamêilo *Íão Íêfd6 ôa ío^tê
os pe@iruais siaEreid6 na regÉraÉo vEenre
4.7 Na pÍ€senl6 icitaçâo, á Mi@úp.*a ê a EmpÍesa de Pequêno Porc podeÉo s. bqneficiãr do
Ggiru dê tibuEÉo pelo Simplês Nãoioiã
4.3 Â ãpíê*nr4ào das prcposrás imprE obngãioaêdádê do oumpnme.ro das disp.siçôes n.las
coílidas, em caffoÍidade cam 0 qu€ dispar o Tem de ReêÊrciã, aleumindo o popononte o
@mpóm§e dê qeubr o objero licirôdo iG sâ d. tuh.ÉÍ os málcaas,
.quiparcnros, íeGnenlás ê ulensiios n&ês!án6, 6 quâ.ldádês . quàlid8dês àdâqu.&s à p6ftilá
êx4uÉo 6ntÍ.tuâ1, prcmôvsdô, qu.ndo EquêÍÉo 3uá 3ub6ijtoiÉo

'Àçôq 
-â. for êsràbéreooos .d5 , oru: de 'e9$ 

'r 
d-

@rl?láçó€3 pubro3 rêd.Ía i. qLaldo paí c paÍeÍ dê I'c'Eçõê. püoie3
Cã$ o cdéno de lulsaEntô sêla o de roioÍ .r'@.to, o piêç. É d@rcnt€ dE EplieÉo

do desconro oíenrdo deveé Esp€ iâÍ os pÍeç6 náxims pevÉte no 6ub Lm ánl6ior
49 o de*umpÍiTeíÍo dês ÉgÍás supÉ@ncioíad6 Élâ rúministEÇ5 por paÍh dos contÍalados pode
ênsela r â Íesponsab lizaÇáo pêlos TÍ buiê s dê Conl,,s e a póg o dêvrdo pl@s lsgal gear as sêguides
c sequências: assnaluÉ de pr4o paÍa a adoçaó dá. mdid.s.@§sári16 âo eÉlo cumpírenlo dâ é'
noslemsdoarl ã mcso x dêcois úcãô:@ @Mên.ç!o dos ág€nl6 públi@3 Í€spoísávês e dá
empce @nraiada ,o pagamêdo dos pejulzos áo êrá,io, €$ vd 6edã 3 @íência de supeÍÍatuÍámênio
poÍ sobÉpeÇo âa ê):eução do conlÉlo

5, DÀ ÂBERÍURÀ DÂ SÉSSÂO, CLÁSSIFICÂçÁO DAS PROPOSTÂS E TORi'ULAçÀO OE

51 ÂabênúÍá d, pEsêntê ricitâÉo d +eé ãuioror€mnro 6m *3l.o púlE por mio.,e gisi€m.
erêrlÔná ná dâiâ rEÍáào ê @r rndBdos n$t. Ed r.r
5 2 Os rrcirÉnr4 podêrão EtjÍ.r @ substitu r . poposrá ou c d@fthtoc dâ h.br Lçlo, qu.ndo íol o

ist ms ác . EbêáuÍa da sêssao púb le
5 3 O rÉEm d6ponÉÍÉ.É *mpo próprio p.rá f@ de tuôsageôs enlc o Pes€rE ê 6 rEiLnl6
5 ,4 i c adâ a á:p. 6mp.ttvá, os ridt nr4 d*rào €nÉminhar lalB qc u. É@nlâ pd mo dâ
s sEma €l.rróni@, *ndo irEdlalamênle iâíctudos do sêú Íehilffito ê do vsloí dsigôâdo io r.lisüb
5 5 O hnÉ d.v.Íá *Í oíeÍirdo pe o valor un lám do ,lêm
s6 os lioiEni6 pod.râo oÍ€l@r lãn@s sucêsvG obsêM.do o hoÉ.io fr.do p56 .b€rluÉ da
*3sao ê .3 EgE. rt b€I4:idas no EdiLl.
5 7 O ricit nrê M6nr€ p.d.rá .h@r tan@ de vetor ihí.tut ú @Éhtuêt d. d€Éeto supetw e
ürtimo po. ê ê oiê.re € Íogisr-ado pe o sisGma
53 O nt€to.ro nrnimo d. d'íôcnç. de vaoê ou pê@ntu.iB ênlE c laner qu. nodirá iant êm
Éráçào .o5 5.és irrom.diános quanio en êlaÉo à pÍoposlá quê @bnr a ê hoÍ or.Íta de\cÍá *r dê it
59 O rc lanlê p<dêÉ, um. únie vd, êxcluir..u ú[im lane c,Gírdo, no int.N.lo d€ quidê $lundc
aÉs o @g sto no eittem n. h pót* d. á.é nconsisLnL ou iíêxêqurvêl
s 10 o pl@dilÚiE s6guiá de &odo @n o tudo de d 3potl àdoEdo
511 SâÉ ádotrdo Eã o ênv o de lanes no oÍêsáô êlêtÉnE o modo dc dBpuiâ 'abêí.r, os rE[.nt*
àpÉ*ntarão ances9úbli@s e 3uessivos, @m p.ôr09.Çaé5

a .Epã d. hnes da sês3áo púb e têÉ doráÉo d€ dez rlâul6 e ápó3 É$ $rá
protr g.dá .otonsriÉmnE p€o slsEm. quándo houreÍ l.ne ohÊdo nos úllitu3 dot minuios óo
pêíodô dê doÍ.çro d. *seáo públi@.

Â prcnE!59áo .utomâi€ da êiâpa de lanes, dê quê lEL o subim anGdoÍ, *rá d. d.rs
miôuios € MreÉ su6vam.nr. *npÍe quê houvd EnBs sviadG n4* pêrlodô dê prcrcgáçlo,
ncrugivâ no es Jo lai@s inrenrÉd ános
5113 Nâo havendo no@ ,ncês ná Írm êstâb€l*ida nos ilêG ánt.rioÍe . 3*sáo pÚblia
sÉmr6êá aubmali:! enle e o sisterâ oÍdênâÉ â d vulgaÍá o§ anes 6nloÍmê ã odêm fnal dê

ra
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4 5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.
4 6 independenemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4 7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.
4 8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em confomriidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades e qualidades adequadas á perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação
4.8.2 0$  Icitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações púbicas federais. quando participarem de licitações públicas,
4 8.3 Case o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior

4 9 0 descumpnmento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsab lização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art 71, inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-à automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Editai
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente rsendos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
5 4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo rmediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro
5 5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
5 6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital
5 7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supenor ao
último por ele ofertaco e registrado pelo sistema
5 8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS
10,00 (dez reais)
5 9 O licitante pederà, uma única vez. excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou mexequível
5 10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado
5.11 Serâ adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5 11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, se-rà
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública
5 112  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação
inclusive no caso de lances intermediários
5 113 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-à automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação
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D€ltnida a melhoÍ pÍopôstá sâ â dibBnçá êm ÍelaÉo à pópostâ cás.ifédá €m sgundo
uq âr i, dê pêro mnos 5% (oi.co p.r enro) o pegeno aúxÍiâdo pãlá €quipê dc apoio podêÉ ad miliÍ

dâlnicáo d.5 dmais @l@cões

512 AÉs o ém'no dos p@os 6lâbê eodG nos subiteú anlodoÍ6, o sistâm8 oÉêná.á ê dÚu g3rá os
lances *gu^do á oÍded .Íesnlê dê vêloÍ6 ou dec@iiê de dês!c.
513 Nâo Eáo écêitos doÉ ou mais lãn6s dê m.smo valoÍ, pÍêvâlêeidô áquêe quê ,oÍ @bido e
ÍegslÉdo em pl meirc rugaÍ.

nenoÍ la âcê ou ro oÍ d@nlo ég islédo vêdáda a idàâfr@ção do ie la.te
om ô PÉqeio, no.,€6reÍ d. êEp. @mpêrirv. do PGgào, o ssEmà

e etó.i@ pôdêÍá pêÍ@^eôú acessivel e c tâile3 paÉ á Í*pç!o dos âné5
5 16 ouando . deecoíexão do s'stena êletôí'co pôÉ o pÉg@ E pêÉistiÍ por i8mp. sup€ior a de
minuros, a *ssáo púbri€ sêé suspensa ê Íeiniciada sonê.t. .pó3 dâ@fid* vinl€ € quálrc hoEs da
@muni@çáo do âo pero PÍegoeno aor paíc panr$ no 3[io êrêtrô.ico ui Eádo pàE divurgaÉo.
517 Caso o licitane háo apÍenlê anc4, @i@fêrá @m o v.ror dê su. PDpo6E.s13 Em ÉrâÇáo. nêm nào êrcrEivog páÍâ pánic p.ç!o dê miqemprcs ê dpÉsG de pequêâo pêrlê,
utu vê2 eneÍádâ á êtápá dê áhes, *rá êÍêtvádá . vêúeçto Eutomáti€, tudo à R*llâ FêdeÉ dô
por€ ía e dade €mpÍesaÍiar o 3$êro deniieÍá êm @lon. píóFia 4 mlc@mpÍesas ê eÔp.es dê
pequeno ponc Énicipanrês, pÍ@dêndo à @ôpaÍação @m @ v.oê d. pimiE @@dã $ €siâ lbÍ
€mpre dê maior poíre, assim.o odasd.mascasf@das paÉ o fm dê .p er+ o dispo6io M 4q
44 ê 4 5 da Lê' Com dere nrâÍ nô r 2 3 de 2006, Esuraúêilad a pero !$lÊQ-!:tqÉ!..sql!ll.513I Nês.as condiçaês, as p6p6iâs dê rlct!@pes* ê âmpÍ*s d€ p€qu.no p.n qE*

ônconiraÉm É fáixa de ãié 5% (c'n@ poÍ 6to) aciía dâ mêlhor pôp.sE ou mêlhor l.ne oo àb5üo do
maior d€snlo *râ§ @nside€das emparldas @m a ,nnená @l*dá.

Âpô. o E.rlc o prv'.ro .o ieÍ 8JpÍâ oÊ É ir^r6 sÉo corv@d* páE ápEsênw l.r@s

cás á mrc@mprc$ ou a êmp6e d€ p€quêôo p.íê mêrhoÍ da$fe

Nô às ôê êqrtrârê.cá dog "á,ors àpEs.nÉdG pêl$ n<@trpÍ@r ê êmpÉsâc dê

o írêro oe desêrpãre se,à âoLee

Pedst,ndo o empatê su.essvamenre ãos bens e sêrç.§

oteÍ12 paÉ d.sêrpal., obngatoÍlaren!ê em valor iirêÚ @ pêÍ@tu.l dê d€@nlD sop.ior & da
D.im€iÍa @lGd4 no pEo de 5 (c n@) minulos @Ínrcbdos pe o eielêm., 6.tádo6 ápós à omuni€Éo

mani*le âo pÉzô *tâbere.dô, * ctantG úi@mpÉsa e êrpÍesa de
aque e 

'nretuâ 
ô dê 5% (cn6 po. €ni!), na od.m dc c aslrcâÉo

paÉoexerclcocomesmdneb no pÍ4o 6râbê êc'do âo gubrt,m.nt.noÍ.

rcquêío pone que sê ên@âtrêm nc intêNâlc ê3trbêl*idos E $bilotu.ÍnêdoÉ *.á e.liádo
eneio êntÍe êlas paÉ que se idenlil5que aquelâ qu. pnmêib podêrá 8pl@Ínar ÔêlhoÍ oíê46

5.19 Só pod.rá h.veÍ empale enür pop.stâr guait {.ào sêguid.s dé l.n4)

DÍdÉto no ad 60 dà Le nô r4 r 33, de ?!21, n.5ia orden
5 19.r 1 dispúa ltnal, hipae$ em quê 03 âlâil€ mp.Ede p.d6Éo rplMtrÍ nôva pÍopotla êm
áio @ntlnuo à classiícaÉo
519.12. àwlbÉo do de*mpênho ent tual pÍévio dG lcEnt.s, p3É á qua deveráo
pÉÍmncárm.niê $r ulilizãdos Í€lisrros @dastáb paÉ êÍÉ[o dê.i€sto d6 cumpímdo dê
obngaçõês p@iías nêslê EdÉl;
5 r 9 I 3 dê*ívo v me o pero ricitrâniê de âÇôêe dê .quidád€ 6ite hsn
de tÍâbarho @iío@ êgúlálMlrr:
5 I9.1 4. dc*nvo v menlo É o liciLnte dê ptugÍáro dê inlê9i&d6, .oníoft oêiiaçóes dor óaàos

prcduz dos ou pÉhd6 9o.
5 r 9 2 1 ehprsas éstnb€red.g m iâmtôrio do Esirdo ou do Diddio Fêd€61 do órgão ou enÚdad.
da ad mii istráÉo P úhrie $iâd uàr o u disf El Éirâ.to ou âo ee dê liciEçto E.lEada poÍ ó9ão ou
enridáde dê Mún crpio no ,iêntóÍD do Esrádo em que 6!e * l@lÉà:
5 192 2 emP€tâe !ê3ilêirás
51923 empcsâs quê invisrám €m pêscui* € no d*hvolvirenio dê lenolog!, no Pãlsi

)

Sâo Benedito

5 114  Definha a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinca por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações
5.11.5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários

512  Após □ térm no dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de descontos
5 13 Não serão aceitos dais ou  mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido ô
registrado em primeiro lugar
5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real da vaiar do
menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante
5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. sistema
eletrônico poderá permanecer acess-vel aos licitantes para a recepção dos lances
5 16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos a sessão pública serà suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pe'o Pregoeiro aos participantes, no sino eletrônico utilizado para divulgação
5.17 Caso o licitante não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta.
5.10 Em relação a nens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte
uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada 3 verificação automática junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial O sistema identificará em  coluna própna as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nas aris
44 e 45 Ja Lei Complementar n"' 123 de 2006, regulamentada peio Decreto r 113 535 de 2015

5 18 1 Nessas condições as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 6% (cmco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ou abaixa do
maior desconto serã o consideradas empatadas com a primeira colocada
5 18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úitima
oferta para desempate, obrigatoriamente em vaiar inferior ou percentual de desconto superior ao da
prime Ta colocada, no prazo de 5 (cmco.i minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto
5 1B.3 Caso a mic roempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada oesista ou não se
manifeste no praze estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício ca mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior
5.18.4 Nocasode  equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidas nas subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta

5 19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)
5 19 '  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art 50 da Lei n° 14 1 33, de 202 1, nesta ardem

5 19 11  disputa final hipótese em que os licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em
ato continuo á classificação.
5 19 12  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes para a qual deverão
□referencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obngaçóes previstas neste Edital,
5. 19 1.3. desenvolvimento pela licitante de sçóes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento:.
5 19 14  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme onentaçóes dos órgãos
de controle

5 19 2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamenle, aos bens e serviços
produzidos ou  prestados por

5 19 2 1 emp-esas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou  distrital licitante ou. no caso de licitação realizada por órgão ou
ent-dace de Município, no território do Estado em que este se localize
5,19.2.2 emp esa s brasteiras.
5 19.2 3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais.
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51924 emF.eú que @rpÍôvêm á p.áli€ dê mitigá9áo, nG Emos d.

nà hipôt.$ dâ prcposr. do p.imrc
co @do pê@neêÍ ac ma do prcço núxim ou iníârior âo dê.@to dêfnido p.É. @niÍâtáçáo opcqeo
po!€íâ nêg«:iàr @rÉiç6âs m.É vaniajos4, após dêi[ido o rcsurt'do do julgamêilô.

rráiÍdô.qêdê -iàcáo êT 9' Joo. a úrl?la*o po€E@ deilerespRlf@dosrLpoâr€ ã
pÍévia pesquisa iê mêEdo ê demnslÍaçáo de suá vailágêh pâê o óAão ou 3 €.lidàd. â s.ráo
ob3etoad6 os rêços un[ános mâxmos ê os pé@.tuáis de dês@nioe mrhr@ @mo cÍilédo de

Náô qe'á adnilda a prv'sâo de preç6 dúê erca er @5o de @r de errôgá oL o€
â6nd c oiâmêÍÍô, râroâho de rol

À 
'.qo, .,áo oode'á se'íeb -or os de1ê's 

'-'ldIes 
F$ rdo d o,dea oê crdssÍeçào

in c alrenl. cslãbê «:ida. qGndo o pim.irc @le5do màsmo áptu 3 nêg*i{ao, ior d.*lá..ifc€do âm
@âo de suã pEposL pêrmán@r rc mã .,o pEço nÉxim ou áh.iro do pê@itud dêsnto mrnimo
dêlli do p.la AddnistÉ€o.

5 20 5 O Í€sultado da n€g@iaÉo s€É divu !àdo à iod6 G lbilãnles e anexado e aulc do

o pÉsoátro s clá? áo .cErÉ nà ! *É cá6á'lêoo quâ. ro prdo dé 2 (du ) hon.

É íácu iádô âó p€qe @ pÍóÍogar o pÍao estaberêcidô, â pâíiÍ dê so iôitáÉo tundâmêiládâ

env e a poposll rd6qEd. áo ú[mo r.ne olênàdo .É. . nêleiáçáo E.rÊ8dã, 8@mp.nh.d., s br o
€* dc d@um.nio6 6mprêmênráÍê, qu.ndo nê@úli6 á @nfrm.Çro d.quêr* êrgir,o. naiê Edit r

E tá no crr.t pêro Éitâ ntê, âniê§ de lrndo o p@o
521 Âpô3 â nége'áÇáô do peÇo, o Peg@no iniciaÉ a tâsê de e iação ê turqâmêilô da pÍoposlá

6. DÀ FÂSE DEJULGÂ ENTO
6 1 E@r.dâ a áêpâ dê nca*ação, o pÍ€ge D vêdf€rá sê o liciant! p@i$dám^tô cL$ifédô
.m pÍmeirc lugaratsnd. âs @ndç6e5 d. panoipãÉo no@nãrc, @níome pÉvirro no an lrdaLe nô
r4 r 33/2021, l.!isl*áo @relalà ê no it.m 2 7 do .d lll €.peblmnh quanlo à .xiiiância d. Hçáo qu.
imp.ç. a pà.licipà9ài no @n mâ ou . tutoE @ntâEçrb mdi.niê . @.uh. Eo. s€guini.s c'dà.uss

*

Câd.grrc À.oonâ dâ LÍpErás h'oêlêâr ê SJspân*3 -CEIS, nánúdo p€làConlELdorÉ-

o ric tânrê sêÍá conv@dô pâÍâ ránií*tâÇâê pÍêviámntâ â umá êvânru.r dêscrãssilcsÉo

U.iáo rhtos:/ *a1 mda[ránspaEnc a oov bÍl$n@s/cn€o)
62 À @Búrl. .6 c.na3t6 sê.á @ri2ada em nomê da empE
rajod(áro, poÍío(Édavedáçáodequetal,âoanoo 12dâLê'n'3!29 dê 1992
6 3 Caso @ís|ê na Coâsuta dê Situaçao do ridrâíle a ex siêica de o@Én.r.c hp€dilivas rndi@iâr,
o Pe9@'6 dil'qêíchÉ paÉ veÍifi@r sê houvê íÉude por paÍiê das êmp@3 apontaaas no R.laiÔrio dê
OcoÍêndas lnpedit/as ndn€bs (rN i" 32013. a'l 29, Ç@!1)

64 C& o ic r.r tê pbvr$Íiâmênrê crâeerfcâdo êm p,im rc lugsr trnha $ uriliu ado dc elgum t aiâne o
hvo.edoá3MaÉtP3 o pÉgoêiÍovê hc€.á s êz jus s bân€lÍ.io,.m @lbÍmid.dê con 6tê.dilal
6 5 Vênfieda B 6nd@êc dê pânÉipâçáo ê dê otÍÉ4!o do lEt mnto âvo@do, o pG!@no
êrâminárá ã pbpôôE crâg3i]5câdâ êm pÍ mêúo rogáÍ qu.nio á 8dêqu.$o & objolo . à @mpaübilidâde do
pÉçô êm Ér.Ç!ô áo nármo ou do pêÍ6tu. dê dês@nio êm Eráçlo .o hlnim 6úpul6do pô6 @âraláÉo

3eBàdo o dispGto no DeEio Munioipal n' 51 de 27 dê Deembrbdê

Conrlá@à . ê{sréncá dê snÉo o É'lá.r€ sâé GpuÉdo irab,r lãdo, po íãlta d. @1diÇáo

desclasir@da a PoPGi? vênedor. quê:

I

Gove*rw

Sao Benedito

5.19 2 4 empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da uei n‘ ' 2  137, de 29 cte
dezembro de 2009

5.20 Encerrada E etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do  preço máximo ou  inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições ma<s vantajosas, apòs definido o resultado do julgamento

5 20.1 Tratando-se de licitação em grupo a contratação posterior de  dem específico do grupo exigirá
prévia pesqmsa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entdade e serão
observados os preços umtános máximos e os percentuais de descontos mínimos como critério de
aceitabilidade

5 20 2 Não sera admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento tamanho de lote ou  qualquer outro motrvo
5 20.3 A nsgodação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primerro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do percentual desconto mínimo
definido pela Adnunistraçãc
5 20.4 A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
5 20.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatórb.
5 20.6 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que no prazo de 2 (duas) horas
envie a proposta sdequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se fo ro
caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Editai
e j á  apresentados
5.20 7 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de  solicitação fundamentada
feita no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo

5.21 Apús a negociação do preço o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro venficará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende ás condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei n°
14, 133/2021. legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto ã existência de sanção que
impeça a participação no  certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros

6 1 1 S1CAF.
6 1 2 Cadastro Nacional de Empresas Imdóneas e Suspensas ■ CEIS. mantido pela Controfedona-
Geral da Limão (httos // www.PortaitrBnsoarencia.Qov.br/sancoes/ceis): e
6 1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da
União (https .jww -portaltransparençia gov brrsancoes/çnep)

5.2 A cqnsutta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu socc
majoritário, por força da vedação de que trata a artigo 12 da Le= n; B 429. de 1992.
6 3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diiigencerã para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impediu vas Indiretas. dN  n° 3/2016. art 29, cppuf)

6 3 i .  A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários linhas de fornecimento
similares, dentre outros { iN. 3/2 0 1JB art 29„  § V )
6 3 2 O líc tante sera convocado para manifestação previamente 3 uma eventual desclassificação
(IN na 3/2016, art 29 §2°)
6 3 3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação

6 4 C a s o o Iic ilar te prov isoriamenle classificado em  primeiro lugar tenha se utiiizado de aigum tratamen to
favorecido ãs ME/EF s. o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com este edital
6 5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã adeouação ao objeto e á compatibilidade do
preço em  relação ao máximo ou do percentual de desconto em relação ao mínimo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos observado o disposto no Decreto Municipal n° 54, de 27 de Dezembro de
2023
6 6 Será desclassificada a proposta vencedora que

8
E3B)  QOveUWO MUMCtfAL Ot  MO BENEDITO i
VBflf Ruj  '.'Jl rxihn nle Fk-i» C.l 'M  St?6 ‘H7  . Cf  O M J7&fl» . iT-HT; 07 UH PiVOO I . H



S.o Bêfcdilo

nàô Jbêd*âr às ép*ific.ça.s têoi*s @nlid€s no Íêmo dê RáêÉnc .
u p€mâi@Íêm adm do pê@ ráxim ou âb.ixo do

pêÍenruármrn mr dê]5n'do pá'â á conrÉrâÊôi
não tiveem sua exequibiridade demoBlÍ.da, qoândo êx grdo pê á fdminÉlEÉol
ãp@nlaÍ d@níomidãd6 @m queis{uêr @tÉs ex 0érci4 daie Ed lal oo seú anex6

6 7 No €s do bons ê sôBlços .m gêGl, é ind{cio dê indâquibilidád. &s pÍop6Es váb6 inÍ€rioÍês 5
50% (ciiquenr. por @nro) do vároÍ orçro p€ á adm n 3t Éo.

6 7.1 A in.x€quibilidsd€, nà hiÉr€s. dâ qu. ráE o c.psr, só *rá @nsidêÉda apóê díigência do
pÍêgoê b, quê cmpÍeê

6 71í quê: cu.io do rc ránlê urrÍáp.sÉ o vá or d3 pEposEi €
6 712 nêx.tiEm 43tos dê opoÍrunidâdê epd6 dê justif@Í o vuho da oleú

63 Se houver ndLj@ dê rnêx<uibÍid.dê d. pEpo6t. d. pBço, ou êú €so da n@dâdê dê
ê$áÍqr@ârú @npemenlaer, podeÍao eÍ eíêir.dá3 diligánciàs p€E qu€ a ênpÍesâ corpÍove á
àequ hiridade dâ pÉp..iâ

ãÉ â dmh*reÉo da plpotlâ a
p án'rFá p.dê'â *. .lLsEd. Éro íoÍ.40o. no pEo Nedo p.lo ssFro dêJde que náo \.ja ro.oÉçlo
do pÍêço ou drmrnoiç:o óô d€§to ê quê * mpd. quã êslê é o bãsÉnlê p.ô aÍ€r @m lodc c cuêios

+

Cons'dez.* eao ! p'eer(h'ftrD dâ plâ.'lFá pásâ.v.| dê 6r€çto a 'nd,eÉo de
Í@lhimênio dê 

'íposrc 
ê @irnbuiÇóes nâ íomâ do Simplê3 Náoionã|, quando nâo ebívê e* êg m

6 10 PaÍ6 fiN de anári.ê dá pÍoporiâ quantô áo cumpnmniE dàs 6sp.cfeçóê do obielo, podêr, *Í
@rhida a maíríestâçlo escÍí, do seioÍ equaliânrê ou d. ár.. $pe E izêda no obt€io
611 Cae o Têtu de ReiêÍênc â aiia a aoesêntaÇáo de .m6trà o lidEnL da$iltedo em pnreio
ugar dêvâÉ ãpí6siÉ]a $h pêna d€ nâo &e laÉo dâ ,orosla

6 12 O b.5rê prüo p5E .ntr gà dàs ãmostEs slá iníoÍmâdo io Têmo de ReleÍân.r., tujâ pÍ*nç€
*Íá hcurtrâdá . iod.s os niêrê*dG, rncroindo G dâmis licitãnEs.
613 Os Eu n dÉ dás .v.ri.çóês 5€Éo d vulgado. p.r mêio d. ftnrâgêm no 3iâiÊro
614 No e3o d. ráo h.vêr €nlre!É nrEgà &m iu.lfc.lÚE @iE p.lo
Pegoê'ó ou h.vêrno êntrcg. dê 3m3tE ibE &. 6p.c'tcâções p@irtB n$t. EdEl . prcp6E do

615 Se â(.) .m6tr.(3) .pEsãnEdá(s) p.o pÍimono chssilscado náo to(êm) à4it {6), o PE!@ib
aíáÍsaÉ a aeitâbiid.dê d. prcpBrá ou r.nÉ oíÉÊdo p.lo sguido cla$ifc€do sêgur-r+á M 5
v.ifeçâo &(s) amsr-a(s) ê, as d suesevarenle,.té a vênfEÉo dê uma quo ebida às €3p€of€çõ€3
mrcEni* no Têm d€ R.Íêrênca

7. OA F^SE DÉ H46rLrT^çÁO
7.1 O5 d@mnros pÍwslos no Têm de RefÊénc. nêcsánc 6 sullciêí!ês paÉ dê@n.t .
ep.cid.d. do icirsii6 dc ÍelizaÍ o objeto da rclâÉo, sêÉo êxioidG p5E Íns d. hâbir'Lção, @ El@
d@âG 62 â 70 da -êr ô'14133. dê2021.

s de habi iáÇàô rurrde iser s@â e t€bâ hisla e
@nômi@Ínanci€, podêrá sêr sub6tturdâ pelo Í€liâlro cádàstrà no SICAF, @iÍoft di.p@io no § 10

do .n 94 do Dê4lo Municipar n' 5r dê ?7 d. odêmbb dê 2023, ob€.d.do o disp6i0 no Lfl&!4
36 e no \ 1" da an 39 d2 tn*ucàa Nô,nàbâ SECES no 73 d. 3A da setúbb db 2022

7 2 Ouando p.miida a pái,cipaçao d e @pÉer $lr.ngê Es q u. nâo tuhcionem m P.1., âs dEênciâ§
d. hâhrr Eçto s6Éo arcndidas med anlê deuôênlrs êquiv3 ê.t6 inicialftnlê apÍ* adot êm tr doÇb

7.3 Ná h póte de o lÉilanlê vercêdoÍ *r êmpÍ* $lrá.96 É que íao tunêiônê no PáIs, pá6 íns d.
assinalu6 do @ôu!ro 6 d@urent6 êxigid6 páÉ à hàbililaÉo sêÉo raduz doâ p.ílEdulorjoEmniâdo
.o P.lÉ 6 5rc51 rãdo. nG temos do d spdto no Qeqs!9.11!!iql !E?9 ç!qre!er!a!Êr?q]§ ou dê outro quê
vànháàsubstitul-lo .u@nsulaüadcpel6€spê.[vos6suàdGouêÍb.ir.d..
14 Paa a 9alcar6o dê @nsórco dê êmpÍ*3. 3 h.bi illÇáo lécí € srá E ná p.. mE do emi5io
dos quanürâlryos de@dô con$rciâdo ê páÍâ êlêd! d. habl lâÇáo Mn0mi@f..n€i6. s.á oba oadÔ o

il ra

Sâo Benedito

6 6. 1 cont ver vícios insanáveis,
6.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência:
6 6 3 apresentar preços mexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo ou abaixo do
percentual mínimo definido para a contratação
6.6 4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração.
6 6 5 apresentar desconfarmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou  seus anexos,
desde que insansvei

No caso de bens e serviços em geral è indicio de inexequibiSídade das propostas valores inferiores a
50% (Cinquenta por cento} do valor orçado peia Administração

6 7.1 A mexequibilidade. na hipótese de que trata o caput, só serè considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove

6.7 1 1 que o custo do  licitante ultrapassa o valor da proposta, e
6 7 12  mexstirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.B Se houver indícios de inexequibilídade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibshífade da proposta
6 9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta A
planilha poderá ser ejustada pelo fornecedor, no prazo indicado peto sistema, desde que não haja majoração
do preço ou diminuição do desconto e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação.

6 9 1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas
6 9 2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recoihimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime

6T0  Para fins de análise da proposla quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto
6.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amestra, o licitante classificado em pnmeiro
lugar deverá apresentá-la. sob pena de não aceitação da proposta
6.12 O locai e prazo para entrega das amostras está informado no Termo de Referência, cuja presença
sera facultada a todes os interessados incluindo os demais licitantes
6.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
6.14 No  caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita peto
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Editai, a proposta do
licitante será recusada
6.15 Se a(s} amostra(s) apresentadafsj pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s) o Pregoeiro
analisará a aceitabí idade da proposta ou lance ofertado peto segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(si amostrais) e assim, s-ucessiv amente até a verificação de uma que atenda ás especificações
constantes no Termc de Referência

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO
7 1 Os documertos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts 62 a 70 da e i  n "  14 133 de 2021

7.1 1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico -financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no S1CAF. conforme disposto no § 1o

do art 94 do Decralo Municipal n® 54, de 27 de Dezembro de 2023. observado o disposto no § 1a do art
36 e no § F do ait 39 da .tosrn/cãc- tornia;i' SEGES n ■ 23 30 de setembro de 2022

7 2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, iniciaímente apresentados em tradução
livre
7 3 Na hipótese de 0 licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habútação serão traduzidos por tradutor juramentado
no Pais e apostilados nos termos do disposto no  Decreto n" 8 660. de 29 de janeiro de 2Qi6, ou de outro que
venha a subst>tui-lo. ou consuíarizados pelos respectivos consulados ou embaixadas
74  Para a partic pação de  consónciú de  empresas, a habiIitaçáo técnica, será feita por mel0 dó somatOró
dos quantitativos de cada consoresado e, para efeito de habilitação econômico-finanoeira será observado 0
somatória dos valores de cada consorciado

CQVEaNO Ot  SAÓ BÍNi tXTú >



Se c cor$?o 1áô bÍ 10.Í.do 
'nr€gÍâ 

merE @, ril*TpÉ*g ou êm

de 20% (vinle por enlo) paE o 6ne6rc o ém c àç!o ào vàlor êngido pêB ô3 lidr.nl* i.dividuais.
7 s os d@umênr@ êrigidos p.Íá fns dê hábniEçlo p.dâÉo s .pÍ*nt dG êm olEin.l, por cópÉ ou
por quárquê. ouiÍo rio €rp.eeeameniê admilido pêla ádr ôislráÉo.
76 Os d@umf,lc exigid6 pâÍã l5ns dã &bilir.ção podêíb sãr subslruldG por cglstro cád$tr. no
SICÂF, @níore d.posro no § 1! do 3d 94 do OeEto Munclp8r no í d. 27 d. DêzêmbÍo dê 2023,
obEdãdoodspostono§10doãn36ênô§lcdôan39da,rsriucroNdaal,vasEGEsnoT3d€30de

7 7 SêÍá v.nfalo 5ê o E[â niê â p.*hlou d* . Éç!o dê qÉ áÉndê âos
de.laÍêntê r€spondEá Dê|. vêrâcdãde das mforuoõe 0r6iadas, na tu@

7.3 s€rá vê hcao * o rÉit.n!ê ápÍeirou no s§iêro, eb pé.â dê in.bÍitáÉo, á dê.rãEÉo dê quê
cumpE á3 êxEênciÉ de esêtoa de @Íqos p€rá p6w M dê1lciércÉ e paÉ Íeabn ado da Prd dénc á
s6al pÉvitlr.êh ê' ê eh out6 nomas espelf@s

nlaÍ, sob p€na d. d.$hssiilcaÉo d*aÉÉo dê que .uâ. pÍopô3bs
MnômtÉr 6mpEendêm â inrêgÉridadê dor cuslos paÉ aE.dimêiro dos diÉ,t6 rÉbárhi.r.3.â*guÉdos
nà con sr tuiÉo Êêd.rár ,Íâ ê9.i3. i.5 conre nçõ6 co €ivas d. tÉba ho
ê ios lê,m dê átúll.mnio dê mnduta v gentes ia d.lá dê ênlEq. dà3 pEposLs
710 Â hâbr ráÉc *É vêni€da poÍ meio do si@l n6 documenre por êrê .bÍ.noidos

sôÉôrê hâvêÍá á necess'dadede oomprovâçãô dô oÍêênôh'mêílô d
âp.entação dc. d@une c ôÍI nais nãÔn gilris quaído houvêÍ dúvida em elfÉo à integridade d.
d@ur.rlo digil.loJ oLato a c'.rp!3erenE o ergi /lN 1' l'20'3. a. !' 61". e c( 6".64")

7 t' edeepo'!abúd&eool'cbrle@1tn'aê^ânoâodos*Jsdádc4ar@3^os@rerarÉlG
átualzâdo§ I unto a6 óÍgâos Í6poi 3áv6is p6ra inroma9â6 dorendo pÍo.êdêr nêd áiânenrê, â @neÇáo ou
â a EÍaçáo dos Í.giltc lâo lolo deiffqu6 iioreÉo ou aquêlês $ lomêm d*atualEadG ílN n' 31201s

A nár obseryanoi. do d sposto no itôm ánlôrlor podeíá ei*jsr desdassfieÉo no mdêíro
da hàbilltáÉo. (rN no:ú2013 âd 7o oâráoráfo únEo)

7l2 A v€df€çêo p6ro pÉ!@iD, .m sltios 6€irôni@s ofohis dê óeâos e dlidad.s missrcs dê
6áidô6s @nstitui mio rêgál dà prcvâ, p.E 15ns dê hàhÍitrÉo.

1 12 1 oB (@umntog êxisÉoâ páÍá hâbritáÉo quê não êgiêjàm @niâmràdd no sÉ€, $.ào
ênvádos poÍ mêir do sislêma, eh íoÍ@lo digitôr, no pÍ4o de 02 (dúás) hoÉs, pMogáwr por Euár
Érrodo @âlâdc ,a so icúÉo do pÍ€9@ ó

713 A veffcaç5c no Sel ou a.xgênca dos d@mcnl6 nele não @nl'dos soc^lê *ó iêifâ ên
Íela§lo ao licil3nL v.n@doÍ

T 13 1 Os dumnIos .âlálivos á Elu áÍÉ5dâ l5s* quê dsEm do Í.Ím de R.lbénci, sm.nll
5àÉo êxrgidc, .n qu.lqud eso âm mmnto postâ,ior ào julgsmenlo das prcposEi . ap.nõ do
rrcitãnt mais bêr cEs.i]5€do

71a Ap& € cnlÍ.gã dos d@umenlo€ p.E hãbiliEÉo nâo seÍá p.mÜda a ebdlu Éo ou a ap@niaçao
de novN d6umeni6 sato €m s.do d€ diligênciã paó(Le ra13:í2r ân 3,4,ê|N732022 âí 39 §4"):

(onPeaelEçàooe -ío'n cçóes à@,à oos d(JTe, b: áao,e*,
dêsdê quê ôêôes!âiâ pârâ âpúâr râiôs êi srênrês àépocâ da ábêr'ua do cêdãmê ê

s dê hãbÍitáoão, o pÉg@irc podêrá $nEr.M @ lalhas, qu. nâo ah.Ém
a v.ridsd€ iurrdi€. dEdi.nL dEisáo tundácnt'dô ég6tada êm .i. ê

aésrv6l E todos álibuiúelh65 €ltcaciã p8E fns d. hsbil !.Éô ê dslíeçáo
7.16. Na hiÉE* dc o licit nL náo êllndcÍ às exigênria3 paÉ hâbillbçáo, ô pÉg@rE êx.mi..É á
prcp.sc ÉubB€quãr ts ê ãsBim suessivámêniê n5 ordêm d. clãsif€Éo, att a .pú ràç5o dê u@ proposia
quê âiéndà s p,€gtê êdiEr.
7.17 Som.nr. *Éo di.ponibilÉádos p8r. ac*o público os d@ufrê c€ dê habrr(açao do liqtâiiÊ culâ
pEpost àrând. 5o dit l dê riclEÇào .És @nc uldc o. prcc€dimnios dê q@ lÉia o rubliên aniehr
713 A 6mpEv+o dê cgulsadâd. ôsÉl ô rá&lhislã das mic@np@s e dâr êmp@s dê pêquêno
pon 3om.nL *é rxigida pã€ €í.ito de @nrÍara9âo ê háo @m condiÉo pàÍ. p.niop.çto nà licit.çto
tãd 4.dô pfr€ro nd3 s33p015)

ardade tenlrâ êxp râdô â0ós á dá

4
a
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São Benedito

7.4 1 Se ;  consorcio não for formado integralmente por microempresas ou  empresas de  pequeno
porte e o termo da  referência ex igu reqw$' los de  habilitação econômico-financeira, haverá um  acréscimo
de  20%  (vinte por cento) para o consórcio em  re lação  ao  valor exigido para os  l icitantes mdividuars

7 5 Os  documentos exigidos para f ins de  habil i tação poderão ser apresentados em  original, por cópia ou
por quaiquer outro meio expressa  mente admitido pe la  administração.
7 6 Os  dócumertós exigidos pa?a fins de  habil i tação poderão ser substituídos por registro cadastral no
SICAF. conforme disposto no  § I a do art. 94  do Decreto Municipal r f  54, de  27  de  Dezembro de  2023
observado o disposto no  § 1n do  art..36.c no § r oo  ah  39  da  Instrução Normativa SEGES n° 73. de  30  <Je
setembro do  2022
7.7 Será verif icado se  o l icitante apresentou declaração de  qtie atende aos requisitos de  habilitação, e o
declara nté respondaã pela veracidade das m formações prestadas na  forma da  le i  (ah, 6 3 . L .d  a L&: n'-'
14 133/2021)
7 3 Será  verif icado se o licitante apresentou no  sistema, sob pena de  ihabilitação, a declaração de  que
cumpre as exigências de  reserva de  cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da  Previdência
Social  previstas em ei eem outras normas especificas
7 9 O hctlante zfeverã apresentar sob pena de  desclassificação, declaração de que  suas propostas
econômicas compre  en  dem  a integral idade dos  custas para  atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na  Constituição Federal,  nas  leis trabalhistas, nas normas  Inffalegsús nas  convenções coletivas de  trabalho
e nos termos de  ajustamento de  conduta vigentes na  data de  entrega das  propostas
7 iQ  A habil i tação serâ verificada por meio do  Sicaf, nos  documentos por ele abrangidos

7 10  1 Sortnte haverá a necessidade de comprovação do  preenchimento de  requisitos mediante
apresentação des documentos originais não-digitais quando houver  dúvida em  relação á integridade do
documento digital  ou  quando  a lei expressa  mente o exigir ( IN  na 3/2018, an .  4° §1°, e art 6°, §4°)

7 11 É de  responsabil idade do  licitante conferir a exatidão dos seus  dados  cadastrais no  Sicaf  e mantê-los
atualizados junto aos órgãos  responsáveis pela informação, devendo  proceder,  imediatamente a correção ou
á alteração dos regiatros tão logo i ce  nu f ique m correção ou aqueles se  tornem desatualizadas. ( IN ri° 3/2018.
art 7a, capuf}.

7111  A não  observância do  disposto no  i tem anterior poderá ensejar desclassificação no  momento
da habil i tação ( t \  na 3/2018, art 7a, paragrafo úmço)

7 12 A venftcaçcO pelo pregoeiro. em sít ios eletrônicos oficiais de  órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal  de  prova, para f ins ce  habil i tação

7 12 1 Os  cocumentos exigidos para habil i tação que  não estejam contemplados no  Sicaf serão
enviados por meio do  sistema em formato digital no  prazo de  02 (duas) horas,  prorrogável por  sguai
periodo, contado da solicitação do  pregoeiro

7 13 A verifica çãc no  Sicaf  ou  a exigência dos documentos nele não  cont idos somente será feita em
relação ao  l icitante vencedor

7 13 1 Os  documentos  relat ivos á regularidade fiscal que  constem do  Termo de  Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento  posterior ao  julgamento das  propostas e apenas do
licitante mais bem classificado.

7.14 A pós  a en  treg a d o s docume  n to  s pa  ra h a b111tação. não  será permitid  a a s ubsti  tuiçào ou  a a pre  se  n taçào
de  novos  documentos,  sa lvo  em  sede de  dil igência, para (Lei 14 133/21., ah  64 e IN  73/2022. art 39, 54B):

7 14 1 comp leme  ntação de  informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da  abertura do  certame, e
7.14 2. aluaízaçãó de  documentos cuja val idade tenha expirado apôs a data de  recebimento das
propostas:

7 15  Na  anál ise dos documentos de  habil i tação o pregoeiro poderá  sanar  erros ou falhas que não  al terem
a substância dos documentos  e sua  val idade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em  ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de  habilitação e classificação
7 16. Na  hipótese de  o ficitante não  atender ás  exigências para habil i tação o pregoeiro examinará a
proposta subsequente eassm sucessiva  mente,  na  ordem de  classificação, até a apuração de  uma proposta
que  atenda ao  presente editai
717  Somente serão disponibil izados para acesso público os  documentos de  habil i tação do  licitante cuja
proposta atenda ao  edital de  licitação. após  concluídos cs  procedimentos de  que  trata o subitem anterior
7 18  A comprovação ce  regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de  pequeno
corte somente será exigida para efeito de  contratação, e não como condição para participação na  licitação
( art 4"  do  Decreto na .fl.53.8./2Üj.5)

10
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çáô dê Í6uÉo Éiê..nre âo I ulgane o dáe pEp.6Eq a ha bi itaÉo ou ina bi t Çào de
ric i.nr* à ânuráÉr ôu Évô{aÉô dâ ricit.eo. o&.Nàrá o d sposlo âô !!..1§!-!!-!ei!:l-!!!.-94!21
3 2 O p@o lec@r á dê 3 0É3) di.6 útêis 6.tado. dà dalâ dê inrituçáo ou dê l.vÉluÉ d. .tr
3 3. Ouando o Íeutso ape*nlãdo impuqnar o lurq.mênlo dss pópos!.s ou o a!0 de h.bi laÉo ou

3.3 1 a iittnÇão dc Íeíer d.veÍá s.Í tuniianada mediria@niê, eb pêná d€ p@losto
o prdo pà6 â man i..r4!o dã inLnÉo dc úôreÍ *Íá de 15 (quide) minuioe
o prdo paÍa ap.*.taçto d.3 @Ões Eutsãis será i.iciado nâ dâlâ dê ôliÍrâÉo 0u de

r Étutsd.aia.tsh.ànEÉoouin.bíilaÇào
34 Os Éues d4eéo *r êíeh íhadc ên @rpo pÍópno do 3Élêm3
3 5 O Éuêo *rá dnE do à âubÍidádê qu ê tiv.r êditâdo o .io ou prcí.r do a decsão @íldá, â quâr
pôdêÍâ É6mrdêÍ.r .uá dêo*o no pÍázo dê 3 (iÍês) di36 út€i. ou nesse amo p@o ên*mi.há. euEo
pâÉ â âuiond.dê sr+éÍior . q uár dd€íá píol€ú sua d{Báo no pÉô dê 10 (dêz ) d ás útêls conEdo do

3 3 Os EuMs intêDo3ios lbE óo pEo nao *râo @nhddoô
3 7 O pEo p.E ápÍ*nt.Éo dê @tràrd6* ào re4M pêro6 dê@r! Efánl.s sÉ dê 3 (tts) dias
úte 3 @n tádoe d. d fá dà ntm.ç.. p€s6ml ou da d ivu lgâÉo da iniêrposiÉo .,o rdB, 5§s.g uEd. a visE
mediata d6 ere@,ios indispêmávê 3 à dêíêâ dê $6 iniár€gs
33 o @u6o ê o pedido de e6É dêÉÇáo t€êo êfãto su.pêns vo do aio ou da dêd.ão Íeíidâ .tê
que sobévenha d* ôáo fiâar da auloddadê empérêntâ
3 9 O á@rhireÍlo do re6o 

'nvarida 
lllo smniê @ .toê nsuB.êrlv.is dê aprcveilarent)

3r0 os aúos d, p@sso ÉÍmân@Íào @m v3E l,lnqu*da

9. OÂS INFRÂçÕES AD INISTRÀTIVAS E SÂNÇôÉS
9.1 c.mor€ infr:Éo adúinistráüva. nos têlM da rer, o Eii.nG quê, @m do o ou culpâ:

d.irr d. onrosar 3 d@mnlãçáo erOida paÉ 6 ÉÊm ou .áo .nlrlgàr quahuêÍ

I 1 2 1 náo .nv á. ã poposE sd6quada ao ú limo ane oteÍia.,o oo .pô. . n.!eià9ão;
I 1 2 2 lffits3ê . ênvi$ o dêErh.m6niD da póposiâ quando êxioÍE i
912 3 pédi. pàÉ $r de $3ifÉdo quàndo ên@da a ebpa @mpêlilrài ou
912 4 dêir.r dê .pE3ênrá..moslE
9 1 2 5 ap,q6lár propoâiá ou .mGtrà .m d6€@Ído 6 as *perfrc.çoê. do €diLl

deLnânro qJê Err s'oo s c€do pêrúã p,ege da duz.E o e lâre
sãvr €r d4o anc a de'aro :uperue1'e.E d4úáftnlê E6úí.àdo nào

nào *ebÍaroôôitátôôu nàô ê^treâÍâdocúmêihÇáoetlq'da paÍâ â conrÉrâÇàÔ quándo

apíeniaÍdecraÍaÇâo ou d6urun1âÉo fâ * êx'g dá paÉ oeíame ou pÍeslaÍ decrâÉÇáÔ

@nv@do d.nt, do p@o de vá dâde dê 3ua propo.iâ:
9.1 3.1 ,@srse. sem juíf etva, a a nâÍ ô ontEto ou..L d. Egislro dê pc@, ou a.eit r
ou í.r d o inárum.nro cquiElcnle no p@o 4iabereqdo pé|. adm nist-áÉÔi

@fi-í.F66 d€ modo inidónoo o .lule, m ..p€ci.l

I I6.1 agn. @nrub ou êm desirômdâdê @m ã rêii
916.2 nd@n dêÍbêÍáda@nlê a erc no juEálMtoi
I I 6.3 arÍ4ntaÍ a@lÉ íalsir€dá ou dêtsiorád.i

p6riãr alc lc ros com v'56s á íÍusiÍ.r 4 objâl rcs da ÊilaÉo
o6ri-r ato eslvo DÍevisb no aí 5cdáLêin'123a6 de2013

e 2 com turco E !e!!:.L!.133.!e2!4 â ,Jmin'srÉÉo p.dâÉ saEnida a péviâ dêlE*. âpli*r ss
ricitanl.s dou adlud €tá6 * sesú âtês *.Çó€s sm pÉjulzo de É3pôâââbÍid.dês cvilê qim n.l:

mpêdimê^rô dê ri.itd ê @ntáEr €

il t;

São Benedito

8, DOS RECURSOS
8 1 A mierposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou mabilitação de
licitantes, á anulação ou revogação da licitação. observará o disposto no art 165 da Lei ■< 14 133 de 2v2 *
8.2 O prazo recursal è de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata
8 3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inábilitaçâo do licitar te

8.3 1 a menção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,
8 3 2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer seto de 1 5 (quinze) minutos
3.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou  inabiii taçâo,

8 4 Os recursos deverãa ser encaminhados em campo próprio do sistema
8.5 O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado ato ou proferido a decisão recorrida a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez} dias úteis, contado do
recebimento dos autos
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
87  O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 i três) d>as
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo dc ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha dec são finai da autoridade competente
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônica
www gov br/compra j .

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9 1 Cometo infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa:

9 1 1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeirofa durante o certame.
9 12  Salvo em decorrência de  fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

9 12  1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou  após a negociação:
9 12  2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando extgivel
9 12  3. pedi' para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou
9 12  4 deixar de apresentar amostra:
9 1.2.5. apresentar proposta ou  amostra em desacordo com as especificações do edital,

9 1 3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

9 13  1 recusar-se. sem justificativa a assinar □ contrato ou a ala de registro de preço ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9 14  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
Falsa durante a licitação
9.1 5. fraudar a licitação
9 16 .  comaortar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando

9 16  1 agir sm  conluio ou em desconfortoidade com a lei
9 16  2. induzir delibera damente a erra no julgamento,
9 16  3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada,

9 17  praticar atos iltcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9 18 .  prabcar ato lesivo previsto no art 5° da n '• 1 2 846 de 2'31 3

9 2 Com fulcro na Le. n- 14 133 oe202 l .  a Administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar aos
licitantes e/ou adjud catârios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminai

9.2.1. advertência.
9 22 .  multa;
9.2 3. impedimento de licitar e contratar e
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92.4 decbÍáÉo dê inÉonâÉáde Pá6 lioilrr
delem naiEs câ punÉo ou átâ quê 3âjâ prmdila

93 Na .Dleéo dãs $nc06 *íào @is deÍêd$:

Sáo Benedito

ou MtráiâÍ, ênqu.nb P.íduÉEm c @rwÊ
suá @bÍi(açáo peEht à pó9l*, subri&do quê

93.1

93t

3 .EluEa € a gÉv dade da nlrãÉo @mld4
â5 F.ullár d8dê do *$ @ncEro
ás d@nstlndàs .9..vánt4 o! .iênuá.I*
@ Én@ qú. derÊ povieem paÍâ a ÂdminielÉÇáo PúbriÉ
3 inplaíbÇão ou o aperleiÇ@@nlo de p@g6ma de inlegddadê coôlome nomar e

ôÍienlâÉes dG oÍgãos dê @nlÍole
9 a A mulra sdà ÍMlhida em pê@nruar dô 0,5% ã 30% incid.nre sobe o vâlôÍ do onrEro licitâdô,
Íêcorh da no p@o ôáxifro de 1 5 (qu inze) d as úleis a @iiâÍ da @mún iáçlo or5ci. r.

Pan as iníraÉes previstas nos iEns 911 912 ê 913, â mu lá *Íá dê 0,5%. í5% do

PaEasintaÊ€spEvistasnos lens9ll 91 5,91 6,917ê91.3,ámuE*Íádô15%3
30% do va r do ,.tÍaro liciiâdo

95 As sançô€. de advenência imrcd m.nrD de licir. e @nteÍ ê de.6ç!o dê iiÉoi.d.d€ pâÉ
rÉtaÍ ou @n(ÍaiâÍ podêrão ser apricadas, cunurat varente ou nâo, á pân.rld.dê dÉ mult..
I 6 Na apricêçào da enÇáo dê m ultâ sêÉ íácu [ada a delêsa do i.lêr*edo no pEo d6 1 5 (qu inz€ ) dias
úre s, coniâdo dâ de dê sua inthaÉo
9 7 Â sanÇáo d. mpedlmenlo d€ lioirar e mnhátâÍ selá áplic€dá âo Espomávêl êm d@Íêmiã das
nfraÇô€sâdmnisf.:wsElacionadasnGEns91.l,912ê913,quandonão3êj$bÍÉr.imposiÉodâ
p6mridâdõ msis 986 o imp€dná o rcsponévol d6 licitar . @nrrêiâÍ no ámtio dá rúminislÉçào PÚblic.
dn€tã ê ind Élà do 5tâ iêdâEúvo à qud pênãn6r o óAâo ou snidâde pelo pÍ4o máxim de 3 (úê.) ánoc
I 3 PodêÍá sêr Épri*dà áo EspoNávêr á *.Çao dê d4laÍsÉo de inidoíeidade pa6 ldlaÍ ou 6ntr láÍ,
êm d@lÉnoá dá -átj* d$ nfâçõê3 d sposlás nos iáns9.14 91.5 9I 6,91 7 ê913 bêr @mo pêlâ.
níràÇa$.dminrgiÉiivás pEvisrág nos &ns 91.1 9.12 € 9l3qu6jusifquêm âinpcçaode Én. 

'd.dê@rs g@ que a Énçào de mpedimênro dê ricitâr ê @ntrâEr, cujá duÉçáo obsaÉ o p@o pevislo m

s I Â Í*6ã injdifEâd. do .diudi*lâío .m sssinár o @ntalo ou a áta dê Egi§tó dê pêço ou âm
áe w oú ráiÉÍ o Gtrumênro êqu várêntê no p.do .sr.bêL.ido p.la ÂdmlnBt-.çáo deÀtô no nêm I 1 3
@Íácreúará o d@rmpÍ reÍÍo iolár da obÍigaçáo a..umid. ê o 3ojânáíá âs pênàl dãd.s . à imdiala pdna
da gâránla dê póÊc §á efr ravor do óÍ!ão ou eiftade pomdoE dá E láÉo, nG Emos do ãn 45 §4i da
N SEGES/ME n.7! de 2022
9.10 Á apuáçác lê êponsâbiridêdê Íe acioíadú á3 eiçÕ.e dê impêdimnrE dâ lÉitr. @nfãEl. d.
dôd.EÇão ê ntoneidadê paÍa lidrâÍ ou @nt-aiar dêrond.É . in.t uEçt dê plN d.
cpon$b liaÉo a sêÍ @nduz do por @ôissáo @mp6tâ poÍ 2 (doi3) ou mk *ridoE. 6iaEir, qu.
.vàlbÉ ht6 o ciúnsláncas mhEldos ê iitúará o li.ilaniê ou o.djudic.Ério pm, no pEo d. 15
(quinz.) dbs úl6is, conEdo dá dela d6 sua in maçto. ap@^td delE* ê*rtE ê .Bp..ifd 5. prcv.s qu.

911 CáhêÉ E.E no pEo dê 15 (qulEô) di* útê s da ãplioaçao d4 ençó6 d..&.rén.i., moltÂ ê
impêd mênio dê lEr.r ê conrEt.r @.t do d. d.t. dá i.lim.9áo, o qual *Íá d dqido à auldd.de q6 tivêr
poÍendo á deÉào ,@Índá, quê, s nao â Í@mdêEí io pEo d. 5 (dn@) dhs úieis, .í€minh.rá o
ÍeuM em.uâ n rú.ç!o à áotond.dê suDsoi qoâ dMú prcí6nÍ sua deisâo io prao mâim dê 20
(v nt.) diás úlê s, @.rro do @eb menlo d6 aulos
912 câbêrá a apÍenlaÉo de peddo dê Íecons'dêÍaÉo dá áplreÉo d5 snÉo dê deraÉÉo dê
in donêidad€ paÍs l.iiâÍ ôu @it€t r ío p@o de 15 (quüe)d.â úlêis, @ntado da data da inümáçáo e
deidido io pEo olx ho dê 20 (v nr.) dias ú!.is, ónt do do 3êu l8àimniD
913 O Í@uB. o ped'do dê Í@.side6çao iêrão êfêilo suspénBivo do 8to ou de deBão lerúa áé
qu6 $brev6nha dê:sáo tnal da aubÍidâdê @pêlêniê
914 A adeÉo dãs snÉes pÍ€visEs nest êdiâlâáôêrcui êm hiÉl€s. ársumã, ã obÍigaçáo dê
ÍcpaÉçio inEgEl dos dânôs @usadG

10, DA IMPUGNAçÁOAO EDITAL E DO PEDIOO DE E§CLARECIIIENTO
10 1 OuarquêÍ pês@ é pádê l€grtiro pâÉ impugn4 $tr EdiEl p.í ire§u ôddad. ná apli€Ção dá !CE:
14 133rD2!2!, d&êndo pÍôioorâr o pêdido .rê 3 {rÉs) diás Út6É ãnrê da data dá .bernrE do ÉÊm

rt
4,
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9.2.4 dectaração de tnidoneidade para talar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes Cé punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pròpria autoridade que
aplicou a penalidade

9 3 Na aphcaçâo das sanções serão considerados
9.3 1 a natureza e a gravidade da infração cometida
9.3 2 as peculiaridades do caso concreto
9 3 3. as drcunstàncias agravantes ou atenuantes
9 3 4 os canos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

9 4 A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo da 15 (quinze] dias úteis, a contar da comunicação oficiai

9 4.1 Para as infrações previstas nos itens 9 1 1, 9 1.2 e 9.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do
valor do contrato licitado
9 4.2 Para as infrações previstas nos itens 9 14 .915 .  9.1.6, 9. 1 7 e 9. 1.8, a multa será de 1 5% a
30% do valor do xmtrato licitado

9 5 As sanções de advertência impedimento de licitar e contratar e declaração de nidoneicade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, c umulat ivamente ou não a penalidade ce muita
9 6 Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (curnze) chas
úteis, contado da daia de sua intimação.
9 7 A sanção de impedimento de tatar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administra ivas relacionadas nos itens 9 i 1. 9.1.2 é 9.1 3, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais greve, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos
9 6 Poderá ser éphcada ao responsável a sanção de declaração de midoneidade para licitar ou contratar
em decorrência da rática das infrações dispostas nos itens 9 1.4, 9 1.5, 9.1.6. 9,1.7 e 9.1.8, bem como pelas
infrações administralivaç previstas nos itens 9 1.1. 9,1.2 e 9.1 3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará □ prazo previsto no
art 156.36?. da Lei i . "  14 133/2021
9 9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o irstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1 3.
caraclenzara o descumprirnento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação nos termos do art 45 (?4 a da
IN SEGES/ME n?  73, de 2022.
9 10 A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de tatar e contratar e de
declaração de mÍconeidade para hcitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o iicitante ou o adjudícatàrío para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir
9 11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, muita e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido á autoridade que tiver
proferido a decisão '«corrida que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua mciivaçâo á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos
9 12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
tnidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento
9 13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha de c são final da autoridade competente.
9 14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10 1 Qualquer pessoa è parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nÇl

14 133. de 202.1, de-endo protocolar o pedido até 3 (três) dias uteis antes ria data da abertura do certame
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102 Â resposb à impúsnaçáô
lww oov bÍ/@mpÍa.) no pêô dê

São Eenedito

ou âo pêdÉo dê e aÍÉmênlo Eé dlvulgâdo êm srtio ôrêx$n @ oíc ál
.iá 3 (rá3) d $ úre s, rim rado ao ú[imô úá úu] ãnEl or â d.rE dâ ahênuÍá

r03 
^ 

mpusnaçêo e o p€ddo de esdaErenro podêrào sêr ÉâlÉâdêe poÍ íomâ êletônE, p€ros
*guintes ru os op saobened io@gmai @m.
104 A. impugnãr€s. p€didc dé eà@ mêniEÉ náo suspênd€m os preos pÉvistoÉ no en m.
105 Â óncêsúo de ele io susperc w â impugnaÉo é redida dercond e ddeÉ *. ml vada pe o
Pégoêi@ nos âulls do pÍces de bilàÉo
106. A@lh da a ir pugmÉo. *rá defnidà e pubriÉda nova dàl! pà.6 a EalÉáçáo do eíáme.

1. OAS DTSPOSçÔES GERATS
1 1 Será d vu gada ãrâ dã sês.ào púb icã no sistrro 6l€t!ni@
1 2 Nto havêndo expêd enle ou @r6ndo qualqueÍ hlo supêNeiiênle quê impêç€ á r*l zâÉo do

c6íam6 na daE ha:adâ 5 s6ssâo *É auloroüemnlê tÉnsíeÍida paÉ o pímLE drá úijl gu&êquânlê
io msm hoÉno snEiomnt6 6sLbêl*ido d€sdô qu6 nào haja @muilc.ção em mnlÉno pê o PGg@iro
1 1 3 Tod.s ás ELÊnci.s dá t6mpo no EdiEr, no is ê du6n!ê á *3340 púb E oberu..áo o horário

114 A homoro!ãÉo do Gsuládo d€sE ricitaçáo náo implieé dn€]io à @nlràtâçlô
11s Âpós à hosrogs9ào dá rÉirãçáo $rá írudo T.m de coni-ab ou emitido netÍlmnio

1151 O 8dl udrÉtârio têrá o pÍuo dà 06 {clnco I d l.! út.1. @niâdos á panÍ da daia de rua @nvo.âç!o
páÍá.ccnâÍ o Têm dê conrÉtô, $b pên. dê detr do diGlo à.onnalãção, *n pÉjulzo das sanÇaês

1152 O prdo pcrist no subitêm ântdoÍ p.dãÉ s proíogado poÍ igual peíodo, poÍ solÉilrÉo
)ú3ij15*d. do âdlúdrétárb ê .@rá pê á ,Jmin stqlo.
r16 À3 nôm. diroprin.doÉg dá rE,r.Éo $r!o *mpE iniálP6Lda5 ôh hvq da afrpliaçáo da d 3pulá
6rÉ os intêEgg.dc€, dêsdê quê nào 6mpÍomêr.m o nEE3s. dá adminbl,ã95 o pnncíp,o da leiomia,
á ]5nárdâdê ê á §êsuEnçá dá coniÍâiâÉô
117 Os riciráílês assrem iodo§ os @Êt6 dê pÉp.ÉÉo ê .p€3ânr!çáo dô 5u.. pEpo€r.s e a

^dmin6t-.çao 
náo *.á êm nenhum tu ésp.núvêr por ê*3 4dc, ind6p6nd.icdô!ô da 6.duÇão

tu do esu[ádo do Ê@sso ricilalódo
113 Na @nEgcr dc pÍaos *râb€ eidos nes!ê Ed lal e *G Ânero8 êxc uir+á o di. ô inlcio ê
nclun-.Êá o do v.ndm.nlo Só s. inldsm . v.nem 6 pÍaos fr d6. d. êrpêdÉniâ ná Adm nrâf.Éo.

1 1 I O det.ndir.nlo d. €ngêncbs ,omais nâo .siciris íão impdlaÉ o .h6Lmnlo dô lÉiEntê,
d.sd. qu. $ja posrv6 o ãp@êiLmniD do ato oh€.rados 6 pÍlncrpiot ó. ienomi. ê do i.iâês
11 10 Em e$ dê divâEênci. ântrâ d3posiça.s d6íê EdEl . d6 $us anêx6 ou dêrois p€É. qG
@mpaem ó pÍ@sso pEvarêerá âs dêsrê Ed Er, bêm 6m. disdân(i8 .nf. * Gp-iíeÉ6 do oôj.i,
âo poriEr m gov tÍr6mpÉe ê nêetê Edrr.r pÉvârGrao à3 @nsr.nr$ n..E Edil!|.
1 1 1 1 O Edrtâr ê ás ánexos êstàô dispônrvêÉ, nâ r.têgÉ, .o Po.lll NàoioEl d. conn iaÉG Públll.
(PNCP) ê êndêEç. dâXóni@ !4!r4!9!l!ç94!Iê!
rnle§Ém 6rê Ed iar paÉ lodos os fins ê êlêitos, 6 *luiniâs .Éxo3 ' aNExo I - T.mo d. R.hÍanci.: '
aÉndiÉ do Ânêxo - Esrudo Té6i@ PÍ€ minar ' aNExo ll - Minuia dê Íemo de coniEto

sáo Bênêd ro/cE 25d€julhod€ 2024

LUCIEL Â RODRIGUES DE MEDEIROS
olvim.nlosoci.r
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São Benedito

10 2 A resposta á impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
íww gov.br/compras} no prazo de até 3 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior á data da abertura
do certame
10 3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma etetrônica, pelos
seguintes meios, cp saDbenedito@gmail.com
10 4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
10 5. A concessão de efeito suspensivo ã impugnação 6 medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro. nos autos do  processo de licitação
10 6, Acolhida a impugnação. serâ definida e publicada nova data para a realização do certame

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11 1 Será divulgada ata da sessão pública no  sistema eletrônico
112  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data mamada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anfenormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregaetro
11 3 Todas as referências de tempo no Editai, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF
114  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação
11 5 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou  emitido instrumento
equivalente
115  1 O adjudicatáno terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
□ara assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação sem prejuízo das sanções
□revistas neste Edital
11 5.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatãno e aceita pela Administração.
116  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio dá isoncmia.
a finalidade e a segurança da contratação
117  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
□u do resultado do processo licita tório.
1 ' 3  Na contagerr dos prazos estabelecidos neste Edita! e seus Anexos, excluir-se-à o dia do inicio e
mduir-se-á o do vencimento Sõ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
11.9 O desatendmenia de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
11 10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo prevalecerá as deste Edital bem como a discordância entre as especificações do objeto
no portal www gov br compras e neste Edital, prevalecerão ás constantes neste Edital
1111 O Edita! e saus anexos estão disponíveis na Integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço etrônico rm  gov br /compras

Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos ‘ ANEXO I - Termo de Referência. *
Apêndice do Anexo - Estudo Técnico Preliminar; * ANEXO II  - Minute de Termo de Contrato

São Benedito/CE. 25 de julho de 2024

LUCíELMA RODRIGUES DE MEDEIROS
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social
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São Benedito

COMPRA'AOU S ÇÀO LICITÁçÀO

2, FUNDÂItIÊNTÂçÁO E DESCRçÀO DÁ N€CESSIOADE OA CONÍRATÀçÀO

r 1 
^qurlEro 

d. ,.rlíaí.6 qu. @6põ.m lll'. blordlrl.o ulrllado nc .t Ídlmnlo. d.
.orrch.çao d. crri.h d. ld.ntld.d. N.ckúl- clt{,lonlo I sftEt rl. do Trb.lho. o-.nvolvlm.nto
socr.l do llunl.lpb d. sro B.n.dlorcEi .onlbÍúê êspeai€çoes do Têm dê Rêlhíánoia . su(3)
a@xo(s) ê dâmàis @n d i@es ê ex séncE. ê3Le bàl*idàs n€stê instu mênk'

1 2 Os bêns objêro dêsiÁ @nnalâÉo sáo @@iêÍÉádo6 @mo @mÚm Éníom justiócádva @nstántâ

do Egludo Tâcni@ FEliminár

13 O objero deí, coír,?iaÉo nào 3â ê.q uàd E .omo *ndo dê bê m d6 uxo, @níoÍmê D€dÊio M u.icipa

1a O p@o de lEêhci. ds @.tElaçáo *ó aiê 31 d. ddombó dê 2024 6.Edo da assiíalu6 do

cdtÉto ou mlÍumdlo @uiva enlê, ôa Árma do .Íliso 105 da Lêi n' 1a 133, d€ 2021.

15 O p@o d€ vilêic a *É áulrcm.ti€menL poÍogâdo, indêp6ndoiE@ntê dê i.rm.ditivo qu.ndo

o ob,êiô ião Ú @..oldo no pêrlodo fmdo .c m., r..salr.da. a3 pÍd dârci6 abrv.É nô c@ dê curp€

d. conrrslado pÉv .bs nêglê imtrumnlo

1.6 O@ raiado não iêm diGito subjel vo à pÍorcqaçr. @nt luê|.

UNICIPIO DE AÂO BEXÉOITO/CE
SECREÍARIA DO TRAAÁLHO E DESEIIVOIVI ENTO SOCIÁL

P@ Adml .it ltYô no 202..06 24.02

I CONOIçÓES ]ERAI§ DÂ CONÍRAÍÂçÃO

17 Á pEíEg.É ) ds @ntElo deveÍá ser pElB d3 m€diaÔiê etsbÉçáo d. cmo aditivo

o conrÍâro não p.dêÉ *r prcrcgado quaido o 6ntÍ.iÉdo liv6Í sido peââlÉ.do n.s *nÉca d. d*|.Éçào
dê inÉon.dadê ou iíoedimnlo dê lcEl s @n!.iaÍ com podêr pÚbli@, ob6tfr.d.3 $ sbEngaúia de

1 3 O @irab úale m.Dr dêtalhá@nlo da3 ÍêlEs qus sÍão ôpn€d.s êm EbÉo à vi9ênci. (,.

21 A Fundâmêláçáo da ConlÉiação ê dê *06 quánÚlali@ en@ntE-s. pomêidnada em TôprÉ
*perf@ dos Esrud6 Íécn @ PrêliminàG, aÉnde dêclê Têm d. Reí.Íên.rà

2 2 En ó.bmir*ê @m o aí 19r da Lê n' 14 133/2021 e suâ3 âriêr.çõ€. o Município de sto
8ênêliro oprou por i.gutr o Égire d.5 L6i5 n' 3 66643 ê no 10.520/m dé 31112n024 PaÍ e @*t 

^rahóo€ rêmpo suíotnre páÉ â €.boráoão do PcÂ paÉ o êrêrclco dc 2024 o pl.n€j.m.nb dar
conrrátáÇaés êlá rorundo @ô bâsê â Là dê oiEtriz6 oÍç.mêntáús

-

trfwprra »kin*rjw> *■

São Benedito

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei n° 14.133, de 1D de abril de 2021
COMPRA/AQUISIÇÃO * LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Processo Administrativo n® 2024.06.24.02

1 CONDIÇÕES 3ERAIS DA CONTRATAÇÃO

1 1 Aquisição de periféricos que compõem kits biométricos utilizados nos atendimentos de
solicitação de Carteira de Identidade Nacional - CIN, junto á Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social do Município de São Benedito/CE, conforme especificações do Termo de Referência e seu(s)
anexo(s), e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1 2 Os bens obje:o desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal
n° 54/2023.

1 4 O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contado da assinatura do
contrato ou instrumerto equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n"  14.133. de 2021

1.5 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado mdependentemente de termo aditivo quando
o objeto nâo for conc uido no periodo firmado acima ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
do contratado previstas neste instrumento

16  O contratado nâo tem direito subjetivo á prorrogação contratual

1 7 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de midoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação

1 S O contrato o erece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á vigência da
contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares apêndice deste Termo de Referência

2 2 Em conformidade com o Art 191 da Lei n® 14 133/2021 e suas alterações, o Município de São
Benedito optou por seguir o regime das Leis n° S.666/93 e n® 10 520/02 até 31/12/2023. Por essa razão, não
houve tempo suficiente para a elaboração do PCA para o exercício de 2024 O planejamento das
Contratações está tomando como base a Lei de Diretrizes Orçamentarias

w
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Sao Beneclito

3. DESCRTçÃo rasoluçÀ oooclcLoDEvlDÀ oooBJEÍo
E ÉSPECtFTCÁçÃO OO PRODUÍO

3 r Â desriÉo .á soluÉo @mô um iodo ênconlrã-s. pomeioúada êm lôpi@ êsp..íf@ do Estudo

Técnico PÍel miná r aÉnd icê dêeiê Íêmo dê Réíêíênc a.

nLbilidade evênhrâ mênlê n6$ dos na d&dÉo do objâio, dnem *r
aiándidos os quê sê tá*iâm no Gu€ Nscionàl dê conhraçõê3 su3iá.tlvols

4 2 Não haveÍá ecgÉádê dê .p6*nEÉo de a@31Í., lêndo 6m vista a nalul* do objâio

4 3 Hàvendo o êceitê da pÍôpGtâ qu.nlo so vs oÍ, e$ a @mp8libilidâd. com a3 e.pêd158É6
d€rondada3 *bêru ro qu ânio à mâ E. PàdÍô6s dê qua idadê ê dêsâmp€n ho nào po§§.m sr .hdlos p6b.
rui6 pÍs sios n6ê têrmo. o Pe§@nô $licdãÉ quê o Ê ia.te c a.sifÉdo p@ $nareile êm pnm.iE
rugsÍ àprcsêírê d@@nio§ quê @ntênh5m 3s eÉctêrlsti€3 do ohj.to oiíiado, iaÉ 6mo msE mod.o
rip. Êbi*nr6 6 prd:dência, pâo mlnim dê vàlidãdo ou 9.6ntrá .lém dê oui-$ iníomaç6e pédrn.ni.s

a exêmpro dê €tárolr. lblhêiôs ou pop.âiÉs, d*minhsdG por @io êlêlÉni@, s6 p.âa ê náo.éit4lo

4 ,1 Nào é .dmit . . . subcontaiâÇão do objêto @nlráluàl

45 Nâo havêÍá .rsérciâ d. sáEnrê da @nüãlaÉo do. ê48!§É§ ç-§lgr!!&!-4ê.1!el!:!!J[]!, Cç

2021 pêr.s Eóês @nstanles do Esludo Íécnm PB iminaÍ

r. REOUISITOS ]À CONÍRAÍÂÇÁO

5 ÍIIOOELO OE :IECUÇÀO DO OBJETO

51 O 9@o de cnlrêgá do hêm (êqu psm.lo) é dê 05 (cin@) di:,s ú!êis a @nlÍ dô ,*hilMto de

Íêqu 3 Éo íomalÊ& r poÍ 5êror com páêntâ, nê tolál dad. da Íequitiçáo o Ê@o pÍ.vi3lo íe.tê iiâm p.dêrá

sêr pÍnog.do por iguais . ruéssivog pêrrod@, qundo solicilrdo pê|. ooNTRATÂDA duÉ.'iê *u
úái$u@ ê dê3dê tu€ ocore fiorivo tustli@do, .eito Êêla ooNIRÁÍÂN'IE . que nãÔ p.êjudrquê o

'a
g

(jüMíiiTKí Murwjpa 1 X

São Benedito

3. DESCRIÇÃO PA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição ca solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar apêndice deste Termo de Referência

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilídade

4 1 Além dos erários de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os que se taseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Da exigência de amostra

4 2 Não haverá necessidade de apresentação de amostra, tendo em vista a natureza do objeto.

4 3 Havendo o eceite da proposta quanto ao valor caso a compatibilidade com as especificações
demandadas sobretudo quanto a marca padrões de qualidade e desempenho, não possam ser afendos pelos
meios previstos neste termo o Pregoeiro solicitará que o licitante classificado provisoriamente em primeiro
lugar apresente documentos que contenham as características do objeto ofertado tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, prazo mínimo de validade ou garantia, além de outras informações pertinentes,
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas encaminhados por meio eletrônico, sob pena de nâo aceitação
da proposta

Subconlrataçáo

4 4 Não é admit ca a subcontrataçâo do objeto contratual

Garantia da contralzçáo

4 5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14 133, de
2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar,

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entraga

5 1 O prazo de entrega do bem (equipamento) é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
requisição formalizaca por setor competente na totalidade da requisição O prazo previsto neste item poderá
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o
interesse público

GOVEUNO DE ÇÃQ BEMC*  TO |
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Sáo Benedito

5 2 PaÍá Iodos o; iiens $rão avariadas as odiÇóês âpêônred
deúcôÉo 6m ás erp6'toâçaê5 dô iêÍmo dê Bí€Éncia íarào @m qG c m6smos não 3eram áeúos,
dd€ido ser rÍ@d ô§ sutêit ndo-sô o íorn*doÍ às p€.* 6nfãtuâis e lêgáis

G:rànria, manurenç.o ê â36isiônci. téc.ica

s4 o D@o de çaÍââtâ 6nlÍ.luãldos b€n5, oonplêrunt.r â g.Eita egal, *Íá dê, no mrnim 12

(d@ê) mê*r conl!. r a pan Í do Ddru,ó d á úlir subs.quên!ê â dalâ do l@bimnlo dÚn I h do oblêio

55 C$o o prü da gaÉ ia oíeEÉá pêlo hbri@nle *rá inhaor 5o 6labêr& do nêstá crâusula o

ÍomEedóÍ dêvêÉ c*plêmnhÍ a gaÉilÉ do bêm ofêíádo pelo perrodo reEntê

6 ÍlrroDELO OE 6Ê5TÀ0 OO CONrRÁTO

3 1 O contralo dde.á sêÍ êx*oládo fêlmnle pêlas panês, d. 8coÍdo @m a3 Ôláu$133 àv6n9adas e â3

nomas dâ Lq ô! 14 -33. de 2021, e caía pâR€ Espo.d€íá pêla3 @n3êqoáncÉs d. tua inêrêcuçlo ioEl ou

6 2 Em €so d. moêd rento, odâm d6 laÉlisacao oo 6usp..sáo do 6ntr io o crcno!Éro de

exeuçao sÍá pbmgado auloúat@mêniê pêlo Empo @respo.d.nté, snoEdas lâis qrcun*rnclss

6.3 A. @munÉÉes enlÉ o óQão ou.nlidad. c a @.iÉtâd. d4.m *. Íealrad.. por ê*,itr mpÍ.
que o alo exiqÍ lál'cmslidade adú ünd€e ô oso dê m6is9êú êlêlloni* p.r5 ..* fm

6 4 o óEão ou afdade podêrâ conv@Í Í€pÍêsêíiante dâ êrDEs peÉ .doçao dê púidên.i* quê

d4am &Í cúmpdd.E dê imêdisro

6 5 Âpôô. á.6iEtuE do @niÉlo ou ii3lrurenlo âquiv.lonG o ór9ãô ou ênlid.d. pod.á @n\@r o

BDlm.Iãnr. da êhDesâ 6nlÍ.8d. psE Guniáo Ôioal paÉ .pÍ*ntl§!o do pb^o dê l5slz8çao, qE
@ôrêÉ inÍorro9a.s reÍcâ das obÍiqáçóês @nlEluâis dos m@n8lM d. tu ãlEáÉo, d& 4ü!iâ9i.5
páE .x4uçâo do ot :to, do plano úm plêmnta r d€ êxeuçáo d. @tràlàdá, quando ho uver do málodo dê

ar.,ição dG etulLcos â d5s $nçôes ap éveis, dênlE oulrcs

66 O f§r dÊ 6nlÉro é *to'doÍ d6En.do pêlá ãulDÍdadê nirim, ou por qu.n .h delêgár, p.E
empanhaÍ ê frsEar. pÉ3táç!o d6 seúiçG ê deuÉo do objêto do @ntràto, @nlom ahbu@eÊ

erpeifEd.snosÁdr I56 ê 157 do D*Eto Munic pal n'54/2023

67 FÉe(3)d.(' tuturc(s)coiliro(s)s(á) GlÚà MaÍia dê olivêná cGt ,.ont'@ âome.çlo dà

PoÍraÍla O3a/2024 dê í 7/01202,1 (Se.Í€iâÉ dô ÍÍâb.lho â O€s.iÉ v meilô Seà0.

4

GOrfi ijú Mun«x>u- oe

Sâo Benedito

5.2 Para todos os itens serão avaliadas as condições apresentadas no momento da entrega, itens em
desacordo com as especificações do termo de referência farão com que os mesmos não sejam aceitos
devendo ser trocados sujeitando-se o fornecedor ás penas contratuais e legais

5,3

Garantia, manutenção e assistência técnica

5 4 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar â garantia legal, será de no minimo, 12
(doze} meses, contaco a partir do primeiro dia útil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto

5.5 Caso o praze da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6 1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14. '33 de 2021, e cada parte responderá petas consequências de sua mexecução total ou
parcial

6 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6 3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal fcmalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim

6 4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6 5 Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente- o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do ob ato. do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultac s e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6 6. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem eia delegar, para
acompanhar e fiscaírar a prestação dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições
especificadas nos Ari? 1 56 e 157 do Decreto Municipal n° 54/2023.

6.7. Fiscal(is) do(>} futuro(s) contrato(s) Sr(a) Glória Mana de Oliveira Costa, conforme nomeação da
Portaria 030/2024 de 17/01/2024 (Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social)

MUhbClPAt DMTO
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6 3 O q*ioÍ do .FntEio ê o gÊcnr. tuncioiâl d$ign.do pêlã autoddadê már mã, ou por qu6m ela

d. êgá.. com í,i buiÇôês ad ministÍáijvâs â . tunçlo d6 adm Ôisra I o entráio d$d. sua @Ô@pcão aiê â

fnál zaÉo conioÍíê ,n boiçóêg êspeifedas no An 1 55 do oecÍêio M unicipel i' 51u2023

São Benedito

6.9 c*sio(ês) d(is) tuluo(s) @nralo(s) s(a) Ântôn á 0.ni6 rê GoÉ Núnee, @ntumã nomÇáo da

PoÍtana 0302024 dâ 171012024 (SeêiaÍú do ÍÍabarho e oê*nvotiíoilo se al)

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÀO E DE PÂGA ENIO

71 Os bênsseÍá) Í*bidôs pÉvr$íêmênl€
noE tuer ou fistrurnlo de @bÍanÉ êqu válêntê
do 6ntÉto pá.á êGio dê pclercr vên]l@Ção dê
Íem de Rerêéicia : ââ PEPct'

dG íoru suráí., .o .lo da .ntêqa, iuât mêntê@má
Éro(a) Í6Doí5ávêl pêro empanham€^rô ê frsrEáÉo
3uá @níoÍmidade com .s ê6peiícaÉê @n.tâ.Iêe .o

7 2 Os b..s Nd.Íâo sêr ê)ê iicl6Lve .niês do l@blúêíic pr@6óno,

quando em dês@rd5 @m * 4peiíeçaês @isiaÍn* no Têm d€ R6rcrêicá ê na p@po.lâ, ddêndo
*r substturdos rc Fzo de 03 (l,ca) d ás ülêis, â @nt Í da nolf €Éo d. 6nE lãda, âs tuas cu.t s, *m
DGlurzo dâ âplieÇào i.s p.nàlidade

?3 OÍecebmeírdêintvo@reíánopÍ4odê10(dêz)dÉsúl€is a @ilrr do Eebmênlo & nola

fisr ou iBtlmênto d6 cobEnç. êquvalenlê pê|. ÂdministÍação, apô. á vdf@Çâo da qualdade ê
quanxdad. do rorêr r I ê 6nsâquênl€ 8c.rLÉo mêdianle iêm dêt.rh.do.

7 4 PàÍâ s6 ÉnrrláÉês d@Íeât6 de d$pê*s cuios valoê nao unÉp.*h o llfrilô dê que ld. o

'nsso 
doâd 7sdâLê ô"14133 de202r o p@o márrm p.E o l@bi@â!o dê6n[,6 3..á d€ àlê 05

75 O pEo psE l@bimnlô dêrâilivo pod€.á *r êxÉÊconahêil€ pM.g8do, ds ioÍfrâ justifr.ádá,

p.Í Eusr p€.Íodo quÍdo hôuvêÍ n@$idádê d6 diligêícas p.É..hÍiçao do a!êídi@nio d.â êrigand.s

76 No @$ dê ( rnfdécia sobÉ a à6uçb óo obj.io quanlo à drremá. quàld.d. ê quantd.dê,

dêvêÉ sr ós.Nadc o !êor do êr!lq!Elci4!!!1!!-cs292l 6municãnd@ à êmp.* p.6 €m slo
dê Nota FrH no qE peíiiê â pá.ÉE ú@nlÍov.Ea da êx*uçto do oq.l!, P.E êiàirô dê rrquidaÉo.

77 O p@o p.râ á $10Ç.o, pêlo cont-àlado, de in@mistánoias nâ e@u§to do obiôlo ou dc s^€menio
da noiâ is@lou dê iúlrúmênlo óê @bEnçE equivalêni., vêniedãs p.la ÁdminisbáÉo doEni. ã aú e
pÍévi. â riquÉ.9ào d: desg€sa, náo *é @mpuEdo pãÉ 6 íns do Í@bimniD defníivo

73 O ÉâbmêEo p.dBóDo ou defnitivo náo êxcuiíà a ê3pon*b Éád. civil pêla eli(,ê: ê pà|.

sguEnÇa dos bens .êm â Íêsponsbiridãde él @'pófissÉnãl p.l. p6d.ilá êx*uç!o do @nüãlo

7 9 Ao Muâicrpio Í*frã* o d rcilo d. 6u§âÍ ô Í@b m6ilo do ÓbiêrÔ cul.s 6nd'Ça.s de rÉ.spoí€
n& esÉjâm dê â6.s com o l6mo dê ÍêíêÍêâciâ. câ$ s.l.m pÍ€.áÍiá. ou @mpMel,,m a quâ idâdê dG

rr
J

. tuvwix} M-JH jpiju oe

São Benedito

Gestor do  Contrato

6 8 O gestor do contrato é 0 gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela
delegar com atribuições administrativas e a função de administrar 0 contrato, desde sua concepção até a
finalização, conforme atribuições especificadas no Art 155 do Decreto Municipal n° 54/2023.

6 9 Gestor(es) dojs) futuro(s) contrato(s) Sr(a). Antônla Danielle Gomes Nunes, conforme nomeação da
Portana 030/2024 de 17/01/2024 (Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social).

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7 1 Os bens serâa recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efero de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência 2 na proposta

7 2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacorda com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias uteis a contar da notificação da contratada às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades

7 3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do materél e consequente aceitação mediante termo detalhado

7 4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 0 limite de que trata 0
inciso H do a.rt 75 da Lei np 14 133, de 2021. 0 prazo máximo para 0 recebimento definitivo será de até 05
(cinco) dias úteis.

7 5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a afer.-çâo do atendimento das exigências
contratuais

7 6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observadc o teor do art 143 da Lei nü 14 133. de 2021, comunicando-se á empresa para emissão
de Nota Fiscal no quí  pertme a parcela incontroversa aa execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de nstrumento de cobrança equivalente, verificadas pe’a Administração durante a análise
prévia á liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7 8 O recebimenro provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens rem  a responsabilidade ético-profissionat pela perfeita execução do contraio

7 9 Ao Município reserva-se 0 direito de recusar o recebimento do objeto cujas condições de transporte
não estejam de acortio com 0 termo de referência, caso sejam precárias ou comprometam a qualidade dos
itens requeridos.

GOVERNO MUK.CIP4L M SAO BENECHTÓ ■
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w
Sáo Benêdiio

ávêri.dás a5 oondiçôs dê áondicioi€menlo no múêiiÔ dâ €ntÉg.
naleÍia s e equipãmútos m apaÍênc'a duvidoe hÉo @m quê 6 m4mos não 6êiám ãe los

711 Os En s, q uê iãó â pÍê*hlâEm condigóês slrstalónas, i ào *êo @ ios dovendo ser t@dos

'med 
aiamenle io ero ê Íâlt. dos itss 6Gs deveéo ser Í6post4 no p@o máx no de 05 (c nco) di.s

úrêis, §ujêit. ndesê o io m oc€dor âs pênas @ât tua ô ê lê!á 6

7r2 Receb dâ á rbtá Fiscãr ou deumnro d e @ bÍa nÉ êq uivâlentê corÉrá o p@o de 1 0 (dêz) d iâ3 útêis

páÉ llns dê liqu daÉ', na íomâ dêslâ *Çáo, prcÍrcgâvêis por igual pe odo

1 12 1 O pc.o de quê hátâ o rêm ánt.dor sêÉ rcd@ido à mêGdê msnlêndÉe a possibilidádê dê
pÍôrogáráo no 60 de @nlrabÇÔes d@ÍEnlês dê d6pêes cujÔs válorcs nto u lÉpêssên o milê dê
qusiGEo ncsor doâd 75dáLê no14133 de2021

713 PâÉ fns de lauidaÉo o *tor ôompêtênlê d€v€rá v.Ír@Í * â nol. 15sÉl ou nstumêíio dê

@bcnçâ @uiva eâiê ,pEsênlàdo ê .ssnciaÉ d, d@Úmênio, lá s @m

6 d.lc do @nt-aio ê do Óaáô conlÉlánlâi

o pê,bdo espêcl vo dâ êr*uÉo do contaioi

7135 ôvákrá p.gá.tô

7 1 3 6 dê.tra deslaq uê do v.lor d. ÉlênçlÉs tributánas e blvêis.

714 Havendo êrc nE àpl@nt 9ão dâ ioiâ f.*l ou nsts!ruiio dê @bÉnç. âquivsbnl!, ou

orcuhsE.ci. quê imFgâ ã liquidação da d4pê*, *L 6eÉ sbÉ.iad. âtá quê o @nlÉlro pÍ@idên@

ás D.didõ sâíêadôrs Einici.ndo-s o pÍdo apóê a @mpBáçtb d. 69ulaÍzaçá. dá .tu.Éo s ônus

7 15. Á noi, fls )u inettumênio dê @bEnçs cqu Éleii. dMrá $r obdgÉloharenle @mp.nh.do dE

@mpÍovaÉo dâ Í€go€idád. lt.el, coGlalada por mêio dê @nsu ie @Jr. ao slcaF ou, M ifipGllàilldade
de áe3e áo Eíêriro siíero medE.tê @mu[. Eos sfti6 eietôni@3 ol5d.is ou à d@u@ntsç&
mêâcionádâ no ad É, da L€ n' i4 133. dê 2021

716 Â ÁdmrnisrEÉo dêveÍá Í€ldâÍ @Búlt .o slcaF paÍa a)vê.ifs. mánul.nÉo d.t @ndiç6ê d.
hab iaÇáo er'qid.. i , êditsl b) denl 6c!. pGlvêl Íá2ào q u6 impega â paíicipâçt €m lÉiL§ão, ôo ârhiio
do órgáo ou êil dadê, prcibiçào dê conirállrcoú o PodeÍ Públi@, b.m como @dênci$ imp€ditivEs indiÉlar

ONSTRUÇÀO NORÍII1TIVA N' 3 OE 26 DÊÁARIL DE2O13)

717 Comrát.ndo:6, junto êo slcÂF, â ê luãçlo dê lr.gularid.íê do etràEô, *rá pÍoidên.r.d. $á
norilcãção, poÍ esÉ, pác qu€ no pÍeo de 5 (cin6) di* úLis ÉgulaÍúê su. situEÉo ou Ôo @m
pÉo àpl@nre sÉ dêrêsa o pEo pod€rá seÍ pÍúogado um. vd pÚ i9Ú.1 p€.íodo, E.iiêÍio do

* I

ÍHjviSfík'- 0 *

São Benedito

7.10 Para todos os itens serão avaliadas as condições de acondicionamento no momento da entrega,
materiais e equipamentos com aparência duvidosa farão com que os mesmos não sejam aceitos

7 11 Os itens, que nâo apresentarem condições satisfatórias nâo serão aceitos, devendo ser trocados
mediatamente. no caso e falta dos itens, estes deverão ser respostas no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis sujeitando-se o fornecedor às penas contratuais e legais

Liquidação

7 12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úte;s
para fins de liquidaçãs na forma desta seção, prorrogáveis por igual período

7 12 1 O prEzo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de  contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso I do art. 75 da Lei.n0 14 133, de 2021

7 13 Para fins de liquidação, o setar competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

7 13 1 o prazo de validade.

7 13.2 a dara da emissão.

7 13 3 os dê dos do contrato e do órgão contratante,

7 13 4 o pe-iodo respectivo de execução do contrato.

7 13 5 o valer a pagar, e

7. 13 6 evert ja l  destaque do valor de retenções tnbutànas cabíveis.

7 14 Havendo er-o na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneado-as, reiniciando- se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante

7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obngatonamente acompanhado da
comprovação da reguandade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade
de acesso ao refenlo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação
mencionada no art E v da  Lei n0 14 1 33. de 202 1

7 16 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas r o  edital b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do orgào ou entidade proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)

7.17 Constatando- se junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação por escro, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sue defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

MLlMCIMU. 9E  SAO tENCCHTD |
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7.13 Náo hav.nd. Esukrizaéo ou $ndo á dêí* s.idôãdà
comun@r ôos óÍgêo3 Égp.ruávêis p€la ltsel[rÉo da egul.ddàd. f*l quáÍÍo â inadimplénci. do

.onrÍa!âdo bem @mô qu.nio à exisléncia d6 pãgaru.to a sêr eêlu.do, pàG qus sêÍn ácioMd6 6 m os
pen nênr$ ê n.65.ÉÍ os pa€ ga€ir o Éeb mênio d€ .6us cíéd ios

719 PeE6tjndo. râsuêddadc o contaiâile dêvêrá ádoEr a3 trÉddas n@$ári.s à Escisâo

@niÍâtoâ nos á urDs do pÍl)l:ês ad min irlÉtivo orBspondonle, ass.g uradá áo @ntráiedo 3 amph dêíesâ

7 20 nâvêido ê .rtiva cxeuÉo do objelo, os p.g.mntG srão
d@ da Elâ Éscisáo do conlÉlo, Éso o @ntalâdo náo êqulaÉê 3u. s tu.çáo juntr, ao SlCr.F

72r O pâgámnts síâ olbluado @ pÍro dê átê 10 (d4) di.s úiêB 6nEd6 da lliari.açlo d. liqu dâÇáo

da dêgpé3ã. @nÍom. sêeao aniêÍ or

d: at-e pelo conlÉEnt€. c v.loÍ* dêvid6 ão @nlráládo *ráo atual[adG
monêbdareilê ênlÉ o lêm lt.al do p@o de p.g.mênio ãú a daia dê sE 6lt'tiva ÉalÉaç3o. mêd ànt6

âpri*Éo do Indi@ {â.ioía dê PÍêçoâ s consumidd 
^np 

o (|rcÂ/lacE) de @riâçào mon.táí.

7 23 O págám€nrc *.â Éalradô por mo dô oÍdem bancád., p8E c.édb em b.n@ .gáncÉ e @niá

úe^rê indEdos pJo @il€tado

7 24 Sêó @mrdÍãdà dêE do paganenio o di. êm quo @Ntâr @mo .mitidá a oÍdêm bán ri. p.É

7.25 O uando do p.g. m.nio seÍá eíetu.í, â Eiênçào fibuláÍi, pÍn€E ná l.gÉlaçaÔ aprirvêl

7 25 1. lndersdêntêmântr do pê@itud dê tnbuto lnseido i. Êàhilh., q@ôdo hoÚw, $rà.
erÉos n. lo.lê, q rs ndo dâ Í€lÉâçto do p5sãmcilo c pê@ntu5i3 ..lab.l*idos n. h!i.|.Éo vig..'lê

726 O erErrdo csu á@âte optâniê pê o simpl* Naclo.. , n$ iôrÉ da !crl!EpE!Erbl'|j..13l,
qE3!!q, náo 30íÍ.ó á êlênÉo lribulaÍú quaiio aoe impo.i!6 . @ihbqi;...5bEn9idos por aqud. r€sim..

No êniânio, o pàgsmnro lteÍá @ndEDn.do â .pÉs.ítâÇ& dê @rrpdaçaq por mio d. d@mrÍo
olicia , dê qu. hz jus ao tala@nio tr bolário hrcÍúido púrsio n. ÉÍôdda Lêi Comphh.ni.r'

SELEÇÀO OO FORNECEDOR E FORrlÂ OE FORNÉCIíENTO

fona dê scleção.cilario dôiulsamsnto d: pÍopo.t

31 o romed, *Íá $lêcionádo poÍ mêo dâ Íâáliu5Éo dê Ê,@n mnlo dê LlclÍÁÇÁo ns

Ítrda dadê PRÉGÁo, sob a Írmâ ELETRÔNrcA, @m âdoçào do ntério dê julgámnlo p.lo MENOR

3 2 O mênoÍ pB;o por srupo ícmâdo por ii6ns ru3lill@-eê pêb nào p6@lâmênlo d. peÍE d, Ôôiêto

@nhm 4oeciliÉo no Estudo Íé.ni@ Pêlim nsr, lodo em vEE E sim ladd.dê do6 lloN d6 grupo.

ra

4

São Benedito

7 16. Não ha vende regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência do
contratado, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado para que sejam acionados o$ meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

7 19 Persistindo a irregulandade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente assegurada ao contratado a ampla defesa

7 20. Havendo a e ;etiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

Prazo de pagamente-

7 21 O pagamente será efetuado no prazo de até 10 (dez ) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa conforme seção anterior

7 22 No caso de atraso pelo Contratante os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente enpe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice fitec-onal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/18GE) de correção monetária

Forma de pagamento

7 23 O pagamente será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peio contratado

7 24 Será considarada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento

7 25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7 25 1 Indejendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver serão
retidos na fonte q rando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente

7 26 O contratado regularmente optante pelo Simpies Nacional, nos termos da Lei Complementar na 123.
ae 2006, não sofrerá i retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime
No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refenda Lei Complementar

0. FORMA E CR TÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8 1 O fomecedx será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR GRUPO

0 2 O menor preço por grupo formado por itens justifica-se pelo não parcelamento de parte do objeto,
conforme especificaco no Estudo Técnico Preliminar, tendo em vista, a similandade dos itens dos grupos

MlNICJPAl Ot  5*0  «•< ÍD<TO I
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a reduçáo d. ouslls de 96lã0 dê 6Í Éios ê . roioÍ vânEgêm n.
6.tEtáçáo do msao fom@dor pãE o fomemnto do obiêto

33 o páÉêrân..16 do ob,êrô á .êr @i'tá.do podêÍE Frzê. Íjs áo @nlunio d6 conEiaÇlo
prêleíd'da @m â cc$b úáde de vádos fomsedo@ o qG tr.n. diiculd.dB n. g.sÉo dos dtEIDs,
rolrst e desênvo únênto, árêidiúêiiô ê padÉi iÉÉô dos .quipanêniG adqoi.idos

34. O páÍeátrêiio do ôbtelo p.d.Íi5 tr&$ Embém p€E E @rcmiâ d6 €*1., € .lé lEmo
po§'b' 

'dade 
d. írru ns rÉitação r€ndo m vi.t qu. o. d€ns isor.do. siam mnc írí,G podêúo

áÉtr.iáÍ êm váloÍ6 pópo.ios roie âlt6

São Benedito

3 5 o bm*iftnto do obi6to sâÉ nrêgEr 6fom old6m dê Fomeirunk' enitida pêla seelrna do
TEbalho e O*nvctrimenb S@ial do Municrpio

Eigé..iâ. dê h.brr r.çaô

3 6 P. É i ns dâ háhiritáÇáo, dêvêÉ o r c tá.Iê @mpÍovár o3 3âg uint* G! uisilos:

3 7. P6s. filkr: c&ula dê idônídadê (RG) ou dGumêilo êquivalêniê quê, poÍ t)Íç3 de lê , tênh.
valrdâde p.6 fôs d. identilrcaçáo en lodo o lêíilóno nacionar

3 3 Empoarlo lndMdurl: inscÍçâo no Relitlrc Púb iú dê Empeer M@niis . 6!0 d. JunL
C.reÍcia d. E.petvá *de;

3 9 rícompend.dor rndrvrduJ - rlE] cedifi@do da cond Éo dê MÉ@mp@ndêdor lndividul -
CCUEI, 4já á=iEÉo ferá @ndco.á& â v6,ifetáô da autênlbdade ío srtD
hnos 7]fu oov bren o Esa s.e-n eooc os/or' b re mpreendedoÍ:

3 10. Sel.d.d. rprúí., .@r.d.d. llmúd. unlp-.61 - sLU ou .el.d..t ld.niltlc.d. coe
.npü. IndrvrduJ d. 6pôh.brrrd.d. rrmn d. - ErRÊfr n6ú9t do ío díiturivo, 6Elur! ou
@nnElo seia no R€isfo Públi@ d. EnpÍesâ. Me@nts, . €lqo dá Ju.E comrcE d. 6p€cltà $d€,

6b3tóno dês.ussdministEdoÉs:

311 Sal.d.d. õpEarh ..tÀn!.k : porl$. dã .uroúãÉo dô Íu^do.aruilo no BBÍ, public.d.
m DÉno Ofcáldá Unào ê á.qu vád. m Juntr Com.rciàldã unidad.lôdêÉtva onde G lo€li.ar a illal
agência swuEalou.siâbêkdênlo aquál*rá@ruidêraJâ6mo3u$dê,@níom€lnsiL§loNomalva

312 §eLd.d. amplr: ftcÍiÇào do .io @nsr rutivo no R€lislÉ civi de Pesas JuÍldi€s do l@ dê
sua sêdê, .@np.ih.da dê d@urêiro corpÍobalório dê *us .dmi.ÉtEdoE.

313 Flll.l,.ucuEl ou .Oancl. d. &cl.drd..hpl- ou .mpr.ld.: lnsdÉo do ái0 @isübrtiw da
íliâ sucucalou .!êndâ da w6dade simp€s ou êmp.6ána, eipêctvâmniâ, no RàgEro ctil&.
Pês* JoÍrdi€s 4 m Rê9i31Ío Pübri@ dê EmpÍ€*s M€e.ti. ond. ôpêÉ, @m aÉÍõaçáo ho RêgiÊtro

rt
,1
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São Benedito

formados, a econorr ia de escala, a redução de custos de gestão tie contratos e a maior vantagem na
contratação do mesno fornecedor para o fornecimento do objeto

8.3 O parcelamento do objeto a ser contratado poderia trazer riscos ao conjunto da contratação
pretendida com a possibilidade de vários fornecedores o que traria dificuldades na gestão dos contratos,
logística desenvolvimento, atendimento e padronização dos equipamentos adquiridos.

8 4 O parcelamento do objeto podería trazer também perca na economia de escala e até mesmo
possibilidade de fracasso na licitação tende em vista que os itens isolados seriam menos atrativos podendo
acarretar em valores propostos mais altos

Forma de  f o rnec im tn lo

8 5 O fornecimer to do objeto será integral, conforme Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social do Município

Exigências de hab i l  tação

8 6 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habil i tação jurídica

8 7 Pessoa fiska: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por torça de lei. tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional,

8 8 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da  respeciva sede.

8 9 Microempreendedor Individual - ME1: Certificado da Condição de Microempreendedor individual -
CCMEl cuja aceitação ficará condicionada a venficaçào da autenticidade no sítio
httPS .'j"wvwv qov bn'empres a 5 -e-negocios/ pt- br.''empreendedor;

8.10. Sociedade empresaria sociedade (imitada unípessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada • EtRELI inscrição co ato constitutivo estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5 1 1 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficiai da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme instrução Normativa
DREl.'ME n p 77. de W de março de 2020.

6 12 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do tocai de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores,

8 13 Filial, sucursal ou  agência de sociedade simples ou  empresária: insenção do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. respectivamerite. no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas c i  no Registro Público tíe Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro
onde tem sede a maFiz
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b dê tuâdâçlo ê ê.Gllto smE , É
dryrdamenle arquivan nã Juíià con6ÍcÉ ou insito no RegisÚo c v das P.ss@s JuÍldiÉs da rcsp€.lva
3êdê,áémdorêgisrEdequetÉraoan 107daLe'i'5764 dê 16dêdezêmbro 1971.

3.15. Agncutôr ,.nlll.r. OelaÍaÉo dê Àplidà. tu Ponàl - oAP ou DAP-P válida, oú, aiida, oolrc3

d@meiios der5i idG pe â seÍêiánâ Espê. d dê r'€acu [u€ FaôiliaÍ ê do De*nvolvim nto Âg ráio nos

iêmsdoân 4! §2. io oecrero no r 0 330 de 2 de daênbm de 202 1

Sáo Benedito

320 Póva de ÍeqúaÍ dâCÉ 6m o Fundo dê GâÉnri. do T6mpo d. sêto ç. (FGÍs)l

3.16 PEdurorRúr: marrcurânocâdá3iÍoEspê.m@do lNss cEl quê @mprwê. qu.lil5Éçlo @m
poduror ruÍárpês3@ irse nos I.Ím6 dâ lnstucáo Nómárivâ RFB n 971 dê 13 de novembío dê 2009

317 03 deumr$ .pEsânràde dd€râo esLâr ê@mpanhádos dê Ld8s 3s ehêràçóês @ da

nâb'rirâÇao lasc.r, .riar € r'abâlhisra

313 Prcvâ dê in* içlo .o Cadásir Nãc onal de Pêi$ar Juídi*3 ou no c8dsto de Pêsas Flíe3,

319 PÍovã d6 Íquleidadê fis pêÉile a F4êndâ N.cionsl trEdiadê apc*niaÉo dê eÍlÉáo
epêdda conlu.támátê pêá s*Et riá d. R@lE F€d6d do a@ (RFB)ê p.l. PeuEd..*,66€lda
Feônda Naoional (PCFN), eíêÉnle â têdos og dÉdri6 tibuLá.ios 6oÉis . à Drvidá Âtvâ d. U.iào (OÂU)

po. êr$ .dninislEdc, inclusive aqu.lcs Élarvos â sêgoÍÚádê sei.l nos trmos da PoíaÍia coilunla n'
1751 dê 02 de ouúrrc de 2014 do s*Etáio dà R4itá Fod.Él do B@ilo d. P@ur#oÉ.G€61d.

321 P@a de ln:xisrêncá de débios inad'mpÉo3 pêEni6 3 JuíiÉ do TÉbalho rudi.niE.
âpÍeeêntáÇáo dê Éridáo nê!átiv8 ou positiva com eleib de iêgâlÚ., n6 tê,m do Tltulo vll'A da
con& idâçáo da Lê' do ÍÉbarho, âpÍdádâ pêrô Dd.io-L.i n! 5 452 dê 1'd. tuio dê 19,t31

a» Prcva de n3iÇáo no €dâíó dê cônfibuint* ê3Edu€udisn'ra êbtrc e.i.micrlio ou $tê do
rb meceíoÍ, pêrmênie ào 5.u 6mo d€ alividsd. € com pa v.l 6m o objêto @ntrãtu.|;

3 23 P@a dê @qdaÍidádê com á Fdêndà ElEdGlDistird do domicÍllo ou .êdê do Íom@dd El8tiva
à àlivr&dê êm 4jo 4rcrdo cont€la ou @.core

324 Caso o lt'm.raor *la @ns'deÉdô isênic dos trbutc EsEdualDis''talÍêlacoÉd6 e ob,êtÍ)

ontÉtuàr d€v.É @apsáí lal @ndi9áo mdiâniê a ap@nláÉo dê d*l.Eq!o da Fa.úã rcsÉ.liva do
sudohcrôou*d. ôu oúrÉ êquiv.rênrê ná6mdã €i

325 O ío m*dor :nq uâdÍádo cômo miqÉmpBnd.dor ndivid ua que pÍeiêndá âuisar os bênêfcios do
tErálMto dilbÍênciêro previsrG na L€l cohpeMtaÍ n 123, dê 2c{6, êLrá dsp.nsdo da p@a dê
insÍiÉo nG câdáâtr g dê @nrrihu inlês âsLdk . municipal

auáiieÉo E6n6miDFinánBiE

326 Cêndáon@:livadôinsolvênciacivilexpêdldâpêódislribuidordodomcllioou*d.do oiâiE @§ô
s tÉts do p€ssü lrs - dêsde que admi(idá â suá pârljcip.Éo nà lioiE9áo ou d. siêdade simplEi

il

São Benedito

8 14 Sociedade cooperat iva:  ala de fundação e estatuto social, com a ata da assembieia que D aprovou,
devidamente arquiva ío  na Junta Comercial ou  inscrito no  Registro Civil cas  Pessoas Jurídicas da respectiva
sede além do  regtstnc de  que trata o az  107 da Le: n-; 5 7641 de J 6 de dezembro 1 97 i

B 15 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P vãhda ou ainda. outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
ter mos do air r 41', ío  Decreto nc 10 880. de 2 de dezembro de 2021.

9 16  Produtor Rural:  matrícula no  Cadastre Especifico do INSS — CEl  . que comprove a qúal f cação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Norma:  ya  RFB ri 971 de 13 de novembro de 200&
íarts 17 a 19  e 165)

0.17 Os documer os apresentados deverão estar acompanhados ae  todas as alterações ou da
consolidação respecti*a

Habil i tação fiscal, soc ia l  e trabalhista

0 18 Prova de insi: içáo no  Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou  no  Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso.

B 19 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do  Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral da
Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos tnbLitenos federais e à Divida Ativa da União (DA U)
por elas adm-nistrados inclusive aqueies relativos á Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta n*
i 751. de 02 de outu i ro  de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional

S 20 Prova de  regJaridade com  o Fundo de Garantia do Tempo de  Serviço (FGTS);

8 21 Prova de ir sxistência de  débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de cenidàc negativa ou positiva com efeito de negativa nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do  Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n# 5.452, de 1a de  maio de 1943;

6.22 Prova de  inscrição no cadastro de contribuintes estadual/diatmal relativo ao domicílio ou  sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

0.23 Prova de regularidade com a Fazenda Estaduat/ Distrital do  domicilio ou sede do fornecedor, relativa
ã atividade em  cujo e>ercfcto contrata ou  concorre;

8 24 Caso o forne:edor seja considerado isento dos tributos Estadual/ Distntal relacionados ao objeto
contratual deverá comprovar (al condição mediante a apresentação de  declaração da Fazenda respectiva do
seu domicilio ou  sede ou  outra equivalente, na  forma da lei

B 25. O fornecedor enquadrado como mtc roempreendedor IndtvtduaI que pretenda auferir os  benefIoos  do
tratamento diferença i o  previstos na Lei Complementar n 123 de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastres de  contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira

3 26 Certirião negativa de insoívénda Civil expedida pelo distribuidor do  domicílio ou  sede do licitante, caso
se trate de pessoa fis ca, desde que admitida a sua participação na  licitação, ou de sociecade simples.
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327 c.ddão n.Érva d. í.r.n
2021,an 69,6pul r.ie ll);

3.23. aábnÇo pãlÍ íonia , dêdonsl€çáo de êuliâdo de exêrcl.io ê dêrois d€mreráçõ€s coniabêc dos
2 (.r,, s) ú nmG ercÉícior @ áiâ @mprcv.ndol

indiesdêLqu'ddGe,ar(LG).Liqúdêzcorcnrê(Lc) € solvência GeÍa (sG) supenoÍ* a

As flpcsas cradar no exe(rôiô ÍnânêâÉ dâ EitáÉo d.v€râo alendeÍ a dâ§ ás
êxiqênci.s dá hâ:irir.çáo â podâÉo sub.titu r os dênoNráivG mntáhêi3 pê o balanÇo dc ab.nuÍa

O3 .hcúmntos Éfêidc ácima limilã.+âo ao úl(im *rcrcio rc e$ do a p§a juídié
leÍ s do @.íituló. há mên6de2 (dôis)ânos

a 2a 4 os ô@renlos Íeíúld6 ac'ma deveÉo *r àxB dos com bâ* âo limile dêllnÉo pê]. Re là
FedeÍar do BÉsÍ paÍa lÍammisáô d. EscituEçào cotábí oigilal EcD.o spêd

3235 Cês a êrpÍ€ 
'cianle 

âpÉ3ântê EsulLdo in,e@r ou 9oâlâ 1 (um) €m quahucÍ dÔs

rnd e3 dê Liauxts GêÉr (LG), soN4nciâ GêÉr (sG) ê L qoi.kr CorenE (LC), crá êrigido p.É im d6
hâb 6çáópílnsnio Íqoido mrnim dê I0% do valoÍ iol, êstirodo d3 @ntalãç3o

3235 As Íp@s cnadas no exêrcrcio limMio da bíaÇão dqê.r6 àiânds. todEs a3

exiqêâcias dá hâtrir.çlo ê podêráo subíitun os dêmôst€livor onlábéis p6lo b€lân@ dê.bênuÉ (Lei

no 14133 de2o2l, an 65,§r')

o a:rnd menlo dos lnd'c* Mnôôi4 pÍdrstB n6sE itêm d4é 6
derr6Éo â6.ni. po. prc]tu3ion5r háb ihdo da áÉa @ntâbil .pÉ*nt d5 pslo hm..ôdoÍ

3 23 3. Á há'Í rrÉo snômi@lináM Íã d gid. viÉ a dêmn.tar a .plidão @nômiÉ do lÉiaÔiê
paÉ cumpm * nbng.çó$ d@rent€s do tuluó @ntÉlo, dê fo.m obj.livE 6Ôbrru @ídê.iê..
hdic€. .@ômks pÍdillG ôo edilál

3 29 C@prcv45 d3 .prÉào pà6 o iomdimnto dê bên. .imrács, .quivãlêót6 ou sp€rcê. @m o

oqêto d6E @ntÉ:tçáo ou @r o iienJorupo pêninênt€, poÍ mio da ap@nt çto d€.E Ld6, pd
É3$a. jundiÉs dc Íêrro púbrÉo oo priwdo

3 29 1 og *3iÉdos dê €p&Ldadê taoie podêráo s ápE3ênEdos 6m noft da @Ín ou d. illál

o tMdoÍ d3ponibrÉ.É todas as níomâçõ.3 nê6sádãs à @mp@aÉo dâ

regitimd.dê dos .rêsládos apresenrâido quândo 3olicit6do p6la Adn nistaçto cópá do onlEio qu.
deu su poÍre à cod ÉtâÉo êôdê.êço átu ál d5 @il€la n!ê ê loê ê m qu€ íoi 6xeulêdo o objelo @nlÉlâdo

têm â nír#tllúa empÍêsriâl ê â ápácid3dê dê g€.uo de d@lrr o ohjàlo 5fdás de @mpÓvaçáo

de aâtênoÍ dê êHução EmboÉ â Lei 11 1332021 (Novâ Lâid. Lidiaçó6) nào êrjà êrpliciEmcnL
€p*idâd€ rê.nb. páê ioh@mni! de mercsdon*, d ÉMs ddlri
r€s(im dadê dêsei €x génciâ êm dêiêmi.ádàs situa9ô6

-Lri ar và Â ê{gê1oâ oê @rpEvêÇ:. de apidáo v's 'd€Tíer * a tulL2 @{r.tâdá

.t

-r v. KJh i*LT'
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9 27. Certidão neç ativa de falência expedida peto distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14 133. de
2021 art 69. caput, nciso II):

6 28 Balanço patr momal demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.28 1 índices de Liquidez Geral (LG) Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um) ;

8 28 2 As anpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da ba shtaçâo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

8.28 3 Os cfocumentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.28.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

8.28. 5 Case a empresa licitante apresente resuttado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patnmànio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação

8 28 6 As npresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da haalitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei
n° 14 133, de202l,  art 65. §1°).

8.28 7 O aisndimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assmaaa por profissional habilitado da area contábil, apresentada peto fornecedor.

8 28 8 A haoilitaçâo econômico-financeira exigida visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante
para cumpnr as obrigações decorrentes do futuro contrato, de forma objetiva conforme coeficientes e
índices econômicas previstos no edital

Qualificação Técnica

8 29 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superiores com o
objeto desta contra: ação, ou com o item/grupo pertinente, por meio da apresentação de atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado

8.29 1 Os arestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

8292  O fcmecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte á contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos

8.29.3 Justricativa A exigência de compravação de aptidão visa identificar se a futura contratada
tem a rnfraestrutma empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto através oe comprovação
de anterior de execução Embora a Lei 14 133/2021 (Nova Lei de Licitações) não exija explicitamente
capacidade lécnca para fornecimento de mercadorias diversas doutrinas reconhecem a conveniência e
legitimidade dessa exigência em determinadas situações

tBW)  GQVt«HO M 4*0  BENECXTO.
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3294 ru.rprudêncÉ O Inbun.rdâ conEs dá uíiãô (rcu)já d6id u qu. a rdmii *.Í5o Pú5ric'
pode exú r ep-idadê écni€ páÉ íôúem.íL' d€ msÊddiâi m3fro quê náo hEF pEvisáo hg.l

3 29 5 EÍrplo: 
^cóÍdáo 

TC U 1 32:r/201 3 Co.clu úor A êx gênciã dê e p*idáde lê.n@ pa É
íomemênto d€ mêedoÍÉ§ ênboÍá nâo *ta obriqaróÍia !oÍ rci é uma m.dda reom6ndávôrêm
dt€cas s uáÉ- Ess. exEênciâ pode gâÉnttr a qua dade dc pÍodulos, pÍoieqêr o niêÍessê púb @ e
pÉmovêr â êfciàcia da ge§lâo pub @

EsÍrMAÍrvr§ Do vÀLoR DÂ coNrRÁraçÃo

9l o cuÉro êdimsdo dâ coniÍâráçáo po33oi eÍâiêr sig ro!. ê *É ioÍnádo púb@.pên.s ê
rredi.rámnt. ápór ó tu qârunlo das poro3iâs

L za(àodo59 o do o,/aerro es irado da colra c,ào

10, ÀOEOUÂÇÁIORÇÂIIIIENTÁRlÀ

101 /.§ dêspê* deÍ€nt* dâ prê*ârê ónlÉráÉô 6reéo â @nrâ dê reuEos ê3pêêr15G
@ns qn ados no OÍE menlo GeÍa do Mui Êioio dê Sáo Aêned ito

I24 Fldrbr d.deêrda aÉo âs C ncun slá ncias: .m situaÉês.x@pc onais 6m mudan9a3 rc mrcãdo,
ô Adni^i§raÉô pde pÍ6isr ajusLr os pBçc êsiimdosi m8ni.í 6s* v5oG dltoB p.milÊ mror
i6xibilidàdê pãE c:J.lir ê .d.pEr á6 êsl mátiv* 6nioÍmê n*$áno.

I 2 5. S g{o ComâDá ê Egirálág 6 poreger c peçor erimadd .ré . íâs dê laB Gspe a o úigilo
@ôêÍc ál e €stai* , dás liolEntos

93 Vâ ê mêncioráÍ quê o siq iro ôàó é absoruio e, na prálÉ tunciona @@ uma úpubrlcrd.d. .rlÍ.ii.r.,
eeiaÍá disponrvêl p€taiên!êtunte aN óAâos d6 conro ê 6íôrno 6 inl6mo 56ndo lom.do públÉo àp€nàs
ê modi.r.mônro .pt . d*3 ieÇào inâr . iââ. dê n€geiâçlo, 3m pEjurzo d. dúurgáÇao no in.tln.nio
conv@rô,io do dêtrh8rento dos quánrrátrvos . d$ dâm.is i.Íôm3çõ€3 .@sáa* p.É á êr.b.Í.çáo
dá3 pEposr*, @nl.]m ê.peir5á ô âÍt 56 do Deeb Mu.Éipár nc 54/2023

92r Pdncipod.conpáirividadccEficiênciêaL€i!14.l3a2021busprcmvcÍa@i@íênciae
ocuriãr os p.êços *rrodos dé a Íâsê dê ránes nenrvá mâól pâmcipaÉo de

922 EsrÍarég ê d6Nêg@iãçto M.niêÍ og pEç6 eii@dos eu[os pêmitê quê â Âdm ni.lÍaÉo @ndu2a
..9@Éçãê mâis eÍ@ês duÍá.Iê â ra* dê rancês; ajustÉ @ pÍe€s, p@os ou ouras 6d'çóês pdêm
.eÍ ÍealÉadae 0áÉ .b!êÍ melhoÉs Drc6iâ'

9 2 3 Pêrençáo d6 aon u o o Fomçto dê Cáíáis: á divuE.çà. pÉvb dd pr.ç@ $timàdd podê krir..
.6rdos ênlrê lrc iâr6, pÍelud'@ido a @í@íêíc á 6u i.Í essês va oê ata a flsê d6 alE dil5.u l.' e
c@ÍdenãÉo ndoviÊ .ntE pârrcp.niê3

t

Sao Benedito

3 29.4 Jursprudência. O Tribunal de Contas da União (TCU) já decidiu que a Administração Pública
pode exigir capjKidádé técnica para fornecimento de mercadorias, mesmo que não haja previsão legal
específica

0 29.5 Exemplo Acórdão TCU 1 823/2018 Conclusão A exigência de capacidade técnica para
fornecimento de mercadorias, embora não seja obrigatória por lei, é uma medida recomendável em
diversas situações Essa exigência pode garantir a qualidade dos produtos, proteger o interesse público e
promover a eficiência da gestão pública

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9 1 O custo esiimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediat amente após o julgamento das propostas.

9 2 Abaixo estíú as justificativas para a utilização do sigilo do orçamento estimado da contratação.

9.2 1 Princípio da Competitividade e Eficiência A Lei nD 14.133/2021 busca promover a concorrência e
eficiência nas licitatries, ocultar os preços estimados até a fase de lances incentiva maior participação de
licitantes, resultando em propostas mais competitivas

9 2 2 Estratégia de Negociação Manter os preços estimados ocultos permite que a Administração conduza
negociações mais ef cazes durante a fase de lances ajustes nos preços, prazos ou outras condições podem
ser realizadas para obter melhores propostas

9 2.3. Prevenção de Conluio e Formação de Cartéis a divulgação prévia dos preços estimados pode facilitar
acordos entre íicitarres, prejudicando a concorrência: ocultar esses valores até a fase de lances dificulta a
coordenação mdevna entre participantes

9.2 4 Flexibilidade e Adaptação às Circunstâncias em situações excepcionais, como mudanças no mercado.,
a Administração pote precisar ajustar os preços estimados, manter esses valores ocultos permite maior
flexibilidade para reavaliar e adaptar as estimativas conforme necessário.

9.2 5 Sigilo Comer:; al e Estratégico, proteger os preços estimados até a fase de lances respeita o sigilo
comercial e estratéç :o das licitantes.

9 3 Vale mencionar que o sigilo não ê absoluto e na prática, funciona como uma “publicidade diferida",
estará disponível pe imanentemente aos órgãos de controle externo e interno sendo tornado público apenas
e imediatamente apcs a classificação finai e fase de negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento
convocatório do detelhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração
das propostas, confyme especifica o art 56 do Decreto Municipal nD 54/2023.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

10 1 As despesas decorrentes ba presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orça mento Geral do Município de São Benedito
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Ru»r>*.-a >’*  r.lfl tmww ■'< rBBiWàS-1147 | C í l '  eniO  -OiX» 07 7’d  i.Wl i  M



r.l.l s.euinlcl3l dôtrçro(õ3â):

3122.01122037 - G€Enoiaftnlo e ManúeâÇáô dâ sêc MunÉ do
TEbarho ê oe*âv sooar cra$if6Çáo snÕmiÉ 4 4.§0 52.00 - MàteÉ! P.mâieitê / Fotê dê Reu@

102 Á dolaçao Í.ralv. âc êrêÍdc@ ]5nán4ircs subsêqu6nl€s seÍá indioôda aÉs ap@áÉô dâ Lêi

OÍçáreiláÍia re.p..tiva . lib.ãçáo dos cÍédilc @turpoid.nlê. mdiáilô àp@lir.renl!

Sáo Benêd ldCE 23de júrho de 202.4

Sáo Bênedito

LUCIEL ODR GUES DE MEDEIROS
SecÍerãria doTrabâ hô ê Oêsênvolvimenlo Soc,ál

ra

MUIWO* íl*

São Benedito

A contralacao serã atendida pelais) seguinte{s) dotaçao(ôes);

' Exercício 2024 Atividade 0601.08 122 0112 2 037 - Gerenciamento e Manutenção da Sec Muntc do
Trabalho e Desenv Social, Classificação econômica 4 4 90=52.00 - Material Permanente / Fonte de  Recursos.
1500000000

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

São Benedito/CE, 23 de julho de 2024

LUCIELMA RODRIGUES DE MEDEIROS
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Social
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ÍERxo DE RÉFERêncÁ

Obl.lo: Áqualçró i. p.Írarl.6 qu..oúÉ.r *tt bj.nardd ulllE d6 n6 !t dlmnro d.
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São Benedito

ANEXO i

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Aquisição de periféricos que compoem ki fs biométricos utilizados nos atendimentos de
solicitação de Carteira de Identidade Nacional - CIN. junto ã Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento
Social do  Município de São Benedito/CEr nos termos da tabela abaixo:

ITEM
COO.

CATMAT /
CATSERV

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT

1 4SS1&4

CC.ETÜR DADOS MATERIAL GABINETE:

UNIDADE 3

DISPOSITIVO DE CAPTURA BlOMÉTRlCA FACIAL COM TECNOLOGIA CMOS
(CCMPLEMENTARY METAL OXIDE SEMICONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE tQ MP
CC4TA COM CONECTIVIDADE USB. COM PROTEÇÃO ANTI TORÇÃO PERMITINDO
RÁPIDA COMUNICAÇÃO E EVITANDO RUPTURAS INTERNAS. ALEM DE UM  BOTÃO
EX“ERNO QUE FACILITA A CAPTURA DE FOTOS MUGSHOT A QUALIDADE DA
CAPTURA INDEPENDE DA LUZ AMBIENTE. UMA VEZ QUE A CÂMERA POSSUI
FLASH DUPLO COM LÂMPADAS XÉNQN. MANTENDO A FOTO NOS PADRÕES ISO
E ICAO POSSUI SOFTWARE DE ANALISE DOS PADRÕES ISO197&4-5 E 1CAO&303.
GARANTINDO QUE AS IMAGENS ESTEJAM SEMPRE DE ACORDO COM TAIS
NCíMAS FUNÇÕES GERENCIADAS 1M%  VIA SDK. CONTROLE PERSONALIZADO
DE ISO BALANÇO DE BRANCO, TEMPO OE EXPOSIÇÃO RESOLUÇÃO' DA
IMAGEM E AJUSTE MANUAL DA INTENSIDADE 00  FLASH POSSIBILTTA A
CAPTURA DA  FACE COM NO  MihlMO 1 20 PIXELS ENTRE O CENTRO DOS OLHOS
AK"SCAM-10FU AKlYAMA DEMANDA ESPECÍFICA DA SESP UNIDADE
| E SFECIFICAÇ A O PR 0 PRIA >

2 301850

CC.ETDR DADOS

UNIDADE 3

LEITOR BIOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL SCANNER DE CAPTURA DE
IMFRESSÃO DIGITAL COM TECNOLOGIA ÊLETROLUMlNESCENTE COM
RESOLUÇÃO OE 50GDPI AREA EFETIVA DE CAPTURA DE 40 64MM X 36.1MM E
INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E ALIMENTAÇÃO U5B2.0. PERMITE CAPTURA NO
MCOO POUSADO E ROLADO. POSSUI MODO DE CAPTURA DE t OU 2 DEDOS
SIMULTÂNEOS NO MODO POUSADO E UM DEDO ROLADO TAMBÉM COM A
FUNCIONALIDADE DE IDENTIFICAÇÃO E RECORTE CORRETO OA DOBRA
INTERFALANGEANA E PERFEITO POSICIONAMENTO DA IMAGEM REJEIÇÃO
AU“OMÁT(CA DAS IMPRESSÕES DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E OUTROS
MATERIAIS COMUNS DE FALSIFICAÇÃO POSSUI GRAU DE PROTEÇÃO IP65 DA
ÁREA DE CAPTURA PARA O CASE WATSONMlNI-AK AKlYAMA DEMANDA
E S *EC  iFlCA DA  SE SP UNlDADE
( E&PECIFIC AC AO  P R QP R LA 1

3 301860

CO.ETC R DADOS

UNIDADE 3

DISPOSITIVO PARA COLETA BlOMETRlCA DA ASSINATURA COM RESOLUÇÃO
DE 1000 DPI £ TECNOLOGIA DE LEITURA POR RESSONÂNCIA
ELETROMAGNÉTICA (EMR) È LEVE E TEM UM IDESIGN ERGONÔMICO QUE
GARANTE O APOIO DA MÃO DURANTE A ASSINATURA. POSSUI TELA TFT LCD
AWDRFA DE 5.6 POLEGADAS COM VIDRO ANTI-REFLEXO, QUE GARANTE UMA
BO* VISUALIZAÇÃO. E APRESENTA LINHA GUIA NO DISPLAY PARA AUXlLlO
VIS JAL A CONECTIVIDADE Ê FEITA POR MEIO DE UM  CABO USB. PARA RÃPIOA
COMUNICAÇÃO POSSUI UMA CANETA SEM BATERÍA. ÃK560 AKlYAMA
DEMANDA ESPECÍFICA DA SESP UNIDADE
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA 1

4 612227

EQUIPAMENTO ACESSÓRIOS FOTOGRÁFICOS

UNIDADE 3

MÕ 3ULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO MÕDULO OE CENÁRIO FOTOGRÁFICO
LEXE E RESISTENTE CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO E PLÁSTICO DE ALTA
RESISTÊNCIA POSSUI COR PRETA E RESISTENTE A OXIDAÇÃO O PAINEL PARA
FO-DGRAF1A PROPORCIONA. UM  FUNDO TOTALMENTE BRANCO E SEM BRILHOS
OU  SOMBRAS NA  IMAGEM POSSUI TAMBÉM UM LADO  EM  CINZA ’fi% QUE PODE
SET UTILIZADO PARA A CALIBRAÇÃO DO DISPOSITIVO (AJUSTE DE WH|TE
BA-ANCE . PERMITE O AJUSTE DE ALTURA DA BASE DO PAINEL ENTRE 0 45M  E
DS iM OO CHÃO POSSUI HASTE TELESCÓPICA DE TRÊS SEÇÕES E QUE
PE ÍMITE A MONTAGEM USO SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS OU
CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO PRODUTO UNIDADE
(ESPECIFICAÇÃO PRÓPRIA»

• Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição
detalhada deste Termo de Referência
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Estudo Técni.o Preliminar no 2024,06,24,02

PÍocesso Administrâtiv o no 2024.06.24.02
Âd 6! do Dêc4ro Msiciprl nr 54r0ar . 

^n. 
4 §1r dr L.i 14.Éa2or1

u^sc 931sa7

1 lnfom.Éê! Badc.t

2 D.rnlaod: n.6áid.d. dà .ont r.tao

Â sead iâ do Trâhalho ê Dê5ênvolvrôênto s«ial de sio Bênednq ahvê dÀ Gs do ciaadàq pa$a a

denridade Nacional - clN a partir d€,ulho dê 2024, em Pa@riâ .m â

CIHPB/PEFoCE Eí: novo seoi{. é umà rBposia à nffisid.d€ de mêlhôrâi ê agiliár o pÍ'res d€ êmhsio
de dmmmrG de dáldadê, orêreddo úú *diçô mis .ompl€ro e int%Gdo pâr. @ cididáos dô
runripio Â êmis§ãD da CIN rêq!êi â apturâ dê dadÉ bio8ráÍiós e biomébicc, o quê in lui íoro, â$iíãtÍrà
e ifrpr§sa€§ diBiraii pârâ Bàhniir a idàtilioção únic de cdÀ cidadio.
P a r6lizâr asê pr.xÊg d€ manenã êfi.iente e dento d6 padrõ€s exigid6, é impr€indlvêl a âqrisiçào
dê ki6 bimêri.o§ ruê in.luah disposirivÉ dê cptuB de.lia hôlogiâ. EsG kns 5ão e.ciah páraà
ope6çâô d6 sistêmí Âutomarizados dê ldeniiÍicàçào Biométic. (ÁBIs) quê pdritm â .ôleb ê análie dN
dâdú biométi.os a? íoma rápi'la e p6is, gaBntindô . unnidadê d
d6ia tmol%ia mo.lm. é mciâl pâr, ie.de & dêôã.d* d€enr€ por *oiços de identinc{ào e8!râ

s.deda dô Thbatr ô e Dêevolvimenro sriàl kàndrc Âraújo d€ Srito (Pôtâria n'030/202a)

4. R.quiín6 
'r. 

@nhbçro

Os .êqunits da Mtâ6çâo rêm .omo objetivo pdnciprl garànrir m.rsiris ê êquipaônto. dê qualidád€.

O pÍazo dê ênrea & objetô é de 0t (.inó) diàs ú&is, a .onrar do Er.6imdb dâ Equieição Íom.liadà po.
sdd .ôÍpdmte n: tóhlidadê dâ requhiçào. o pBzo pEisio n6h ibo pôdál s P6rr adq p.i i3úâÀ
e su.Ésivc p.rioaÉ, quando soli.itadô pêlâ CONTRÀTADÀ, dur
ootivô juniÍiôdo a:êi6 pêlâ coNrrxÀTANTE e quê nào prejudigue o inrÍe públió.
o pBzo de ganniia nnab.l dos bens pem.nenE .omplêúênbr à earànriã lqã1, *rá dq no ninimo, 12

(doa) mes, onkó a paft do pnmeirô dú úhl subs.qúôk à dita do rR€bin{io deÍinitivo do obj.to.
Cre o prôzo dâ g íria ôíêGida p.lo íabri.áftê *ià inlsior ão eíàbelddo n6h clá$ulâ, o ÍoheêdoÍ
dêvêrá ómplemenh a Eãrantia do bem or€dàdo pelo periodo êtanrê
Forâm útilizdôs ôiÉeos dô cãtál%ô dê Bens e s€rv(6 do sistema compas sov.bi
03 iteÉ, obido de5b .onhaiâçãq .ào 5ê ênquad'm @mô sndô dê b€N de luxq sendo càrdsizdG eno
.omum, rúdo êô .isb quê eu pâdrãô dê qúalidàd€ ã6d€ rstihmene .s .i!âeíniee r&ti.6 ê

ciak, onlorme §1'do a . 2{3 do Dddo MuniciPãl ne 542m3
nra p.liíérios que .ompôe6 6 kib bjooéhto!:

itr,
ar{y,

sao'eànà'ditoSao Benedito

Estudo Técnico Preliminar n ft 2024.06.24.02
Processo Administrativo n e 2024.06.24,02

Art. do  Decreto Municipal n* 54/2023 e Alt. 18, §1* da  Lei 14.133/202]
UASG 981547

1. Jníurmaçoet Básicas

Local: São Benedito/i-E
Data: 24 de  junho d s  202-1

2. Descrição d . necessidade da  contratação

A Secretaria do  Trabalho e Desenvolvimento Social cie São Benedito, através da Casa do  Cidadão, passa a
emitir direta mente a Carteira de  Identidade Nacional - CIN a partir de  julho de  2024, em parceria com a
CJHPB.PEFOCE. Esi í novo serviço é uma resposta à necessidade de  melhorar e agilizar o processo de  emissão
de documento? de dentidade, oferecendo um serviço mais completo e integrado para os cidadãos do
município. A emissão da  CIN requer a captura de  dados biográficos e blom et ricos, o que  inclui foto, assinatura
e impressões digitais, para garantir a identificação única de  cada cidadão.
Para realizar esse pr-rcesso de  maneira eficiente e dentro dos padrões exigidos, é imprescindível a aquisição
de kits biometricos ,ue incluam dispositivos de  captura de  alta tecnologia. Estes kits são essenciais para a
operação dos  Sistemas Automatizados de  Identificação Biomctrica (ÁBIS), que  permitem a coleta e análise dos
dados biometricos d*  forma rápida e precisa, garantindo a uniddade  du  documento de  identidade. A adoção
desta tecnologia mnderna é crucial para atender ás  demandas crescentes por serviços de  identificação segura
e confiável.

3. Area requis tante

Secretaria do  Trabalho e Desenvolvimento Social - Leandro Araújo de  Brito f Portaria n ü D30/2024)

4. Requisitos c a  contratação

Os  requisitos da  contratação têm como objetivo principal garantir materiais e equipamentos de  qualidade.
O prazo de  entrega do  objeto e de  05 (cinco) dias úteis, a contar do  recebimento da requisição formalizada por
setor competente, nr  totalidade da requisição. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
e sucessivos penodcs, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que  não prejudique o interesse público.
O prazo de  garantia .'ontratuai dos bens permanentes, complementar a garantia legai, será de, no  minimo, 12
(doze) meses, contacxi a partir do  primeiro dia útil subsequente à Jata do  recebimento definitivo do  objeto.
Caso o prazo da gai mtia oferecida pelo fabricante seja inferior ao  estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do  bem ofertado pelo período restante
Foram utilizados códigos do  Catálogo de  Bens e Serviços do  sistema com pras-gov.br.
Os itens, ob|eto desta contratação, não se  enquadram como sendo de  bens do luxo, sendo caracterizados como
comum, tendo em •ústa que seu padrão de qualidade atende restri lamento as  características técnicas e
funcionais de  suas n.-cess idades essenciais, conforme do  art 248 do  Decreto Municipal n’  54/2023.
A contratação deve incluir os  seguintes periféricos que  compõem os kits b tomei ricos:

9CVEHH0 MUH>CIPAL DE UO EUCDCTOl T
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ColÊroÍ de dàdd raci:is: Dispos ivo de captuG bionétriü Í.ci.l om rúolo8iâ CMOS e rsolução de 10 MP,

.om .ondividàde L;8, nash duplo Ê bÍtwaF dê ânálnê dê padrô6 IsO e ICÁO.
Leitor biomótico: s<rn* 

'le 
captura de impBúo d8itâl om tmolda eletolumin6enre, resoluçâo de

r00 DPr, inreíace uI,6 2 0, e lunções de capbü de dedos Fus.d6 e rclados.
DÉposir ivô dê captu-a dê â$inâbrâ: D úpsnivo dê ol€ri búméri.a d a â$i.âbra @ú rsluçáo de 1300

DPL tú.logiâ dê êiturâ pôÍ rBsnâncü €letoma8nérica (EMR) rêlâ lIT LCD dê 5.6 poleSad* ê

M,rduio de cnirio ,rlqáli.o: Equilanúlô lúê ê rêsistê.iê, .ônÍdiô.âdô ên âluniniô ê plásrio de ãlb
rêshiêícià, côm paiEl parâ íorogÉfiâ br.no e ajusE de .ltora.

o levanr.úenio pÉrio pemire gue a Âdminnra§ão Púbrica .onheça a3 opçõê disponiveis no mercrdo

vantâios pàn o podÍ públi.ô
Á .n11i? de mercadc denomka que À aquisiçâo d6 mteriah e eguiprmmros pãmmmres é . solusào m.is
vrnr.j@ e su*arí7el a lonSo pBzo a p6s. dc.quipammrG aseaura cmrinuidrde gualid.de e

ehciên B no atendiEnto a6 *Í\os d€ emissio de CIN à população de 5ão Benedito/CE, .lám de ser m.is
eonômio doquêa lEçãôâ nédio e loryo praa.
Forãm .otrúlrâdG divs* rom<edoê ê plâbioúâs dê enprâs govêmãnàrair .omô o.atálogo do
cmpras.Sov br, prD 3ãrm& que G periíérios *l6ioMdôs àrúdan às ngEsidàda Apeilics da

usdbàeli.io. o estudo ónsidgd
diIêráte ío16 e (ot r.ç6e simil.a feiràs por outa órgã6 parà identifier a3 mdhom opç,i6

6. DánÉo d. slução @so us todo

A sluçào pmpô§a ênvolvê â âquinçáo dê pênrérice quê smpõên tns bioméhi.6 urilizidos nc
.iendimeniG d€ briiràçâo de câ clú jlnb à s€.rebria dô rnbâlno ê
Dêávolviúdro s*iâl do Municipio de sào Bmediro/cE, de .ordo com os ftiÉric BubelKidc.
a sôlrçi. âbá.3ê â +i6içáo d6 rib bioúébi.6 ohdd6, quê indum 6 dúp6itlv@ dê eptur, fâciâ|,
de inprNõ€s diairã,i, de âsinârura ê o módllo de cúário ídóaráfio. Â inteaià@o des p.litériG Saradê
a .rybra pr(ü. ê úpidr d6 dàd6 bioaráfE6 e bionériós d6 .ididâc, cmfome 6 padr&§
inreml.imis e as r.!xl1mênbçô6 nrioüis. a ónrabçâô devê âs*3uãr que todG d êquipamênôo§ elâm
eúPâriveÉ .om 6:istemas abaln{re inplenenrldos D clHPB,,PEFocE Fra análie e ap€diçio dâ
canênadêldentid.eNacitral-crN.

Qu.liÍioÉo Eonôlic IiE.air.

cêitidãô nqâiiva dr insolvên ia.ivrl qpedida pelo disbibuidor do domicilio o *d€,ro licÍànrq clb s
he dê pêsea íhicâ, desde qu€ .dm ida a su. padicipâÉo nà liciiaçrq ou de siedade simpl6;
ceíidáo n%ariva d. írlência êrpêdidá pêlô dÀúibridôi dâ sêdê dô ÍomedôÍ , ki n, 1r.ú, dê 2021, ân.

Bãlançô paúimônial, têúonsbiçáo de resulhdo de sercicio € demaÉ demonsragúe snrábeis dos 2 (dok)
úliimosexerciciG{daircomprovàndo:
indi.a dê Liquidêz c.Íar (LG, Liquidez coÍente (Lc) e solvàcia csal (5c) supsirB I r Gm),
As empêB criadrs no exerci.io íiruncêno da licitáção devêÍeo ar6dêr a t dú s eagên ias da hâbilibção
e pod.ráo subsrituir c demoNràrivd .ôntábêis pêlo bâtanço dê âbêdia.

São Benêdito
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São Benedito

Coletor de  dados faci tis; Dispositivo de  captura biométrica fadai ccm tecnologia CMOS e resolução d t lOMP,
cüm conectividade L 3B, flash duplo  e software de  análise de  padrões ISO e ICAO.
Leitor bfométrico: Scanner de  captura de impressão digital com tecnologia eletrolumineseente, resolução de
500 DPI, interface UN3 2.Q, e funções de  captura de  dedos pousados e rolados.
Dispositivo de  ca p tu _a de  assinatura: Dispositivo de  coleta biométrica da assinatura com resolução de 1800
DPI, tecnologia de eitura por ressonância eletromagnética (tMR), teia IF1 LCD de 5-6 polegadas e
conectividade USB.
Módulo de  cenário htográfktS Equipamento leve e resistente, confeccionado em alumínio e plástico de  alta
resistência, com painel para fotografia branco c ajuste de  altura.

5. Levantamento dc  Mercado

G levantamento prévio permite que  a Administração Pública conheça as opçóes disponíveis no  mercado,
avalie as melhores utertas e tome decisões embasadas. isso resulta em uma contratação mais eficiente e
vantajosa para o poder púbiico.
A análise de  mercado demonstra que  a aquisição dos materiais e equipamentos permanentes é a solução mais
vantajosa e sustentável a longo prazo. A posse dos equipamentos assegura continuidade, qualidade, e
eficiência no alendirrcnto aos serviços de  emissão de  CIN à população de  São Bcncdito/CE, além de  ser mais
econômica do  que  a kxação  □ médio e longo prazo.
Foram consultados diversos fornecedores e plataformas de compras governamentais, como o catálogo do
compras.gov.br, para garantir que os periféricos selecionados atendam á s  necessidades especificas da
Secretaria do  Traba no  e Desenvolvimento Social com 0 melhor custo- Beneficio. O estudo considerou
diferentes fontes e <çmtratações similares feitas por outros órgãos para identificar as melhores opções
tecnológicas disponíveis.

6. Descrição da  solução como um todo

A solução proposta envolve a aquisição de  periféricos que compõem k i t s  biomét ricos utilizados nos
atendimentos de  solicitação de  Carteira de  Identidade Nacional - CIN, junto á Secretaria do  Trabalho e
Desenvolvimento Sodai do  Município de  São Bencdito/CE, de  acordo com os  critérios estabelecidos.
A solução abrange a aquisição dos kits biométricos completos, que incluem os dispositivos de  captura facial,
de  impressões digita i-, d e  assinatura e o mód ulo de  cenário fotográfico. A integração desses periféricos garante
a captura precisa e rápida dos dados biográficos e biométricos dos cidadãos, conforme os padrões
internacionais e as  regulamentações nacionais. A contratação deve  assegura r que todos os equi pamentos sejam
compatíveis com os sistemas atualmente implementados na CIHPB/PEFOCE para análise e expedição da
Carteira de  Identidaco Nacional - CIN

Qualificação Econômico financeira

Certidão negativa de  insol vência civil expedida pelo distribuidor do  domicílio ou sede do  licitante, caso se
trate de  pessoa física, desde que  admitida a sua participação na licitação, ou  de  sociedade simples,
Certidão negativa de  falência expedida pelo distribuidor da. sede do  fornecedor - Lei n9 14.133, de  2021, ar!.
69, caput, inciso lí);
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de  exercício c demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando:
índices de  Liquidez Gera! (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
As empresas criadas no  exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habiliração
e poderão substituir cs  demonstrativos contábeis pelo balanço de  abertura.
Os  documentos referidos acima limitar*sc-ào áo  último exercício no  caso de  a pessoa jurídica ter sido
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.oní urdâ he meno: de 2 (doa) ..os.
03 deunentos crd dG â.ina dfle.ào sr exisidos em be no liniE dêrúido pêla R§ib Fêdêôl do Brâsil
pÍâ râtrfrsãô dâ rúnurâçro conúbil Dig al - EcD ao sp.d
Càso a empêà liciknre apr€si€ rBultâdo inlerior ou i3uãl ã I (un) em qualqus dos indic 

'le 
Liquidez

CêÉl (LC), Solvên i. Cerál (SC)e Liquidez Cúrente (LCl), *á exi8ido paB ÍiE de hàhilfiação patimônio
liquido mlninô de l r% do valor btâl 6riúâdo d. .ônrâr.çao.
Âs úprê5! cÍiadâ. no êiêdcio íi.ân€,o dâ licitaçáo dêveão âtddà a bdâs âs êxigÊn.ias da hâbilÍaçãô
e poderào subsritun 6 demond miivos .ontábeô pêlo balanço de ãb€rturà (Lei n! 14.133, dê 2021, a . 

'95, 
§1o)

Oatêndimúrodoelrdi.6É@ôúic6pÍêvisrGn6tenêmdêvêrásêr
por prcíisio.Àl habi itàdo da árÉ .ontábil, lPr€útãdr pelo ,omRedor.

exi8ida visã l demorotàr a aptidio aonômie do licihnte paG onp,n
ãs obr*rçó€s dmFni€ do tururô .ontab, dê Íornà objetivâ .onÍom. .eÍici{b . indies rcnôni.e

C.mprôvâção de âptdàô pãrâ o lomrimàrô dê bêtr similãa, equiv.l.nres ou 3uperioÉ.om o ójêb dêna
cdi6bçâq ôú .om . i6/3dpo psri.enb, po' mêio dã àpremhçào de at6tâd6, por pê36@ juídi€s de

os eírdos d€ c.É:idade técnic. poderào ser rpBdtâd6 êú nomê da matiz ou da lillãl do íom€.€dor.
O Ln@do. disporbiliará tôdâs âs info.maçô.s n@sánas à omprNàÉo da l%irinidãde dos âr6bde,
âprábndq quôn.lo eliciado pêla Ádninútaçáq ópia do .onrràro que de supod€ à .mtatrçàq
údreço átual dã .dbâb.re e 16l ên quê Íôi êidbdo o obFro cmbarâdq denbe @hG dmmár6.
lrsíi.rivâi A àisÉ.cià de .ompravàçâo dê apiidào vis id.ntiricn * i tutorâ onnabda rêm a

inrrà6tuturà empEn.iàl e r .lpâcidrde de B6tão d. exNbr o obiâto âtâvé6 dê .@provaçào dc ãnbrior
de ãdção Emb.i, . Lei 14.13]/2021 (Nova Lli de Lriüçó6) úo dij:, qplicitümre epàcid e i:f,io
p à Íom{imenro ce mercadonas, div€És ddhin.É Búheá ã ónv€niôncia € l%irinidd. d§
exisência êm dd€r]]wdâs 6ituaçê'
Jurisptudêmiâ: o lYbuúl dê Cônbs da Uniãô (TcU)iá deidiu que l Adminishaçio Públis pod€ exign
opâcidãde té.ni6 Fra Iômeimê.tô dê nêi.ãdoriàs, n6mo que não h4. ppi$o lêgâl éPei6câ.
Eiêmpla 

^córdão'IcU 
1.3232013. cmclusão: A uEôncia de càpacidâdê téúi€ Pôra fomdm6b dê

mêredüirs, ênb@ nâo sjl obrigãiória por lei, é una medidl dômâüávêl ú divos rito!çõ.t Fs:
exBàci. pode gnârtÍ a qu.lidade dos prcdubr, prdeSêr o inl.G* públjó ê prmovêr . ê6cien.iã dà

7. Edinltiv. d: Qu ridrd.pDCorhbçio

a5 6díâriâr d6 írê!àis ê uquipânárG â sÊn âdqutidG Íorlm
do ór3ão solicitànrê ónlorme de liaçjo d€ D€nând.. (DrD.), ádo

aseadas M nEsidade .b.l ê pFiêçáo tuturâ Pârà ârendimênto d6
baericián6 do6 sêi iç6 dê êmirsão dê clN

CONDUM$ E R@UçÀO DE TO
q .OM PÚÍçÁO 
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Sao Benedito

itunstiluida há meno: de  2 (dois) anos,
Os documentos reter dos  acima deverão ser exigidos com base no  limite definido pela Receita Federal do  Brasil
para transmissão da  iscritu ração Contábil Digital - ECD ao  Sped-
Caso a empresa licitr nte apresente resultado inferior ou  igual a 1 (um) em  qualquer dos índices de  Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para fins de habilitação patrimônio
liquido rrúnimo de  l J% do  valor total estimado da conlratação.
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as  exigências da habilitação
e poderão substituir os  demonstrativos contábeis pelo balanço de  abertura (Lein  D14.133, de  2021, arl.65. §14)
O atendimento dos  ir dices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habi i tadoda  área contábil, apresentada pelo fornecedor,
A habilitação econômico- financeira exigida visa a demonstrar a aptidão econômica do  licitante para cumprir
as obrigações decorrentes do  futuro contrato, de  forma objetiva conforme coeficientes e índices econômicos
previstos no  edital.

Qualificação Técnics

Comprovação de  ap t  dão  para o fornecimento de  bens sim ilares, equivalentes ou superiores com o objeto desta
contratação, ou com o item/grupo pertinente, por meio da apresentação de  atestados, por pessoas jurídicas de
direito públ ico ou  p r  vado.
Os atestados de  capa rida de  lécnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da  filial do  fornecedor.
O fornecedor dispon bilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do  contrato que  deu suporte á contratação,
endereço atual da  contratante e loca! em que foi executado o objeto contratado, dentre  outros documentos.
Justificativa: A exigência de compra vação de aptidão visa identificar se a futura contratada tem a
infraestrutura empre sarial e a capacidade de  gestão de  executar o objeto através de  comprovação de  anterior
de  execução. Emborc a Lei H 133/2021 (Nova Lei de  Licitações) não exija explicitamente capacidade técnica
para fornecimento ce  mercadorias, diversas doutrinas reconhecem a conveniência e legitimidade dessa
exigência em deter m nadas situações.
Jurisprudência O Trbunal  de Contas da União (TCLJ) já decidiu que a Administração Pública pode exigir
capacidade técnica para fornecimento de  mercadorias, mesmo que não haja previsão legal especifica.
Exemplo: Acórdão "CU 1.823/2018. Conclusão: A exigência de capacidade técnica para fornecimento de
mercadorias, embora não seja obrigatória por lei, è uma medida recomendável em diversas situações. Essa
exigência pode garantir a qualidade dos produtos, proteger o interesse público e promover a eficiência da
gestão pública.

7. Estimativa dz  Quantidade para Contratação

As estimativas dos m ileriais e equipamentos a serem adquiridos foram realizadas considerando a necessidade
do órgão solicitam te. conforme descrito nos Documentos de  Formalização de  Demandas (DFDs), sendo
utilizadas técnicas c uantitativas, baseadas na necessidade atual e projeção futura para atendimento dos
beneficiários dos sei", iços de  emissão de  CIN.

ITEM
COD.

CATMAT /
CATSERV

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QU.ANT.

l 48éT54

COLETOR DADOS MATERIAL GABJNETt

UNIDADE 3

CiSPOSiTÍVO DE CAPTURA BJQMÉTR1CA FACIAL COM TECNOLOGIA CMOS
(COMPLEMENTAR? METAL OXIDE SEMJCONDUCTOR) E RESOLUÇÃO DE TO
KF  CONTA COM CONECTIVIDADE USB. COM PROTEÇÃO ANTTTORÇÂQ
PERMITINDO RÁPIDA COMUNICAÇÃO E EVITANDO RLUTURAS INTERNAS
ALÉM DE UM BOTÃO EXTERNO, QUE FACILITA A CAPTURA DE FOTOS
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3. Eíimriv: ô vrror ar conhâção

O *tor côrpdênE la Súêrariâ dê Comprâ' Sê ço5 ê Lidçàô realiará pesquisâs de pr€ços.úlome
ori56ç&s da Lêi 1a133,2021 ê DKrêro Mnni.ipãl ne542023 prB a Btinarivl do v ü dr Mtlhiro.
O (ío stimrdo da ronhaiaçio pcsuná caráEr sigil@ e srá tmâdo Éblio apôas ê imêdiabr{ic àp'js
ô julgânúto dâe prcr@tis.
abâiiôé6ôaiú*ü.â'ivasparâ â utiliàçãôdônsilôdôôçnõiôarimàdodà ó nbçâa
' P.iicipio da Compltitividade e Eficiência: a Lei nr l4.l332021 bu<a promúêi a cmÍrên.ia ê êÍi.iân.iâ

São Bênedito
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São Benedito

MUGSHCT A QUALIDADE DA CAPTURA INDEPENDE DA  LUZ AMBIENTE
LMA VEZ QUE A CÂMERA POSSUI FLASH DUPLO COM  LÂMPADAS XÈNON.
MANTENDO A FOTO NOS PADRÕES ISO E ICAO. POSSUI SOFTWARE DE
ANÁLISE DOS PADRÕES I5O19794-5 E ICAO9303. GARANTINDO QUE AS
U1AGENS ESTEJAM SEMPRE DE ACORDO COM TAIS NORMAS FUNÇÕES
CERENOADAS bJO% VIA SDK, CONTROLE PERSONALIZADO DE; 150,
ELA LANÇO DE BRANCO, TEMPO DE EXPOSIÇÃO, RESOLUÇÃO DA  IMAGEM E
/JUSTE MANUAL  D .A INTENSIDADE DO  FLASH- POSSIBILITA A CAPTURA DA
FACE COM NO MÍN IMO 120 PIXELS ENTRE O CENTRO DOS OLHOS.
AKYSCAM40FU AKTYAMA DEMANDA ESPECÍFICA DA  SESP UNIDADE
(FSPELTFK AÇ ÃÕ  PROPRlAJ

2 341J 8641

COLETOR DADOS

UNIDADE 3

LEITOR HiOMÉTRICO BASEADO EM TÉCNICA DIGITAL SCANNER DE.
CAPTURA DE IMPRESSÃO DIGITAL COM TECNOLOGIA
LLETROLUMINESCENTE. COM RESOLUÇÃO DE 50QDP1, AREA EFETIVA DE
CAPTURA DE 4Ü.Ó4MM X 38.1MM E INTERFACE DE COMUNICAÇÃO E
ALIMENTAÇÃO  USB2 [>. PERMITE CAPTURA NO  MODO  POUSADO E ROLADO.
POSSUI MODO DE CAPTURA DE I OU  2 DEDOS SIMULTÂNEOS NO MODO
POUSADO E UM DEDO ROLADO TAMBÉM COM A FUNCIONALIDADE DE
IDENTIFICAÇÃO F RECORTE CORRETO DA DOBRA INTERFALANGEANA E
IÇRFEITO POSICIONAMENTO DA IMAGEM. REJEIÇÃO AUTOMÁTICA DAS
IMPRESSÕES DIGITAIS BASEADAS EM SILICONE E OUTROS MATERIAIS
COMUNS DE  FALSIFICAÇÃO POSSUI GRAU  DE  PROTEÇÃO IP65 DA  AREA DE
CAPTURA PARA O CA5É WATSONM1NI-AK A KlV AMA DEMANDA
ESPECÍFICA DA  SESP UNIDADE
( l  FFUHC  AÇÁOFKOFEI .M

3 3O1B4SO

ÕÕLÊTÕR DADOS

UNIDADE 3

DISPOSITIVO PARA COLETA BIOMÉTRICA DA  ASSINATURA, COM
FESQLUÇÃO DE  UOO DPI E TECNOLOGIA DE LEITURA POR RESSONÂNCIA
ELETROMAGNÉTICA (EMR| É LEVE E TEM UM  DESIGN ERGONÔMICO QUE
GARANTE O APOIO DA  MÃO  DURANTE A ASSINATURA- POSSUI TELA TFT
1_ZD AMORFA DE 5,6 POLEGADAS COM VIDRO ANTI-REFLEXO, QUE
GARANTE UMA BOA VISUALIZAÇÃO, E APRESENTA LINHA GULA NO
ns r i .AY  PARA AUXÍLIO VISUAL A CONECTIVIDADE É FEITA T'OR MEIO  DE
t_M CABO USB, PARA RÁPIDA COMUNICAÇÃO POSSUI UMA CANETA SEM
ÍATERJA AK560AKIYAMA DEMANDA ESPECÍFICA DA  SESP. UNIDADE.
CSPECIF1C VÇÃO PRÓPRIA)

4 6122Z7

1 QL  IPAMF.X 1 O ■ ACFS5ÓRIOS FOTOGRÁFICOS

UNIDADE 3

kÓDULO DE CENÁRIO FOTOGRÁFICO MÓDULO DE CENÁRIO
F3TOGRÃFICO LEVE F RESISTENTE CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO £
í ÁSTtCO DF ALTA RESISTÊNCIA POSSUI COR PRETA E RESISTENTE À
CXIDAÇÃO O PAINEL PARA FOTOGRAFIA PROPORCIONA UM FUNDO
TOTALMENTE BRANCO E SEM BRILHOS OU  SOMBRAS NA  IMAGEM POSSUI
TAMBÉM UM LADO EM CINZA 18% QUE PODE 5ER UTILIZADO PARA A
CAU0RAÇÃO DO  DISPOSITIVO (AJUSTE DE WHJTE BALANCE], PERMITE O
/JUSTE DE ALTURA DA BASE DO  PAINEL ENTRE Ü.45M E 0.B5M DO  CHÃO
I .TSSLl HASTE TELESCÓPICA DE TRÊS SEÇÕES E QUE PERMITE A
hONTAGEM USO SEM A NECESSIDADE DE FERRAMENTAS OU
CONHECIMENTOS PRÉVIOS DO  PRODUTO. UNIDADE
( SFL4 1FICAÇ ÃO  PRÓPRIA»

S. Estimativa do Valor da Contrataçao

O setor competente da Secretaria de Compras, Serviços e Lietação realizará pesquisas de  preços conforme
orientações da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal rY' 54/2023 para a estimativa do  valor da  contratação.
□ custo estimado da ontratação possuirá caráter sigiloso e será tornado público apenas e ímedia tamen te  após
o julgamento das prCOOStas.
Abaixo estão as justif cativas para a utilização do  sigilo do  orçamento estimado da  contrataçao:
' Principio da Competitividade e Eficiência: A I .ei n° 14-133/2021 busca promover a concorrência e eficiência
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iva mÀü PàniciPâ§ào ds lcnrnks,
Í6urrndo em p,opchs mais ompd ivâs.

' En!âqiâ de NêEràção, Man@ os pEça Brimad6 mlios pem e 9u. . Ádminiskàçâo conduzl
.egeiaçõ6 ôâG êlãá duGnre a fas de lanc, âju 6 nos ppçG, pBG o ouhn mndiçõe§ podo sr
rÊliz.das p.i. ôh melhor6 propGbs

dê cadéÉ â divulEôçro p!évia a6 prêç6 6riíâdc podê fadlibr acodos
enrre licirants, prcjuli.àndo à cmcoüâcia; @ha, .s valorês até a rase dÊ lãnes diliculta ã c@rdoàçâo
indevida ot.e panidpanres.

' Fl*ibilidãde € ac+ração às cirGNrin hs: em situâç65 ercepciomir cono mud.nças no memdo I
adúinisíaçào pod. préiir ajushr 6 pr€ços estimadG, úânrê. & !âlôÍ6 mlro§ p.rmic miôi
nêribilidadê parâ 16 vâ liái ê â dãprâr a5 êsin, riv6 onrome ne€sário.
'Sigilo comer.lãl € Ltàr*ico: prcteger G pelu 6rimad6 àré a Íàs d. lanG Espeit. o si8ilo omercúl e

Vàle men.iomr que. s8ilo nào á ab$luro q m prári.à, run.iona mmo uml "publicidade diÍerida",6bá
dnponivêl p.manar.m.nte ãos óraàc d? únbol. extemo e inremo sndô rômado públto âPe.âs Ê

imediaramente aÉt a crasificaçio Í,n.1 e ,re de n€a«iâçáq *h Prejubó dã diwEâçio na inírumàro
.onvúârório do dedhaôeíio dG quaniirãiivG ê dàs d6ais iníorroçón nE€esld.s p.ia . elaboraçáo dâs
prop6b§ ónrorm.6p{iricà o ãrt 56 do D(rcto Municipâl ne í1023.

9. luriÍicâriy. pan o PâÍelm.nro ou nãô d. §olução

O pârcdâmdro nao .êrá adobdo endô m vista, a siúilàiidàdÊ dos irens r.quisir.dos Felo ól3áo
lá, â rcdoçào de díos dê Eeíào de conharG e a mriú vankgem nô

óntàr4àodonesrotornRedorp a o tohdmob do obieb.
o pàrclamoro do ÉFro a pr ónkãbdo podsia tzs rcs m ontunto dâ .onnaúção preiendida con a
posibili'lade 'le vnios ,omRedorcs o que tarü difi ldadé tu g6rãô dG dibra§, l%ctiÕ,
dêgvdvim€nrq atndimento€ padrcniaçio'los equipanár6 âdqunidc.
O parcelammro do eieto poderi. t.zer tanbém pe& na @nmia de salâ, ê âré n6no pGibilidad€ de
tn..enalobçãotndoêmvútâqueosireÉÉolados*Íiammênddêrr6podendoiad emElom

10. ContarâO.i Corulârr! ./ou Inrerd.p.nd.nk

P.ra àse8uar a ú.rciâ e o luncion.menb continuo d@ êquip.m6r6 p€manàra àdqunidc, é nffiú.io
.ú5ideaÍ âs *8!in$ púvidàciâs oÍêlara§ e i.rÊrdepàdàt€:

Treiíamenb dê Pes $l: Capàc ã 6 prôrksiônat pàrà ô us adequàdo dc novG equipammrq Imumc e

Acaóri6: GâÉntê r disponlbnfiadê ontinua dê irds 6mciais Parà oPeràção dos êquiPahentos; Lqhrio
ê lÉralação, Á§sê8Ea a ênEÊ8n e insblâção orda dôs êquipimenrG, supo e e Âsisrêrcú Téí'ic.:
Minimiã à inàrividrde com poíe rRniú 6pRiàlizdo, Atualiaião dê lníÊ6htoÉ: Adapüção do§

l(.is pan aomodâ: 6 novos equipamenbs.
E§3 pevidên.id Éô tundâôê.bÉ pâi râximizâi c bênêíl.ios dâ àquisiÉo e g ànrir 1 qualid e d6

11, aliíh.ídl' êÍh . Cont hçro . o PLnêjd.íro

a Lêi n} 14.r33/2or ê súas alteràções, o Municipio de s6o Bensliio optou
por squk o rqrm. dàs Leis d 3 66óD3 e 

^e 
1052afi2 

^i'1n2nü». 
Por es Bziq nao hove rdpô

sulici.n re pàn â .làl )ràçâo do rcA pa rà o *.ri.io dê ,m4 o phnqa ma ro das Contab çóê 6tá roúandô

Sao Benedilo
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São Benedito

nas Licitações; oculter os preços estimados até a fase de  lances incentiva maior participação de  licitantes,
resultando em propcstas mais  competitivas.
* Estratégia de  Negociação: Manter os preços estimados ocultos permite que a Administração conduza
negociações mais eficazes durante  a fase de  lances; ajustes nos preços, prazos ou outras condições podem ser
realizadas para obte melhores propostas.
* Prevenção de  Conluio e Formação de  Cartéis: a divulgação prévia dos preços estimados pode facilitar acordos
entre licitantes, prejtKlicando a concorrência; ocultar esses valores até a fase de  lances dificulta a coordenação
indevida entre participantes.
' Flexibilidade e Acjptaçào às  Circunstâncias: em situações excepcionais, como mudanças no mercado, a
Administração pod* precisar ajustar os preços estimados; manter esses valores ocultos permite maior
flexibilidade para rer valiar e adaptar as  estimativas conforme necessária.
* Sigilo Comercial e Estratégico: proteger os preços estimados ate  a fase de  lances respeita o sigilo comercial e
estratégica das licitantes.
Vale mencionar que  o sigilo não é absoluto e, na prática, funciona como uma ''publicidade diferida", estará
disponível permanentemente aos órgãos de  controle externo e interno sendo (ornado público apenas e
imediata mente após a classificação final e fase de  negociação, sem prejuízo da divulgação no instrumento
convocatório do  detalha mento  dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração da s
propostas, conforme especifica o art. 56 do  Decreto Municipal nJ 54/2023.

9. Justificativa para o Parcelamento ou  não da Solução

Ü parcelamento não será adotado tendo em vista, a similaridade dos itens requisitados pelo órgão
demanadanle, a economia de  escala, a redução de  custos de  gestão de  contratos e a maior vantagem na
contratação do  mesir o fornecedor para o fornecimento do  objeto.
O parcelamento do  cojeto a ser contratado podería trazer riscos ao  conjunta da  contratação pretendida com a
possibilidade de vários fornecedores o que traria dificuldades na gestão dos contratos, logística,
desenvolvimento, atendimento e padronização dos equipamentos adquiridos,
O parcelamento do  ccjeto podería trazer também perca na economia de  escala, e até mesmo possibilidade de
fracasso na licitação 1 ?ndo em vista que os itens isolados seriam menos atrativos podendo acarretar em valores
propostos mais altos.

10. Contratações Correlatas e/au Interdependentes

Para assegurar a eficácia e o funcionamento continuo dos  equipamentos permanentes adquiridos, é necessário
considerar as  seguimos providências correlatas e interdependentes;
Manutenção Preventiva e Corretiva: Assegura o funcionamento e longevidade dos equipamentos;
Treinamento de  Pess aal: Capacita os  profissionais para o uso adequado dos novos equipamentos; Insumos e
Acessórios: Garante ; disponibilidade continua de  itens essenciais para operação dos equipamentos; Logística
e Instalação: Assegura a entrega e instalação correta dos equipamentos; Suporte e Assistência Técnica:
Minimiza a inatividade com suporte técnico especializado: Atualização de Infraestrutura: /Xdaptação dos
locais para acomoda os novos equipamentos.
Essas providências sáo fundamentais para maximizar os benefícios da aquisição e garantir a qualidade dos
serviços á população

11. Alinhamcnt» entre  a Contratação eo  Planejamento

Em conformidade cc  n o Art. 191 da  Lei n L' 14.133/2021 e suas alterações, o Município de  São Benedito optou
por seguir o regime das  Leis n' 8.666/93 e n u 10.520/02 até 31/12/2023. Por essa razão, não houve tempo
suficiente para a elat oração do  PCA para o exercício de  2024. O planejamento da s  Contratações está tomando

E3B covrsi  No  MuKieitÁL oe 15.10 . ''/■
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12. R.lulhdo! PEr6did@

os resulhdG pEterdidG 'l{em.lmejâr a aonomicid.'le, .Íicácia, eficiàcia, m€lho prcveihmento de
rnu6humanG,hakn.Ée,in eircs dbponiveis, inclusive om Ép€ilô a imPâer âmbitrhi3 p6iliv6
ê hêlhoúa da quâlidâdê de pEdur6 ou serilos ofeEid6 à §iedâde
Com a aquisiçào dG kits biomélriot 6pêra-s mêlhorá, sisnifi.ativamale à eficiêEia e a qualidãde d6

dê idêniidâdê. G aulbdd i.cluem i rcdução do renpo de ãbdimmrq
ãumento nã pRisao € *3urançã isfagão da cdadá6 oÕ 6 *ryiç6
orei(idc. A rRnol%h çàda gaEnúá que G FffisG d€ iddrili.açáo ejâm rêâlizdd dê ma.êiÉ
unilorm. e onfiável, mnnibuindo p.ra a seFrançâ ê a inrêE idadê dos dlnhenrG de idmridàde emitidG

13, PÉvidêÍ.iú . .êú .doLda

Ás povidôncias incluem a elaboraçio e publicção do edird dê li.ibçáq a Ídlizâçio do puês licibródo
.onÍom. r Lei ne 14.1332021, à avaliaiáo da3 prcpGris e â *lêçáo do íüneêdor que àhda a rodc os

rquisitos iéoiss € en6nic6. ÂÉ, â .útâuçáq rpiMmaro dos tuncionários
Eponéveis p€|. oPeraçáo dos eguiPâhnt6 ê a iúPloeniaÉo dos kirs üiométic nG Psi6 dê

14. P6riven Imp.dor ÂEbienbi,

Â CONTRÂTÂDÀ deverá iiáder â6 oitériG dê suíotabilidãd€ lmbientâ|, PÉvÉtoe h.s noms

P6sivek Impadc AmbimtaÉ .om a PÉênÉ Co.na6çáo

Impâdo: Â op€ràçào úntinuà dos nov6 equiplmentos aummurá o ocumo dê 6êr3iã êléti.ã.
MirEàçâo, Implemob. medidas d. eÍiciância enssÉris,.ôno o uso dê êquiPãment6 ón .edi6caçào de
baixo .onsuho e p.áncàs de mnomü de msgiâ.

lmpâdo: A innalaçao ê ús d6 êquipam6t6 pod€n gêrar raíduG, incluindô êúb.li8É.É ê P.9s

MirEaç.ão: Adorar péti.as dê g6iãÕ de aldu6, .omo a midagem e o dedê âdêqú.do dê mrêrjàis,
eguindô âs noÍmas :nbieíãn.

Impàdo: À râb.ioÉô e tamlDÍe dc eguipame.ios .d3omêm Ío& DtuBis
Mir,Saçào: Prioriar 1 compB de eguip.menbs dê Íoúêedo6 qnê add€n prárics suíaríveis e utiliEm

cÉiâo dê Eldrmlet6nios:
Imp.do Eguipament6 elerônicB têm um ciclo dê vidâ útil ê êvêntuàljnmre pRislão s sberitoidG,

Mnigaçào: Esi,b.l@ pr%râmâs de dêsíê ê r€i.l4en de eletôniG, oníomê as dndia anbienbÀ.
Esês pôsiveis impndG ãmbiorais daem ser ónsi'leradc e nihg.d6 ârávés dê Piáti.as suíêntávên,

3nãniindo que I mhrtação de nov6 m.erúis ê êquipâmmros PÊrmanmres sj. Hliada de Íoma
âhbiúhlôênrê i6pônsávê1.

1r, Dê.lôtação de viabiridadê

b.- n6 el€mátos rnisioÍes do pÉenE Esbdo TEnico Prelimimr (ETP) r zd6 por e*â EquiPe

\ç
{\

Sào Benedito

base >1 Lei de Diretrizes Orçamentárias.

12. Resultados Pretendidos

Os resultados pretendidos devem almejar a economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento de
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos
e melhoria da qualidade de  produtos ou serviços oferecidos á sociedade.
Com a aquisição dos kits biométrícos, espera-se melhorar significativa mente a eficiência e a qualidade dos
serviços de emissão de documentos de identidade. Os resultados incluem a redução do tempo de  atendimento,
aumento na precisão e segurança dos dados coletados, e maior satisfação dos cidadãos com os serviços
oferecidos A tecnologia avançada garantirá que os processos de  identificação sejam realizados de maneira
uniforme c confia vd, contribuindo para a segurança e a integridade dos documentos de identidade emitidos

13. Providências a serem adotadas

As providências incluem a elaboração e publicação do edilal de licitação, a realização do processo licitatório
conforme a Lei na 14.133/2021, a avaliação das propostas e a seleção do fornecedor que atenda a todos os
requisitos técnicos e econômicos. Após a contratação, será realizado o treinamento dos funcionários
responsáveis pela operação dos equipamentos e a implementação dos kits biométricos nos pastos de
atendimento

14. Possíveis Impados Ambientais

A CONTRATADA deverá atender aos critérios de susten Labí I idade ambiental, previstos nas normas
específicas.
Possíveis Impactos Ambientais com a Presente Contratação
Cónsumo de Energia:
Impacto: A operação continua dos novos equipamentos aumentará o consumo de energia elétrica.
Mitigação: Implementar medidas de eficiência energética, como o uso de equipamentos com certificação de
baixo consumo e práticas de economia de energia.
Geraçào de Resíduos:
Impacto: A instalação e uso dos equipamentos podem gerar resíduos, incluindo embalagens e peças
descartadas.
Mitigação: Adotar práticas de gestão de resíduos, como a reciclagem e o descarte adequado de materiais,
seguindo as normas ambientais.
Liso de Recursos Naturais:
Impacto; A fabricação e transporte dos equipamentos consomem recursos naturais.
Mitigação: Priorizar a compra de equipamentos de fornecedores que adotem práticas sustentáveis e utilizem
materiais recicláveis.
Gestão de  Eletroeletrõnicos:
Impacto: Equipamentos eletrônicos tem um cidõ de vida útil e eventual mente precisarão ser substituídos,
gerando lixo eletrônico.
Mitigação: Estabelecer programas de descarte e reciclagem de eletrônicos, Cõnforme as diretrizes ambientais.
Esses possíveis impactos ambientais devem ser considerados e mitigados através de práticas sustentáveis,
garantindo que a contratação de noves materiais e equipamentos permanentes seja realizada de forma
ambientalmente responsável.

15. Declaração de Viabilidade

Com base nos elementos anteriores do presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizados por esta Equipe
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Sao Benedito

de Planejamento, DECLARAMOS que a contratação proposta pela unidade requisitante tem viabilidade
técnica e econômica,

. 16. Respansàvel(is)

Audísnei Alcântara de  Moraes
Coordenador de Licitação e Pregão
Secretaria de Compras. Serv. e Licitações

Fran risca .Angélica Fonteíes Araújo
Supervisora de Compras
Secretaria de Compras, Serv. e Licitações
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Preesro Adni úativo n" 2024.06.24.02

obi.tô: aquniçiô d. pqiÍérn@ 9u. compõm kii s biomóúic urilizdG nos rhdimenros dê $li.irâÉô dê

c kÍà de ldentidâaê Nacional ' ClN, ju.rô à Sdebri. do Tr.bâlho. Denvolvimdro S«id do Municipio

I l. O germcútunro de riKs pêrmitê aç&s .md.!âe dê plâ.êjaúê.iq dgrnââçlo ê cdhle dos

RuÍ$s rÊlâ.ionâde âôs lilc que poem comprcmeEr o 3uc*o da onh.kçao da exmráo do obido e
d. g.srio .mtarual. os rivc analisados loBm orgn.iàdG ú duas cregoriàs:

? Pa.a .ad a nr:o idm tík.d q deÍin..r â pmbabilida d. de (orÉncia ,lc eentos, G posiven d G
pôrênciait â3 pssivtis âçóe p.wentivàs e ontinSânchs, bem como a ideniificaçãô de Épon5áveis por açáo.

qualitârivâ dos rise érêâliadâ pormeiod.clâsiÍiGçàoe*rlârdâ prú.billdâdêêdoimpâdq onfomê a

râbÊlâ de rcÍêên.iâ r sêsun

'Bàixo: Dan6 qu€ úo comprom€ren o prGso/prviço/.ompra. D.vem er chlo3ad6 nG rlairric póe
.on kàb.is (m vist r 1 novo pla n€F menro.

'Médio: D G quê dmpmmetêm parciàlnàrÊ o prcso/wiço/úmpra âkàsmdGo N inrerrerindo em

6sâncü do pl1)ês/pniço/conpra, inpêdind€ de sesuir s dGo.

Riscos que P,sm ónprcnder o sucso do p«eso d. cmúar.çào.

fts.ôe quê pÉem comprcmeter o suGs do p«eso de C6Eo Contâtuâ|.

t Â ânálúê quânriuivâ dos n*6 onsiste na.h*ificâçro Mídúê a relãçâo 6ire a p'óabilidâdê ê ô

imprcto ral clasiria-io Esunrá n ó6 relaciorodas âG n§s duGnre â

Íâ* de plâtujânáro r Eesáo do ontrio

6 Â tabela a s.3lir àpffi.ntà à Màúiz Pmbàbilidàde r Inprctq iNhmento Epo8.vd pel, d.Íin8ào dG
cnún6 quanrirariv e dê dasúi.aÉo dô nivel de iÍô.
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MAPA DL G L I UiN C J AM  ENTO D l' R!SÇ()S

Processo Admtnisralivo n’  2024.06.24.02

Objeto: Aquisição de  periféricos que  compõem kít's biométricos utilizados nos atendimentos de  solicitação de
Carteira de  Identidade Nacional - C1N, junto ã Secreta ria do  Trabalho e Desenvolvimento Social do  Município
de  São Benedilo/CE

1.! .  O gerenciamento de  riscos permite ações continuas de  planejamento, organização e controle dos
recursos relacionado- aos riscos que possam comprometer o sucesso da  contratação, da  execução do  objeto e
da gestão contratual. Os  riscos analisados foram organizados em duas  categorias:

1 2-  Riscos que p assam comprometer o sucesso do  processo de  Contratação.

1.3 Riscos que p issam comprometer o sucesso do  processo de  Gestão Contratual.

2. Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de  ocorrência dos  eventos, os possíveis danos
potenciais, as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de  responsáveis por ação.

3. Apos a identificação e classificação, deve-se executar uma analise qua  litativa e quantitativa . A análise
qualitativa do> riscoí é realizada por meio da  classificação escalar da probabilidade e do  impacto, conforme a
tabela de  referência o seguir

CLASSIFICAÇÃO VALOR

Baixo 5

Médio 10

Alt» 15

4. Descrição dos irnpíctos:

* Baixo; Danos que m o comprometem o processo/serviço/compra, Devem ser catalogados nos relatórios pos-
contratuais com vistas a novo planejamento,

* Medio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço/compra, atrasando-o ou interferindo em
sua qualidade.

’ Alto; Danos que  com prometem a essência do  processo/serviço/compra, impedindo-o de  seguir seu curso.

5 A análise quantita iva dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o
impacto, tal dassificíção resultará no nível do  risco e direcionara as ações relacionadas aos riscos durante a
fase de  planejamento e gestão do  contrato.

6, A tabela a seguir apresenta a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela definição dos
critérios quantitalivo.- de  classificação do  nível de  risco.
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7 o prcduto da pobabilidads pelo impacto ds cada riK deve e ênquad6r ú umâ re3ião dâ mâtiz
prcbabilidade r impâdô. cãsô o rnó ÊnqudrÊ$ M EAiâo v€rdq s niv€l de riro é .nt n'lido como brxq
lÔ3ô admirÀs à ã@iEçio ôu àdoçio dàs medids pqênúvâs.

3. S€ 6iiv.r na rcgiáo rnarcla entendê* úmo neio . na Egião vemelh., ahdê* .mô nivel de ft@

como medio e àlrq srão àdohdas d mêdidâ. pÉvntivâ6 Prêvisra6.

il \ ,\
a

RISCOOl-QUESTIONÂMENTOS EXCESSIVOS NOPRECÁO

) Biixo í )Médio(x)Aho

LrcrrrvrDÁDr Do Pp rcÀo cor oc 1D4 rM ouf§rÀo

^çao 
Paêntivi

I D.r." * ,,2-" s"*" d. -d.Éçá. d" Í.,^.
I dr' e obr., vi no Ed àr e êm eu, àâê.6,

,ir làkíb, á esL,àção

| -q-*" ,:" -*-'.

Ràpon lv.l

Equipê dê Pbnqàmmro
S€ddariâ dê comp.às, s.niços ê Li.ibção

Republicaçãr do Edlbl 6h @íeçrô dos irêns ceío(4 dô Órsão Dêrundââ'ê

■ e» hfi jfm.-x-fl >

Sao Benedito

15 75 150 225

Ô- 10 50 100 150

5 25 50 75

5 10 15
Impacto

(1)
Matriz Probabilidade x Impacto

P
ro

ba
 b

il
id

a
í 

c

7 C produto da probabilidade pelo impacto de  cada risco deve sc enquadrar em uma região da matriz
probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde,, seu nível de  risco ê entendido como baixo,
logo admíte-se a aceitação ou adoção das medidas preventivas.

8, Se estiver na região amarela, entende-se como médio e na região vermelha, entende-se como nível de  risco
alto.

9. Nos casos de  riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as  medidas preventivas previstas.

MAPA DE RISCO

FASE DE ANÁLISE
X Planejamento da  Contratação e Seleção do  Fornecedor

Gestão do  Contrato

RISCO 01 - QUESTIONAMENTOS EXCESSIVOS NO  PREGÃO

Probabilidade (X)Ba ixa{  } Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

1.1 LEGITIMIDADE DO PREGÃO COLOCADA EM QUESTÃO
Ação Preventiva Responsável

1.1.1

Definir as  regras gerais da  contratação de  forma
dara e objetiva no  Edital e em seus anexos,
atentar á egíslação vigente no tocante a
exigências de  marcas, modelos e requisitos
exclu dentes

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Açao de  Contingência Responsável

1.1.2 Republicação do  Edital com correção dos itens
alvos de  impugnação. Gestor(a) dp  Órgão Demandante

MWlí f i  MUHKI tU l  a t  Uf i  BÜNÜCHT’5 ,
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[rsco 02. r rcrT^çÃo DESEnTÂ

) Bano( )Médio(x)Álto

LICTTAçÃG TRACASSADÂ TINDO QUE REPUBLICAR O EDIT L E ÂBIIR NOVO PRAZO

PARA A BÊlLIZAÇÀO DO PitGÀO

DlGni. a Ge de péquúa dê prtços êlizar
críicr @ó íin dê êviiâr ô sobPpl§o ou
iidêquibili.adê das prcpo$as, 6olhmdo o
melho. úé&o pàra Atimativã do valor da
li. ãçàq qD ptâr. à palidad. do pEçô dê

Ao invés iD ãi8ir maú, sugsii mam e

similarpariaáorêtin3iÍâ órpd ividadedo

As *€àÊs dê qlalificaçào €onômic
Íimnenr ê iuâlifioçáo léôi6 dêvpdo er.s
minim.s nÉssánâs paÍa a àd€qudà pleção e

SaEntia &: êú.iên.ia ê sê8umnça dr

Equipe d€ Pl.nej.úê.ro
s.tor dê Pêquié dê Pre!ü

seÉúna dê comprãs, s€riÍls ê Licitâçào

RêpubliÕç& do Edit ob*rândo 4quÀitos

'tue 
prcvÉram a d6isrên.ia de p.sivên Cena4à) do Ór8io D€m,ndanrê

1

) Baüo ( )M&iô(X)Alto

NÂo coNcLUIR Â LICITÂçÃO TENDO QUE REPUBLICAR O EDÍTAI, E ABRIR NOVO
PR ZOP l^^RE LIZ^ç^O DO PRtrCÃO

De6nn puriçãô no Êdihl pàm empr*
ôdjudicada lue nào asiror o.onh o dmbo &uipê dê Plãn+mmro

SEÉbÍia d€ Conpra, saiçc € Licibçro

Âdjúdi.ar nivo rorn@dor o promovÍ n@â Equip. de Plan+ódb
Saetâria dê Cômpras, s€íta . Licitrçào

\
,a

i

São Benedito

RISCO 02 ■ LICITAÇÃO DESERTA

Probabilidacfe { X ) Baíxa ( ) Média ( ) Alta
Ittipacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X } Alto

DANO

2.1 LICITAÇÃO FRACASSADA TENDO QUE REPUBLICAR O EDITAL E ABRIR NOVO PRAZO
PARA A REALIZAÇÃO DO  PREGÃO

Ação Prevení iva Responsável

2.1.1

Durante □ físe de pesquisa de  preços realizar
critica com fim de evitar o sobrepreço ou
mexequibilicade das propostas, escolhendo o
melhor método para estimativa do  valor da
licitação, qi>' retrate á realidade do  preço de
mercado.

Ao invés d í exigir marca, sugerir marca e
similar para não  restringir a competitiv idade do
certame.

As exigêncas de  qualificação econõmlco-
financeira e jualificação técnica deverão ser as
mínimas necessárias para a adequada seleção e
garantia da eficiência e segurança da
contratação.

Equipe de  Planejamento
Setor de  Pesquisa de  Preços

Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Aç»> de  Contingência Responsável

2.] J
Republlcaçã' do  Edital observando requisitos
que provoc; ram a desistência de  possíveis
interessados

Gestora  ) do  Órgão Demandante

RISCO 0 - LICITANTE VENCEDOR SE RECUSAR EM ASSINAR O CONTRATO

Probabilidade ( X ) Baixa { ) Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

3.1 NÀO CONCLUIR A 1 (CITAÇÃO TENDO QUE REPUBLICAR O EDITAL E ABRIR NOVO
PRAZO PAIA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

A.çao Preventiva Responsável

3.1 1
Definir posição no  edital para empresa
adjudicada que não assinar o contrato dentro
do  prazo est pulado.

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

Açà j de  Contingência Responsável

3.1,2
Adjudicar ti-.ivo fornecedor ou promover nova
licitação

Equipe de  Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

OOVERhO MVKÜCHUL M 5 *0  í twC&TO ‘
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São Benedito

itsco o{.INc^P crD^DE D^ EMPlls !'8NCIDOÀÂ EM IXECUT ÂOOBJSIO

^TRAsO 
NT PRESTÂçÀO DO SERVIçO

Édab€lee, ;ançô§, nulhs e os requieirG dê
qu.lidâdê ruê sÊjam

irpoÍância lo objeio . s onha6dô.

E{ipular €r ismo de ÍeaeÍàcia ê/ôu edihl,
que em á5 dê rê.i§ào .ontrtual, .
ãdminist.Po poderá .dveaÍ os licir.nr6
padi.ipâ.re., úPddida . ordêm de

clâ$iri.âçàc para negEüçáo dê Piêç6, ânálip
dG ddutunic de hâbilitâçro ê posivel

Exigtr dMênraçâo comprcv.tóriâ quê r
licitanre já prê$ou etr(6 semêrhane aô

ExigÍ o nív:l máxiro d€ gãrmtià ont.hal
pemitidô .n lei com visbs r asSuraÍ o
.omproni$) da cmúàrada na ãnção do

C6ro(4 do Ól3áo DemaodanE

,t.omp.nha: .ôm ri3or, *Suindo as d6cÍiç&s
do ójêb, c niveis 6perados d€ qualidadÊ de

êxoçào do.ontato e respdivâs adêquâç6€

G6rà.,/FiÍr izaçào do cotàro .om aplicaçáô

de snçó6 )súbs quándo N er àl8unâ
em úlrimo cas reÍindn o

RISCO 05 . TÂLÊNCIÂ DA EMPRESA VENCEDORA

(

)Bairô( )Mêdio(x)Âlto

ATRÀsON4 PN EsTÂçÁO DO sEÂVIçO

Elsi ftq! sibs d€ habil .çãô Élârivas à EqniF de PlareFmaro
s.aer.;â dê cúpra, serviçG ê LicitáÉo

â

f M rinZiCrtll- jtc

São Benedito

RISCO 04 - INCAPACIDADE DA EMPRESA VENCEDORA EM EXECUTAR O OBJETO

Probabilidac.e ( X ) Baixa ( ) Media ( ) Alta
Impacto ( ) Baixo ( } Médio ( X ) Alto

DANO

44 ATRASO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Ação Preventiva Responsável

4.1.1

Estabelecer -anções, multas e os requisitos de
qualidade que sejam condizentes com a
importância do objeto a ser contratado.

Estipular err termo de referência e/ou edital,
que em caso de rescisão contratual, a
administração poderá convocar os licitantes
participante--, obedecida a ordem de
classificação, para negociação de preços, análise
dos documentos de habilitação e possível
contratação.

Exigir documentação comprovatória que a
licitante já prestou serviços semelhante ao
contratado.

Exigir o nivíl máximo de garantia contratual
permitido í m lei com vistas a assegurar 0
compromissn da contratada na execução do
contrato.

Gestor(a) do Órgão Demandante

Açaí de Contingência Responsável

4.1.2

Acompanha com rigor, seguindo as descrições
do objeto, os  níveis esperados de qualidade de
execução do  contrato e respectivas adequações
de pagamenro.

Gestão/Fisca ização do contrato com aplicação
de sanções irevistas quando ocorrer alguma
falha contra xial e, em último caso rescindir o
contrato,

Fiscais e gestores de  contrato

RISCO 05- FALÊNCIA DA EMPRESA VENCEDORA

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Impacto í ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

5.1 ATRASO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Ação Preventiva Responsável

5.1.1 Exigir requ sitos de habilitação relativos á
qualificação econômica - financeira.

Equipe de Planejamento
Secretaria de  Compras, Serviços e Licitação

OOVEANO  <*UM<1P*L 34  5AO  ee* tO<1O  l
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Erign gerà i. ontrbil .dÍôrê Àn. x dr

EiipulaÍ êm rermo de pr€rôncia ê/ou êditá|,
qu. êfr .ro dÊ r6cisâo contatu.l, a

ãdminishaÉtr podd
pa icipaniê obêdeidâ a ordêm dê
clâ$iticaçàq pãrâ negftiação de pr€çor âúlie

de h.bnÍâçãô ê posivel

G6ro(à) do Órsào Demrndadê

São Bênêdito

-
\"

ICIMENTO DE PIIODUTO§ E SERVIçOS INCOMPLETOS OU SÉM QUALIDADE

)B.ixo( )Médio(x)Aho

PTE'NEO flNANCEIRO E RISCO

APNESENTlDO COMPROMETENDO O
À AU^L|D,{DE Do PRoDtrro
OB]ETIVO DA CONTMTAçÀO

An.l&! Íiteriosãm{re edâ Produro
.nheE!ê d xÍviço a@hdo

Devolvft . ãign adêquaçào do prcdurô
âp€mrrdo de íoÍmâ inadequad. ou 3êú à

qualidãd€ êPêÉda ôu ài8ir que os 6êÍiçÉ
d.feito@s têjãm preitos à Íin dê ãiàd€r o

ójeto ontruàl de mãn.ira quafínadâ

\

Goywr Mun*£iMd >5*

São Benedito

Exigir garan'ia contratual, conforme Art. 96 da
Lei 14.133/2E21.

Ação de  Contingência Responsável

5.1.2

Estipular em termo de referência e/ou edital,
que em Ci$o de rescisão contratual, a
administraçf j poderá convocar os licitantes
participantes obedecida a ordem de
classificação, para negociação de  preços, análise
dos documentos de habilitação e possível
contratação.

Gestor(a) do Órgão Demandante

RISCO 06 - FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS INCOMPLETOS OU SEM QUALIDADE

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

DANO

6.1 PREJUÍZO FINANCEIRO E RISCO À QUALIDADE DO PRODUTO E SERVIÇO
APRESENTADO COMPROMETENDO O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Ação Preventiva Responsável

-..1 1 Analisar .riteriosamente cada produto
entregue ou serviço executado

Fiscais de  contrato

Açã ; de Contingência Responsável

6.1.2

Devolver e exigir adequação do produto
apresentado de forma inadequada ou sem a
qualidade esperada ou exigir que os serviços
defeituosos sejam refeitos a fim de atender o
objeto contratual de maneira qualificada.

Aplicar sanções conforme

Fiscais e gestores de contrato
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São Benedito

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei n"  14.133. de 1» de abril de 2021
COMPRÃ? A QUISIÇ ÃO - L1CITAÇÃO

MUNiClPIÜ ÜE SÃO 0ENED1TO/GE
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° xxxxxjr. OUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE SAO HENEDITO/CE. POR INTERMÉDIO DO(A)
SECRETARIA 00  TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE por intermédio do(H> SECRETARIA DO TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SCCIAL com sede na Rua Paula Marques. n° 376. Centre, na Cidade de São Beneailp/CE inscritoia) no ÇNPJ
sob o n" G7 776 129/0001 74 neste ato represenladoía) pelcnaj LUCIELMA RODRIGUES DE MEDEIROS

Se-cneana do  Trabalho ê Desenvolvimento Social doravante denominado CONTRATANTE e oia
. inscrt" j(a] no CNPJJMF sob o nD ...... . sediada(a) nü(a) .. ............. doravante designado

CONTRATADO neste at: representada(a) por (nome e função no contratado), conlarme atos constitutivos ca
en  i OU pr ruraçãt- apreí-c-matia nos auloí- tendo em vista o que consta no Processo do Processo AdminislraUvO ri*

____________ Pregão Etetrõmco n” __________. e em observãnoa às disposições da Lei n1 14. 133, de I 11de abril de 2021 e demais
legislação aplicável resolvem celebrar □ presente Termo de  Contrato medsar.te as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLAUSULA PRíME RA - OBJETO tari;. 42. I e Jt|
O ob;eta do e-senta mstrumente e a Aquisição de periféricos que compõem kit 's biometricps utilizados nos

atendimentos de  so l íc iução  de  Carteira de  Identidade Nacional - C1N, junto  á Secretaria do  Trabalho e Desenvolvimento Soda:
do Município de  São Beredrto/CE

ITEM ESFÈCÍFICÁÇÂO CATMAT UNIDADE QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
2
3
.rr -----------------------------

1 3 Vmcuíam esta conlrateção. «ndependentemente de transcrição
1 .3 .1  O Termo de Referência
13 .2  O Edtei da Licitação
13  3 A Profcsta do contratado:
1 3 .4  Evenf  jais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUFDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 1 O prazo dê venc ia  da contratação sara até 31 de dezembro de 2024. contada tia assinatura do contrato ou instrumento
equivalente na forma do  artigo 105 da Lei n‘  14 133 de  2021

2.2 O prazo de  vigé ■ cia será automaticamente prorrogado, mdependeritemen.te se termo adiiivo. quando a objeto não tarcaneJuítío
no penado firmado soma ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. previstas neste instrumento

2 3 O contratado nÈ o tem direito subjetivo á prorrogação contratual

.2.4 A prorrogação c i contrato devera ser promovida mediante celebração da  termo aditivo
0 contrato não poderá j»r prorrogado quando o contratada tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidãde ou
impedimento de licitar e txntratar com poder pualicc, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ar t  W .  IV L VU e XVIII)
3 1 O regime de ejaequçjD contratem qs modelos de gestão s oe execução, assim Cqmü os práZút e condições de contíuáãb.
entrega observação e rec íb  mente flo objeto constem no Termo de  Referência, anexo a este Contrata

CLAUSULA QUARTA - SUSCONTRATAÇÃO
4 1 Não será atfmitda a subconlrataçlte do objete conlratual

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art .

5 1 O valor total da  contratação e de /?$
5 2 No vater acima «stão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do  objeto. mcJusive
tributos e/qq impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdendàrHM. fisca se  comerciais incidentes texa de administração, ftele, seguro
e outros necessários ao c . rnpnmênto integral do  objeto da  contratação
5 3 0 valor acima e meramente estimativa, de forma que os pagamentos devidas ao contratado dependerão dos quantitativos
efetiva mente fornecidos

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO l a r t  92, V e Vi i
5 1 O prazo páte ps gamento ao contratado ■ demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Ca mrato
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CLÁUSULA SÉTSMA - REAJUSTE (a j r l .J jLV)
Os preços iruciaimente contratados são fwos fi ifreaiustâves no prâzo da um ano contado de data da orçamentação em

! t
I 2 Após o mlerregno de  um  ano e independentemente de pedido do  contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a apicação. pelo contratante do índice Nacional ce Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) exciusivamentB para as obrigações
mrcaC35 e concluídas após a ocorrência da ar.validade
7 3 Nos reajustes subsequentes to  primeiro o mterregco mínimo de um ano senà contado a psrtir dos efeitos financeiros do último
reajuste
7 4 No caso de atraso oo não drvuigaçào d 0(5; indtoa (si de reajuslamento, o contratante pagara ao contratado a importância
catcuiada pela última vanaçào conhecida liquidando a diferença correspondente lão logo sejaím) divulgadD(s) D(s) índrce(s) definitivo j
7 5 Nas aferições *MH, o(sj mdicetsi urlatadotsj para reajuste serâtSo}, obrigatoriamente, o(s) definrtivo(s)
7 e Caso o(á) indict(s} eslabeiêcido(s) para te ajustamento venhatmj a ser extintofa) ou de qualquer forma não possafm} mgts ser
utilLtídoi.s), sera{ão> adotadolsj. em  substituição, o(s) que vieríemj a ser de:en"ninado(s) peta tegisfeção então em  vigor

Na ausência de  previsão :egal quanta ao índice substituto as partes elegerão novo induze oficial para rea;uslamenlo do  preço
do  vaior remanescente por meio de  termo aditrvo
7 0 0 reajuste sera reatizedo por apostila mento.

CLAUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO  CONTRATANTE Cart. 02.  X. XI  e XIV i
S ’  $ao obrigações do  Contratante
8 2 Exigir o cumprimento rfe todas as obrigações assumidas pela Contratado de acordo com o contraio e seus anexos.
6 3 Receoer o objeto no prazo e condições eslaberecidas no Termo de  Referência,
5 4 Notificar o Contratado, por escnto. sobre vicure. defeitos ou incorreções verificadas no  objeto fornecido para que seja por a ie
substitui do. reo arado ou oçrngido, no total ou em parte ãs suas j»pensas.
a 5 Acompanhar e f scatizar a execução da contraio e o cumprimenta das obrgaçõas pelo Contratada.
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correapcndenie ao farnecrmanto do objeto no prazo, forma e condições
estsbeie&dos no presente Contrato e no Termo de  Referirías
6 7 Aplicar ao  Contratada ss sanções previstas na lal a neste Contrato
6 8 C-ent-ificar o õrg.ío de  representação judia a do Municipio de  São Beneoife/CE pars adoção das medidas caoive?s quando oo
cescumpnmento de  obngjçôes peto Contratado.
8.9 Exphcrlamente emitir deosào sobre todas as splrcíações e reclamações relaciona tias 0 execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamenre impertinentes, meramente proteíatóruM cu  de nenhum interesse pare e boa execução do
ajuste
& 10 A Administração tera o prazo de Q5 (cinda) d>as úteis s contar da daia do protocolo tfo requerimento para decadir. admrtida a
prorrogação motivada, por igual período
8. 1 1 Responder everfears pedidos de  reestabelecimenio do equilíbrio aconômico-financairo feitoti pelo contratado no prazo máximo
de 1Q i i íezl  dias úteis
3 12 Notificar os em  temes das garantias quanto ao mlcio de processo aammistrativo pata apuração da descumprimento ue
cláusulas contratuais
8 13. A Administração não respondera pçr.quaisquer comprom-ssos assumidas pelo Contratado com  terceiras, aintfa que vinculados
a execução do  contrato bem como por qualquer dano causado a terceiros em  decorrência de  alo do Contratado, de teus empregados,
prepostos ou subordinados

CLAUSULA NONA -OBRIGAÇÕES  OO  CONTRATADO tart. 92. XIV, XVI tr XVII  >
ã 1 O Comralado deve cumprir todas as obrigações constantes oeste Contrato e em seus anexos. assumindo como
exciutivamenfe seus cs riscos eu  desces as decorrentes cs boa e perfeita execução do abjeto, observando amua as qfingações a
seguir dispostos
9 2 Emregar o objet ü for o casa, acompanhado do manual do usuário, com uma vereão em  português, e da  relação da rede de
assisfencia técnica autorizada.
9.3 Resjronsab.hzar-se pelos vidos e danos decorrentes do  objeto, de acorda com o Códrgo de Defesa do Consumidor (Lei
6 07 a de 1990);
94  Comunicar ao contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro; horas que antecede ■ Pala da entrega, os motivos que
■mposSitriiitem o cumprimento do prazo previsto. com s devida comprovação
9 5 Atenüer as defe-minações regulares emii-das pelo fiscal ou gestor do conlrefe ou  autoridade superior lart 137. II. ca  Lejj 1."
' Ç.13 1 ur- ?Q2 ' f e prestar rodo esclarecimento ou informação por etes solicitadas.
9 â Reparar, corngii. remover, reconstruir ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em  parte no  prazo fixado ceio fiscal do
contrato os bens nos qujrs se verificarem vidos defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados ou
entregues
9 7 Responsabilizar-se petos vícios e danos oecorrentes da execução <fo objeto, bem como par todo e qualquer dana causado a
Administração uu rerceco». i'Sa reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o acompanhamento üa execução contratual pelo
contratante que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devxfos ou da garantia, caso «xigida o valor correspondente aos danos
SOfTHtDS.
9 S Ouandc não lar  oossivei a verificação da  reguiandade no  Sistema de Cadastro de Fornecedores - S1CAF, o contratado devera
entregar ao setor responsaveí peía hscaiizaçõo do contraio, junto com a Nota Fiscal para fins de  pagamentc os seguintes aocumentos
I I prova de regurandade relativa a Seguridade Social; 2) cemdão conjunta relativa aos tributos federeis e a Divide Ativa da Unifio; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Esladuaf ou Distfilai do  domicilio ou  s&de do contrai a oo 4)  Certidão <fe
Regula-ndatte do FGTS - CRF e 5J Certidão Negaiiva de Débitos Trabalhistas ~ CNDT
9 9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas prevKíeneiãrras (rscais, comentais e as demais
previstas em legislação esoecTica, cuja macnmplênoa não transfere a responsabilidade ao  contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato
9 13 Comunicar ao  Fecal do contrato no praza de 24 (vinte e qualro) horas qualquer ocorrência anemia1 ou sedente que se
verifique no locai da execução da objeto contratua'
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9 1 1 Paralise? por a-, terminação do conlratante. qualquer atividade que não esteja sendo exé-cutaca de acordo com a troa tecreca
ou que ponha em risco a t-egurança de pessoas ou bens pé  terceiros
9 12 Manter durante :oda a vigí  nela do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condirdes exigidas
para habilitação na licitação;
9 13 Cumprir, duram-* togo o periodo de execução do  contrato, a reserva de  cargos prevista em  le para pessoa com deficiêricis.
para reabilitado da PrevrcSncia Social ou para aprendiz, tem como as reservas de cargos previstas na  legislação (art 116 da Ler n

;

14 133. de  2021)
9 1 4 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no  prazo fixado pelo fiscal do  contraio, com s indicação dos
empregados que preencharam as referidas vagas ( ari 1 * 6. p ar á a>c ■ ■meo. da i.ei n "J  4 de 2D21>
9 15 Guardar sigilo s >bre todas as informações obtidas em decorrência do  cumprimento do  contrato;
9 16 Arcar com o ón«$ decorrente de  eventual equivoco no d menjio  na manto des quantitativas de sua proposta, inclusive quanto
aos custos varsaveis decc. rantes de fatores futuras o incertos, devendo complementá-tos. casa o prevista iriidalmente em sua proposta
nào seja satisfatório pa ra *  atendimento do abjeto da  contratação, exceto quando ocorre’ algum tios eventos arrolados no art i ?4  i i  a.
za Le. np 14 133 de 202J
9 1 7 Cumprr. aüm  ct?$ postulados l&gais vigerdes de âmbito feda ral estadual ou  municipal, as normas de  segurança d tj contratante

9 16 O prazo de  entraga do bem : equipamento) e de 05 (anca) dias úteis, a contar do recebimento da reoutoição formalizada por
selar competente na toto idade da  requisição O prazo previsto neste rtem poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos,
quando solicitado pela CCNTRATADA durante seu transcurso e desde que ocorra matrvo jusliücado aceito pela CONTRATANTE e que
não prejudique o interesse publico

9 19 O prezo de garantia conir aluai dos bens complementar a garantia egar, serà de. no mlmmo 1 2 (doze) mesas, contado a partir
do primeiro dia util subse<jjente a data do  recebimento definitivo do tejelc

9 20 Caso o prezo Ja garantia oferecia pelo fabricante seja inferior so estabelecido nesta dausula o fornecedor deverá
complementar a garantia : o  bem ofertado pelo gerindo restante
9.21

CLAÜSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI»
10 i Não haverá e> gência de  garantia contratual da  execução

CLÁUSULA DECrlUA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS jart. 92, XIV j
H 1 Comete srrfraçí : administrativa nas lermos da  Lpi.m' 74 133 de 2021 o contratado que

a; der causa a .ne-ecução parcial da contrato
b) der causa a mê-ecução parcral do  contrato que cause grave dane a Admires? reçSo ou a o funcrenamenio dos serviços públicos
ou ao  Inieres&e coietrio
c) der causa à me-ecuçãa total do  contrato.
dl  ensejar o retarcamento da  execução ou da  entrega do objeto da  contratação sem motrva justifcadb
e; apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçfla do  contrato,
!) praticar alo fraudulento na execução do  contrato.
gr comportar’se de modo ínidôneo qu cometer fraude de qualquer natureza
h) praticar alo lesivo previsto no art t -  J,j Le i - '  12 B46 ae 1° de agosto de  2013-

11 Z Serão aplicadas ao  contratado que incorrer nas infrações acima descritas ás seguintes sanções
i Advertência quandt o contratado der causa a mexecuçâo paraai do contraio. sempre que nào se justificar a «mposição dê
penalidade mais grav- <art 156. 52° ,:s Lei n“ 14 133 de 2021).

n impedimento do l i da r  e contratar, quando prat-caías as condutas descritas, nas alíneas ‘b ’ ,  ‘c" e "d” do  subitem acima desse
Conirato. sempre que râo  se justificar a ■mposiçào de penalidade mais grave (art i,55 5 4°. da  l e i  n° 14 133, dê 202 1);

õi Declaração de inidoneidade para licitar e contratar quando praticadas as condutos descritos nas alíneas "e", T ,  ’ g '  e ‘h" do
subtem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave fa<! 156.
§5*. da Lei n" 14_1.33, ;fe jQZt )

rv Multa:
1 Moratória de ü. ?% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da  parcela inadimplida. até o t imie
ríe 30  (tonta) dias

i O atraso supc iqr a 30  dias autoriza a Administração a promover a extinção do  contrato por desetumpr-mento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I dó art 137 da Lei n. 1 4 133, de 2021

2 Compensatora para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subrtem 11.1 de  15% a 30% do  vator do Contrato
3 Compensalõr-a para a mexecuçâo total da  contrato prevista na alínea ’c"  do  subriem 11 1, de  10% e 20% do valor ao  Contrato
4 Para infração d-, senta na alínea "b" oo subrtam 11 1 a multa será de 1D% a 20% dc valor do Contrato
5 Para infrações cescriiss na alínea "tf do sutntem 1 1 t a multa se rà de 1% a 10% do valor <Jo Conlrato
6 Para a mfração escrrta na alínea ‘ a '  dó subitem 1 1 i a muita sara oe  1% a 5% da valor da Cantrato ressalvadas as seguintes
Infrações

1 1 3 A aplicação das sanções previstas neste Contrata não exclui em hipótese alguma, a obrigação de  reparação integral do dano
causada ao Contraiante 1 rt 15€ 59°. da Le< n’ ' 4  133 de 2Ç211

113  1 Toda: as sanções previstas neste Contrato pode'ão ser aplicadas curtiulaliv amente com a mufla tart 156 j>7° cia
l em 1* 14 133. de  202!)
11 .3  2 .  Antes da  apiicaçâa da mu11a será facultada a defesa do  interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, oontado da
data de sua mtimaçâç tart 157 da Lei rir 14 133, de  202!)
11 .33  Se á rtuiia aphcádá e as inctonizações cabíveis forem superiores ao valor do  pagamento eventualmente devdo peto
Conlraiante ao Contatado, além da perda desse valor a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
jixíic: aIme nte ( art. 13& da  Lei nB 14 133. de 20211
1 1 3 Á Pnevrmente ao encaminhamento a cobrança pjdiMi a muna padera sér recolriida adimnistrativamenie no prazo
máximo de 05  (emeo) dias ütóis a contar da  dala do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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São Benedito

11 4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminstrativo que assegure o contradriáno e a ampla defesa ao
Contratada, observa noo-ea c procedimento previsto no caput e parágrafos do  ãtt 15B da Lei n° 14 133. de 202 1, para as penalidades
de impedimento de  hcitar < contratar e de  declaração de  imdonaidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação dá i sanções serio considefados jan 156, $1“ da Lei n15 1 4 133, de 2021)

a) a natureza e i {  'av idade de infração cometida,
d? as peculiaridades do  caso concíéiõ,
c) as circunstância ; agravantes ou atenuantes
d) os danos que dda provieram para Contratante.
e) a implantação oe o aperfeiçoamento de  programa de  miegntJade, conforme normas e orientações dos Órgãos de  controle

1 *5  Os  atos previstes como infrações administrativas na Lé1 n" 14 133 de 2021. ou em  ouiras leis ue licitações e contratos da
Administração Pública qis também sejam i,pificados «>  atos ésivos ma Le in1* 12  846, de 2013. serão apurados e julgados
conjunta mente npa mesrr us autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei íart 159>

A personalidade jurid ca do  Contratado podará ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direrfo para facilita»
encobnr ou dissimular a prática dos atas ilícitos previstas neste Contraio ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus admituslradpres e sócios com poderes de administração, A
pessoa jurídica sucessora ou » empresa do  mesmo ramo com relação íe coligação ou controie. de fato ou de tfirerto. com o Contratado,
observados, em todos os  casos, O contraditório a ampla defesa e a otu.gatoriedadB de análise jurídica prévia (an 160 da Lei n." i 4  133
ae 2021)
118  O Cóniratante devefé. no  prazo máx-mç de 15 (qurnzei dias úteis, cantado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados rela: vos as sanções por eia aplicadas, para hns de publicidade no  Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e
Suspensas <Ce=s a no  Cadastro Nacional de Empresas Punidas <Cnep;, instituídas no âmbito do  Poder Executivo Federei (An. i.52 da
Le. m 14 133, pe2O21}
11 9 As sanções de mpeqimento de licitar e contratar a declaração de inidorieidàúe para licitar ou  contratar são passíveis de
reabilitação na  forma do  a*  153 da La  n° 14 i33n’21.
1 1 10. Os débitos do oontratado para com a Administração contralante. resultantes de muua administrativa efou indenizações, não
inscmas em divida ativa, tw-derfio ser compensados, total ou partiaImente com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de  cnzécs contratos administrativos que O contratado possua com o mesmo orgão ora contratante

CLAU5ULA DÉCiWá SEGUNDA-  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ía r t  92, XIX j

12.1 O contrato sera extmto quando cumpridas as oougaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do  prazo estipulado
para tanto

12 2 Se  as obrigações não lorem cumpr-das no prazo estipulado, a vigência fcara prorrogada até a conclusão do  objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do  cronograma faado para o contrato.

1 2 3 Quanto a não conclusão do contrato referwja no item anterior decorrer de  culpa do  contratado' a) fscará eíe
constituído em  mora, senolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e b) podara a Administração optar pola extinção
do contrato e nesse caso adotará as meoidas admitidas em  lei para a continuidade da execução contratual

12 4 o corrraio poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou  antes «o  prazo nele fixado, por
algum dos motivos previst : s no  artigo 137 da Lei na 1 4 133/21 bem como amigavelmente assegurados o contraditório e a ampta defesa

1 2 5 Nesta hipbtese, splicam-se também os arfigos 138 e 139 da mesma Lei.

12 6 A alteração soe ai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da  empresa não ensejará a extinção se não resinrtgir sue
capac-dade de  concluir o contrato

12T Se a q>eração implicar mudança da pessoa jurí dica contratada, deverá ser formalizado termo aditrvo para alteração
sutijelrva

12 g O lem-o de extinção, sempre que passível, serâ precedido Balanço dos eventos contratuais jã cumpridas ou
pgroaimente cumpridos, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. indenizações e multas.

TZ 9 A extinção do  ont ra to  nào configura obsoe para p reconhecimento do desequilíbrio econõmico-financeiro. hipótese em  que
Será concedida indenizaçáci por meio de ternio indennotória (ah 131 caput. da Lei ri.* 14 133. de  2021)

O conlrato pode -à ser extinto caso se constate que o contratado mantem vínculo de  natureza técnica comerciai econômica,
financeira trabalhista ou cv i l  Com pingente do órgão ou entidade conlratante ou  com agente público que tenha desempenhado função
na Lotação ou  atue na Use iiização ou  na gestão do  contrato, ou  que defes seja cônjuge, companheiro ou  parente em  linha reta colaierei
ou por afinidade até o terceiro grau r art 14. m&so IV, da Lei n * i 4 133. de 2021)

CLAUSULA QÉClMÃ TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA tar l  92, VIU}
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conia de recursos específicos consignados no Orçamento
Municipal deste exercício, ria dotação abaixo discriminada
' Exercício 2074 Atividade O6D1.O0.122.Ç112 2 037 - Gerenciamento e Manutenção da  5ec Munic. do  Trabalho e Desenv. Social,
Classificação econômica 4.4.90.52,00 - Material Permanente / Fonte do  Recursos; 1500000000
13 2 A dotação relate a aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Ofçarneniaria respectiva e
liberação aos  créditos comspondentes. mediante apoüiíamento

CLAUSULA DEC1MX QUARTA - DOS CASOS OMISSOS íart. 92, III  I
14 t Os casos omrsz sã serão decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na lei  nü 14 113 de. 2 21. e demais
normas apl>caves e, sul» diariamente, segundo as disposições contidas no  Lé» n*  8 076 cs  1990 - Código de  Defesa do  Consumidor -
e normas e princípios geras dos eonlralos

GOVEWNO MOhClPAL oe  SAO SENEO1TO
riiM r -4  > MVCHMX m («to fJe  fwTMrla íl* -M l  MM 1 MJ  :: CCP W37Í WÍ  CWPJ 07 I f f l
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CLAUSULA 0ECIU4  QUINTA - ALTERAÇÕES
15 1 Eventuais alterares cantraiLais reger-se-aít pela sisciptma dos a ris TZ4e ffiqyintes da lei iT\14 Q .  de 2£>2i
15 2 ü Mfiiratado e obrigado a aceitar, nas. mesmas condições conbatuãis os acréscimos ou supressOês que se f-zorem
necessários ate o limite cfe 25% {vmte e cmco por cento i do valor imcial atualizado do contrato
15.3 As aterações contraiu ais deverão ser promovmãs medi anta celebração de tenno aditivo, submetido a prévia aprovação da
consultoria jurídica do ccntralanle, salvo nos casos tte justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 3
formalização do aditnvo da»erà ocorrer no  prazo máximo de 1 (um) mès (a ri 133 da Lei n* 1 4 133. de  2021)
15 A Registros que r 5o caracterizam alteração do  contraio podem ser realizados por simples aposiila. arspensada a ceiebraçào de
termo aditivo, na lornia do  ah 136 da Lei n" 14 133, Pe 2021

CLAUSULA DEClMA SEXTA - PUBUCAÇAO
16 1 incump.ra ao ontratanle divulgar o presente instrumento no Podai Nacional de Contratações Puiuicas (PNCP)[ na toma
prevista no nn 94 cia l e i  4 I33.tfe 2021 bem como no  respectivo sitio oficiai na Internet e Diário Oficia! do  Município em  atenção ao
srt 91. csíNzr ca Lei n 1 1 4 133. de 3021. e ao  arf. S’. 53\ da Lei n 12.537 de  2011. c/c a r  21 ■■ i l i do  Decreto Mumcipai n'J 54/2023.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-  FORO jar j .  92  1°)
Fica eleriooFarq Comarca de São&enadito. Estado do Ceara para dirimir os litígios que decornenemda execução deste Termo

de Comrato que n ío  puder em  sei compostos pela conciliação conforme arl 52 l n. fa  Lei na 14 t3?,.3'

São Benedilo/CE cte nâs/ cfrt '.r. .■■

Representante tegíl do  CONTRATANTE

RepreSentaOlí legal do  CONTRATADO

TESTEWNAAS
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